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EDITAL DE PREGÃO ELETRONICO  Nº 003/2024 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 035/2024 

 

PREÂMBULO 

   

Pregão Eletrônico nº 003/2024  

Modalidade: Registro de Preços na forma de licitação compartilhada  
Órgão Requisitante: CONSÓRCIO PÚBLICO – PRODNORTE.  
Data de Abertura: 15 de março de 2024, às 9h. Plataforma BNC - Bolsa Nacional de Compras 
- Licitações Eletrônicas (bnc.org.br) 
Tipo: Maior desconto por Lote. 
    

DO OBJETO  

 1.1. Constitui objeto deste PREGÃO o REGISTRO DE PREÇOS na forma de LICITAÇÃO 

COMPARTILHADA para a futura e eventual CONTRATAÇÃO DE EMPRESA 

ESPECIALIZADA EM ENGENHARIA, DESTINADA A CONSTRUÇÃO DAS UNIDADES 

HABITACIONAIS NOS MUNICÍPIOS CONSORCIADOS. CONFORME PLANILHA 

ORÇAMENTÁRIA, CRONOGRAMA  FÍSICO E FINANCEIRO, MEMORIAL 

DESCRITIVO E PROJETOS, PARA ATENDER OS MUNICÍPIOS DO CONSÓRCIO 

PÚBLICO – PRODNORTE.  

1.2. De acordo com as especificações do Termo de Referência e demais disposições deste 
Edital.  
1.3. A Detentora da Ata de Registro de Preços a ser firmada, se obrigará ao atendimento de 
todos os pedidos efetuados durante a vigência.  
  

DO PRAZO, ORÇAMENTO ESTIMADO E LOCAL DE ENTREGA DO OBJETO  

 2.1. O fornecimento do objeto se dará nas condições previstas no Termo de Referência.  

2.2. O orçamento estimado da presente licitaçao é de R$ 345.216.227,27 (Trezentos e 
quarenta e cinco milhões, duzentos e dezesseis mil, duzentos e vinte e sete reais e 
vinte e sete centavos). 

 
2.3. A empresa vencedora somente fornecerá o objeto ora licitado mediante solicitação através 
de Empenho ou Ordem de Fornecimento, emitida pelo ÓRGÃO PARTICIPANTE, no local 
indicado e no prazo de no máximo 60 (sessenta) dias.  
  

DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA  

 3.1. A despesa referente ao objeto desta licitação, será empenhada na dotação orçamentária 

do ÓRGÃO PARTICIPANTE signatário da Ata de Registro de Preços.  

  

 Pinheiros/ES, 29 de fevereiro de 2024.   

  

Maxsuel Novais Oliveira Pregoeiro 

Agente de contratação 
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EDITAL DE PREGÃO ELETRONICO  Nº 003/2024 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 035/2024 

 

Pregão Eletrônico nº 003/2024  

Modalidade: Registro de Preços na forma de licitação compartilhada  

Órgão Requisitante: CONSÓRCIO PÚBLICO – PRODNORTE.  

Data de Abertura: 15 de março de 2024, às 9h. Plataforma BNC - Bolsa Nacional de 

Compras - Licitações Eletrônicas (bnc.org.br) 

Tipo: Maior desconto por Lote. 

   

  

O CONSÓRCIO PÚBLICO PRODNORTE, pessoa jurídica de direito público na forma de 
Associação Pública, devidamente inscrita no CNPJ nº 10.820.775/0001-67, com endereço 
constante no rodapé, doravante denominado de ÓRGÃO GERENCIADOR, através de seu 
pregoeiro nomeado, usando das atribuições que lhe são conferidas, torna público, para 
conhecimento de quantos possam se interessar, que fará realizar licitação na modalidade de 
PREGÃO PRESENCIAL, na forma de LICITAÇÃO COMPARTILHADA no tipo MENOR 
PREÇO GLOBAL POR LOTE, objetivando o REGISTRO DE PREÇOS, de acordo com as 
disposições constantes do Edital, do Termo de Referência e dos respectivos anexos. O 
presente processo integra o Sistema de Licitações Compartilhadas do PRODNORTE, nos 
termos da Lei 14.133 de 01 de Abril de 2021, e lei 14.770 de 22 de Dezembro de 2023, e 
assim poderão decorrer contratos administrativos celebrados por órgãos ou 
entidades dos entes da federação consorciados doravante denominados ÓRGÃOS 
PARTICIPANTES que são:  
  

  

MUNICÍPIOS CONSORCIADOS - PRODNORTE  

BOA ESPERANÇA  

CONCEIÇÃO DA BARRA  

ECOPORANGA  

JAGUARÉ  

MONTANHA  

MUCURICI  

NOVA VENÉCIA  

SÃO MATEUS  

PEDRO CANÁRIO  

PINHEIROS  

PONTO BELO  

VILA PAVÃO  
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DO OBJETO  

  

1.4. 1.1. Constitui objeto deste PREGÃO o REGISTRO DE PREÇOS na forma de  

LICITAÇÃO COMPARTILHADA para a futura e eventual CONTRATAÇÃO DE EMPRESA 
ESPECIALIZADA EM ENGENHARIA, DESTINADA A CONSTRUÇÃO DAS UNIDADES 
HABITACIONAIS NOS MUNICÍPIOS CONSORCIADOS. CONFORME PLANILHA 
ORÇAMENTÁRIA, CRONOGRAMA  FÍSICO  E  FINANCEIRO, MEMORIAL 
DESCRITIVO E PROJETOS, PARA ATENDER OS MUNICÍPIOS DO CONSÓRCIO 
PÚBLICO – PRODNORTE, De acordo com as especificações do Termo de Referência e 
demais disposições deste Edital.  
 
DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL  

  

2.1. Qualquer pessoa, física ou jurídica, é parte legítima para solicitar esclarecimentos ou 
providências em relação ao presente PREGÃO, ou ainda, para impugnar este Edital, desde 
que o faça com antecedência de até 2 (dois) dias úteis da data fixada para recebimento das 
propostas, mediante protocolo físico no endereço constante do PRODNORTE, horário de 
funcionamento: segunda a quinta-feira das 07h00 às 11h00 e 13h00 às 17h00 / 
sexta-feira das 07h00 às 11h00 e 13h00 às 16h00, bem como na plataforma BNC, 
observado o disposto no § Unico do artigo 164 da Lei Federal nº 14.133/2021.  
  

2.2. O pregoeiro deverá decidir sobre a impugnação, um dia antes da abertura do certame.  
  

2.3. Quando do acolhimento da impugnação implicar em alteração do Edital, afetando a 
formulação das propostas, será designado nova data de abertura deste PREGÃO.  
  

2.4. A impugnação feita tempestivamente pela licitante, não a impedirá de participar deste 
PREGÃO até o trânsito em julgado da decisão.  
  

2.5. Não serão aceitas impugnações encaminhadas por e-mail do CONSORCIO 
PRODNORTE. 
  

DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS  

  

3.1. A Ata de Registro de Preços terá validade de 12 (doze) meses, contado a partir de sua 
assinatura, podendo ser prorrogada por igual período conforme disposto no Art. 84º da Lei 
14.133/2021. 
  

3.2. O ÓRGÃO GERENCIADOR/ÓRGÃO PARTICIPANTE não estarão obrigados a 
utilizarem a Ata de Registro de Preços, uma vez que ela não caracteriza compromisso de 
utilização, podendo revoga-la ou promover licitação específica quando julgar conveniente, 
nos termos da legislação pertinente, sem que caiba recurso ou qualquer pedido de 
indenização por parte da DETENTORA.  
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CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO  

  

4.1. Poderão participar deste PREGÃO as empresas que:  
  

4.1.1. Com objeto social pertinente e compatível com o objeto licitado;  
  

4.1.2. Atendam a todas as exigências deste edital; . 
 
4.1.3. Reunidas em consórcio, Conforme disposto no Art. 15, a pessoa jurídica interessada 
poderá participar desta licitação em consórcio, observadas as seguintes normas: 

I - comprovação de compromisso público ou particular de constituição de consórcio, 

subscrito pelos consorciados; 

II - indicação da empresa líder do consórcio, que será responsável por sua 

representação perante a Administração; 

III - para efeito de habilitação técnica, será admitido o somatório dos quantitativos de 

cada consorciado e, para efeito de habilitação econômico-financeira, do 

somatório dos valores de cada consorciado; 

IV - impedimento de a empresa consorciada participar, na mesma licitação, de mais de 

um consórcio ou de forma isolada; 

V - responsabilidade solidária dos integrantes pelos atos praticados em consórcio, 

tanto na fase de licitação quanto na de execução do contrato. 

VI - fica estabelecido que para participação em consórcio, as empresas  estarão sujeitas 

ao  acréscimo de 10% (dez por cento) sobre o valor exigido de licitante 

individual para a habilitação econômico-financeira, salvo justificação. 

VII - Conforme estabelecido no § 2º, O acréscimo previsto no § 1º deste artigo não se 

aplica aos consórcios compostos, em sua totalidade, de microempresas e 

pequenas empresas, assim definidas em lei. 

VIII - Conforme estabelecido no § 3º, O licitante vencedor é obrigado a promover, 

antes da celebração do contrato, a constituição e o registro do consórcio, nos 

termos do compromisso referido no inciso I do caput deste artigo. 
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IX- Conforme estabelecido no § 5º, a substituição de consorciado deverá ser 

expressamente autorizada pelo órgão ou entidade contratante e condicionada à 

comprovação de que a nova empresa do consórcio possui, no mínimo, os 

mesmos quantitativos para efeito de habilitação técnica e os mesmos valores 

para efeito de qualificação econômico-financeira apresentados pela empresa 

substituída para fins de habilitação do consórcio no processo licitatório que 

originou o contrato. 

X - No caso de contratos onde o investimento será de responsabilidade da 

CONTRATADA, em cada um dos Municípios contratantes a CONTRATADA 

fica obrigada a abertura de uma SPE, estabelecida em endereço fiscal na sede 

deste Município.  

4.2. Será vedada a participação de empresas que:  
  

4.2.1. Declaradas inidôneas para licitar e contratar com o poder público;  
  

4.2.2. Suspensas de participar de licitações realizadas pelo PRODNORTE;  
  

4.2.3. Com falência, concordata ou insolvência, judicialmente decretada;  
  

4.2.3.1. As empresas em recuperação judicial deverão apresentar o plano de recuperação 
devidamente acolhido na esfera judicial, na forma do artigo 58 da Lei nº 11.101/2005, bem 
como dos demais requisitos exigidos no edital, se for o caso, relacionados à comprovação da 
capacidade econômico- financeira do proponente.  
4.2.4. Empresas das quais participe, seja a que a título for r público municipal dos municípios 
que integram o PRODNORTE;  
  

4.2.5. Reunidas em consórcio, conforme justificativa constante do Termo de Referência.  
  

DO CREDENCIAMENTO  

  

5.1. No dia e hora estabelecidos neste Edital, será realizado a sessão no portal da BNC, o 
credenciamento dos representantes das licitantes, o recebimento dos documentos relativos 
a “Proposta Comercial” e “Documentação”.  
  

5.1.1. Não será permitida a participação de licitante retardatária, ou seja, empresa só 
conseguirá realizar seu cadastro para participação da sessão  junto a plataforma, no tempo e 
nos prazos constantes neste edital.  
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5.1.2. Será considerada retardatária a empresa cujo representante não encontrar-se inscrito 
no portal, no prazo constante neste edital, para realização da sessão pública, com 
documentação anexada e para a ‘abertura” do primeiro envelope “Proposta Comercial”.  
  

5.2. Aberta a sessão, o representante legal da licitante deverá credenciar-se junto a 
plataforma BNC anexando devidamente instrumento que o legitime a participar do PREGÃO 
e de sua cédula de identidade ou outro documento equivalente.  
  

5.2.1. O credenciamento far-se-á por um dos seguintes meios:  
  

A empresa licitante deverá anexar no sistema BNC junto com a proposta e em local próprio os 

seguintes documentos:  

a) Contrato social, ou documento equivalente;  

b) Conforme disposto no Art. 62, § 1º, a Licitante deverá apresentar  Declaração dando ciência 

de que cumpre plenamente os requisitos de habilitação, e que suas propostas econômicas 

compreendem a integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas 

assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas 

convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de 

entrega das propostas, juntamente com as certidões negativas. A não apresentação da 

declaração exigida, resultará na desclassificação da empresa. 

c) As empresas licitantes que forem microempresas (MEI, Microempresa ou Empresa de 

Pequeno Porte) deverão anexar em local próprio a declaração de enquadramento modelo em 

anexo.  

d) Certidão Simplificada da Junta Comercial, sendo que esta substitui o contrato social por ser 

documento equivalente ao mesmo.  

 

5.2.3. A participação do licitante no pregão eletrônico se dará por meio de participação direta 

ou através da plataforma BNC, Bolsa Nacional de Compras – através do Site: 

https://bnc.org.br/, a qual deverá manifestar, por meio de seu operador designado, em campo 

próprio do sistema, pleno conhecimento, aceitação e atendimento às exigências de habilitação 

previstas no Edital.  

 

5.2.4. O acesso do operador do pregão, para efeito de encaminhamento de proposta de preço e 

lances sucessivos de preços, em nome do licitante, somente se dará mediante prévia definição 

de senha privativa.  

 

5.2.5. A chave de identificação e a senha dos operadores poderão ser utilizadas em qualquer 

pregão eletrônico, salvo quando canceladas por solicitação do credenciado ou por iniciativa da 

BNC, Bolsa Nacional de Compras – através do Site: https://bnc.org.br/.  

 

5.2.6. É de exclusiva responsabilidade do usuário o sigilo da senha, bem como seu uso em 

qualquer transação efetuada diretamente ou por seu representante, não cabendo ao BNC, Bolsa 

https://bnc.org.br/
https://bnc.org.br/
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Nacional de Compras – através do Site: https://bnc.org.br/ a responsabilidade por eventuais 

danos decorrentes de uso indevido da senha, ainda que por terceiros.  

 

5.2.7. O credenciamento do fornecedor e de seu representante legal junto ao sistema eletrônico 

implica a responsabilidade legal pelos atos praticados. 

 

5.2.8 QUANTO ÀS MICROEMPRESAS E EMPRESAS DE PEQUENO PORTE  

Declaração de microempresa ou empresa de pequeno porte, visando ao exercício da 
preferência prevista na Lei Complementar nº 123/2006, que deverá ser feita de acordo com 
o modelo estabelecido no Anexo VII deste Edital. 
  
6. REGULAMENTO OPERACIONAL DO CERTAME  

6.1. O certame será conduzido pelo Pregoeiro, com o auxílio da equipe de apoio, que terá, em 

especial, as seguintes atribuições:  

a) Acompanhar os trabalhos da equipe de apoio; 

b) Responder as questões formuladas pelos fornecedores, relativas ao certame;  

c) Abrir as propostas de preços;  

d) Analisar a aceitabilidade das propostas;  

e) Desclassificar as propostas indicando os motivos;  

f ) Conduzir os procedimentos relativos aos lances e à escolha da proposta do lance de MAIOR 

DESCONTO POR LOTE;  

g) Verificar a habilitação do proponente classificado em primeiro lugar;  

h) Declarar o vencedor; 

i) Receber, examinar e decidir sobre a pertinência dos recursos;  

j) Elaborar a ata da sessão; 

k) Encaminhar o processo à autoridade superior para homologar e autorizar o Registro de 

Preços;  

l) Abrir processo administrativo para apuração de irregularidades visando a aplicação de 

penalidades previstas na legislação.  

 

7. DA PARTICIPAÇÃO DURANTE O PROCEDIMENTO  

7.1. A participação no Pregão, na forma eletrônica se dará por meio de digitação da senha 

pessoal e intransferível do representante credenciado e subsequente encaminhamento da 

proposta de preços, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, observado a data e horário 

limite estabelecido.  

7.2. Caberá ao fornecedor acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão 

publica do pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da 

inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou da desconexão do seu 

representante.  

7.3. Qualquer dúvida em relação ao acesso no sistema operacional, poderá ser esclarecida ou 

através de uma empresa associada mediante contato junto a plataforma BNC nos telefones 

constantes do site ou através do e- mail: contato@bnc.org.br. 
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7.4. Poderão participar deste Pregão interessados cujo ramo de atividade seja compatível com 

o objeto desta licitação. 

 

8. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO  

8.1. Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema, concomitantemente com 

os documentos de habilitação exigidos no edital, proposta com a descrição do objeto ofertado 

e o preço, até a data e o horário estabelecidos para o fim do recebimento das propostas, quando, 

então, encerrar-se-á automaticamente a etapa de envio dessa documentação.  

8.2. O envio da proposta, acompanhada dos documentos de habilitação exigidos neste Edital, 

ocorrerá por meio de chave de acesso e senha.  

8.3. As Microempresas e Empresas de Pequeno Porte deverão encaminhar a documentação de 

habilitação, ainda que haja alguma restrição de regularidade fiscal e trabalhista, nos termos do 

art. 43, §1º da LCnº 123, de 2006.  

8.4. Incumbirá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão 

pública do Pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente de perda de negócios, diante da 

inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão.  

8.5. Até a abertura da sessão pública, os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta e os 

documentos de habilitação anteriormente inseridos no sistema.  

8.6. Não será estabelecida, nessa etapa do certame, ordem de classificação entre as propostas 

apresentadas, o que somente ocorrerá após a realização dos procedimentos de negociação e 

julgamento da proposta.  

8.7. Os documentos que compõem a proposta e a habilitação do licitante melhor classificado 

somente serão disponibilizados para avaliação do pregoeiro e para acesso público após o 

encerramento do envio dos lances.  

8.8. O critério de julgamento das propostas será o de menor preço global (por lote), satisfeitos 

todos os termos estabelecidos neste ato convocatório.  

 

9. DO PROCECIMENTO  

9.1. A partir do horário previsto no Edital e no sistema, terá início a sessão pública do pregão, 

na forma eletrônica, coma divulgação das propostas de preços recebidas, passando o Pregoeiro 

a avaliar a aceitabilidade das propostas.  

9.2. A abertura da presente licitação dar-se-á sem sessão pública, por meio de sistema 

eletrônico, na data, horário e local indicados neste Edital.  

9.3. O Pregoeiro verificará as propostas apresentadas, desclassificando desde logo aquelas que 

não estejam em conformidade com os requisitos estabelecidos neste Edital, contenham vícios 

insanáveis ou não apresentem as especificações técnicas exigidas no Termo de Referência.  

9.3.1. Também será desclassificada a proposta que identifique o licitante. 

9.3.2 A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema, com 

acompanhamento em tempo real por todos os participantes. 

9.3.3. Anão desclassificação da proposta não impede o seu julgamento definitivo em sentido 

contrário, levado a efeito na fase de aceitação.  

9.4. O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, sendo que somente estas 

participarão da fase de lances.  
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9.5. Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por 

meio do sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor 

consignado no registro.  

9.5.1. O lance deverá ser ofertado pelo valor GLOBAL DO LOTE.  

9.6. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para abertura 

da sessão e as regras estabelecidas no Edital.  

9.7. O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ao último por ele ofertado e 

registrado pelo sistema.  

9.8. O intervalo entre os lances enviados pelo mesmo licitante não poderá ser inferior a vinte 

(20) e o intervalo entre lances não poderá ser inferior a 3 (três) segundos, sob pena de serem 

automaticamente descartados pelo sistema os respectivos lances.  

9.9. Será adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa “fechado e 

aberto”, em que os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com prorrogações.  

9.10. A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após isso, será 

prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois 

minutos do período de duração da sessão pública. 

 9.11. A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o item anterior, será de dois 

minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de 

prorrogação, inclusive no caso de lances intermediários.  

9.12. Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão pública 

encerrar-se-á automaticamente.  

9.13. Encerrada a fase competitiva sem que haja a prorrogação automática pelo sistema, poderá 

o pregoeiro, assessorado pela equipe de apoio, justificadamente, admitir o reinício da sessão 

pública de lances, em prol da consecução do melhor preço.  

9.14. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for 

recebido e registro em primeiro lugar. 9.15. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes 

serão informados, em tempo real, do valor do menor lance registrado, vedada a identificação 

do licitante. 9.16. No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva 

do Pregão, o sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção de 

lances.  

9.17. Quando  a desconexão  do sistema eletrônico para o pregoeiro persistir por tempo superior 

a dez minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente após decorridas vinte e 

quatro horas da comunicação do fato pelo Pregoeiro aos participantes, no sítio eletrônico 

utilizado para divulgação.  

9.18  O critério de julgamento adotado será o menor preço/maior desconto, conforme definido 

neste Edital e seus anexos.  

9.19. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta. Caso essa 

não seja superior ao valor máximo para cada item estabelecido em edital. 

9.20. Em relação a itens não exclusivos para participação de microempresas e empresas de 

pequeno porte, uma vez encerrada a etapa de lances, será efetivada a verificação automática, 

junto à Receita Federal, do porte da entidade empresarial. O sistema identificará em coluna 

própria as microempresas e empresas de pequeno porte participantes, procedendo à 

comparação com os valores da primeira colocada, se esta for empresa de maior porte, assim 
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como das demais classificadas, para o fim de aplicar-se o disposto nos arts. 44 e 45 da LC nº 

123/2006, regulamentada pelo Decreto nº 8.538/2015. 9.21. Nessas condições, as propostas 

de microempresas e empresas de pequeno porte que se encontrarem na faixa de até 5% (cinco 

por cento) acima da melhor proposta ou melhor lance serão consideradas empatadas com a 

primeira colocada.  

9.22. A melhor classificada nos termos do item anterior terá o direito de encaminhar uma última 

oferta para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada, no prazo de 

5 (cinco) minutos controlados pelo sistema, contados após a comunicação automática para 

tanto.  

9.23. Caso a microempresa ou empresa de pequeno porte melhor classificada desista ou não se 

manifeste no prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes microempresa e 

empresa de pequeno porte que se encontrem naquele intervalo de 5% (cinco por cento), na 

ordem de classificação, para o exercício do mesmo direito, no prazo estabelecido no subitem 

anterior.  

9.24. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de 

pequeno porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitens anteriores, será 

realizado sorteio entre elas para que se identifique aquele que primeiro poderá apresentar 

melhor oferta.  

9.25. Quando houver propostas beneficiadas com as margens de preferência em relação ao 

produto estrangeiro, o critério de desempate será aplicado exclusivamente entre as propostas 

que fizerem jus às margens de preferência, conforme regulamento. 9.26. A ordem de 

apresentação pelos licitantes é utilizada como um dos critérios de classificação, de maneira que 

só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances), ou entre lances finais 

da fase fechado do modo de disputa aberto. 9.27. Havendo eventual empate entre propostas ou 

lances, o critério de desempate será aquele previsto no art. 60º, seus §§, e incisos, da Lei nº 

14.133/2021, assegurando-se a preferência, sucessivamente, aos bens produzidos:  

a) no País;  

b) por empresas brasileiras;  

c) por empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no País;  

d) por empresas que comprovem cumprimento de reserva de cargos prevista em lei para pessoa 

com deficiência ou para reabilitado da Previdência Social e que atendam às regras de 

acessibilidade previstas na legislação.  

9.28. Persistindo o empate, a proposta vencedora será sorteada pelo sistema eletrônico dentre 

as propostas empatadas.  

9.29. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, o pregoeiro poderá encaminhar 

pelo sistema eletrônico, contraproposta ao licitante que tenha apresentado o melhor preço, para 

que seja obtida melhor proposta, vedada a negociação em condições diferentes das previstas 

neste Edital.  

9.29.1. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos 

demais licitantes.  

9.29.2.O pregoeiro solicitará ao licitante melhor classificado que no prazo de 3 (três) horas, envie 

a proposta adequada ao último lance ofertado após a negociação realizada, acompanhada, se 
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for o caso, dos documentos complementares, quando necessários à confirmação daqueles 

exigidos neste Edital e já apresentados.  

9.30. Após a negociação de preço, o Pregoeiro iniciará a fase de aceitação e julgamento da 

proposta.  

9.31. As propostas não deverão estar com valores superiores ao máximo fixado no Edital e não 

havendo lances com valores iguais ou inferiores, serão desclassificadas.  

9.32. Os documentos relativos à habilitação, previsto neste Edital (e quando for empresa se 

enquadrar no regime ME/EPP deverá ser anexado em local próprio, disponível no sistema).  

9.33. Se a proposta ou o lance de menor valor não for aceitável, ou se o fornecedor desatender 

às exigências habilitatórias, o pregoeiro examinará a proposta ou o lance subsequente, 

verificando a sua compatibilidade e a habilitação do participante, na ordem de classificação, e 

assim sucessivamente, até a apuração de uma proposta ou lance que atenda o Edital. Também 

nessa etapa o pregoeiro poderá negociar com o participante para que seja obtido preço melhor.  

9.34. Caso não sejam apresentados lances, será verificada a conformidade entre a proposta de 

menor preço e valor estimado para a realização do Registro de Preços.  

9.35. Constatado o atendimento das exigências fixadas no Edital e inexistindo interposição de 

recursos, o objeto será adjudicado ao autor da proposta ou lance de Menor Preço Global por 

Lote.  

9.36. Constatado o atendimento das exigências fixadas no Edital, a(s)licitante(s) classificada(s) 

e habilitada(s) será(ao) declarada(s) vencedora(s) do certame.  

9.37. Proclamada(s) a(s) vencedora(s), qualquer licitante poderá manifestar imediata e 

motivadamente a intenção de recorrer, quando lhe será concedido o prazo de 3 (três) dias úteis 

para a apresentação das razões do recurso, ficando as demais licitantes desde logo intimadas 

para apresentar às contrarrazões em igual número de dias, que começarão a correr a partir do 

término do prazo da recorrente, sendo-lhes assegurada imediata vista dos autos do processo.  

9.38. O acolhimento de recurso importará na invalidação apenas dos atos insusceptíveis de 

aproveitamento.  

9.39. A ausência de manifestação imediata e motivada da licitante implicará a decadência do 

direito de recurso e a adjudicação do objeto da licitação à vencedora.  

9.40. Julgados os recursos, será adjudicado o objeto à licitante vencedora e homologado o 

certame. 9.41. É facultado ao ÓRGÃO GERENCIADOR, quando a adjudicatária não formalizar 

a contratação no prazo e condições estabelecidos, convocar as demais licitantes, na ordem de 

classificação, para fazê-lo em igual prazo, e preferencialmente, nas mesmas condições ofertadas 

pela adjudicatária. 

 

10.  PROPOSTA NO SISTEMA ELETRÔNICO  

10.1. O encaminhamento de proposta para o sistema eletrônico pressupõe o pleno 

conhecimento e atendimento às exigências de habilitação previstas no Edital. O Licitante será 

responsável por todas as transações que forem efetuadas em seu nome no sistema eletrônico, 

assumindo como firmes e verdadeiras suas propostas e lances.  

10.2. No preenchimento da proposta eletrônica deverão, obrigatoriamente, ser informadas no 

campo próprio as ESPECIFICAÇÕES e MARCAS dos produtos ofertados. A não inserção das 
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informações neste campo, implicará na desclassificação da Empresa, face à ausência de 

informação suficiente para classificação da proposta.  

10.3. O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema eletrônico, 

das informações: A) Valor unitário; B) Marca; C) Fabricante;  

10.4. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam a Detentora.  

10.4.1. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos 

previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou 

indiretamente no fornecimento dos bens e serviços. 

10.4.2. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de 

exclusiva responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer 

alteração, sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto.  

10.5. O licitante deverá declarar, para cada item, em campo próprio do sistema BLL, se o 

produto ofertado é manufaturado nacional beneficiado por um dos critérios de margem de 

preferência indicados no Termo de Referência.  

10.6. Os licitantes devem respeitar os preços máximos estabelecidos nas normas de regência 

de contratações públicas federais, quando participarem de licitações públicas; 10.7. O 

descumprimento das regras supramencionadas pela Administração por parte das detentoras 

pode ensejar a fiscalização do Tribunal de Contas da União e, após o devido processo legal, 

gerar as seguintes consequências: assinatura de prazo para a adoção das medidas necessárias 

ao exato cumprimento da lei, nos termos do art. 71, inciso IX, da Constituição; ou condenação 

dos agentes públicos responsáveis e da empresa Detentora ao pagamento dos prejuízos ao 

erário, caso verificada a ocorrência de superfaturamento por sobrepreço na execução da Ata de 

Registro de Preços.  

10.8. O objeto deverá estar totalmente dentro das especificações contidas no  ,o sistema importa 

esse regime dos dados cadastrais da empresa, por isso é importante que essa informação esteja 

atualizada por parte do licitante sob pena do licitante enquadrado nesta situação não utilizar 

dos benefícios do direito de preferência para o desempate, conforme estabelece a Lei 

Complementar 123/2006.  

10.11. É VEDADA A IDENTIFICAÇÃO DOS PROPONENTES LICITANTES NO SISTEMA, EM 

QUALQUER HIPÓTESE, ANTES DO TÉRMINO DA FASE COMPETITIVA DO PREGÃO. 

Decreto 10.024/19 art. 30 parágrafo 5º.  

10.12. Somente será classificada a proposta de preço que atenda todas as características 

exigidas no neste edital, promovendo-se a desclassificação das propostas desconformes ou 

incompatíveis. 

10.13. Não será aceita proposta que apresente preços simbólicos, irrisórios ou de valor zero, 

bem como aquelas que ultrapassarem o valor máximo estabelecido.  

10.14. Será desclassificada a proposta que venha a ser considerada inexequível pela Comissão 

de Licitação, quando for razoável concluir que a proponente não seria capaz de fornecer o objeto 

desta licitação ao preço de sua oferta.  

10.15. Será assegurado, como critério de desempate, preferência de contratação para as 

microempresas e empresas de pequeno porte, entendendo-se por empate aquelas situações em 

que as propostas apresentadas 11 pelas microempresas e empresas de pequeno porte sejam 

iguais ou até 5% (cinco por cento) superiores à proposta mais bem classificada.  
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10.16. Para efeito do disposto no subitem acima, ocorrendo o empate, proceder-se-á da seguinte 

forma:  

I – a microempresa ou empresa de pequeno porte mais bem classificada poderá apresentar 

proposta de preço inferior àquela considerada vencedora do certame, situação em que será 

adjudicado em seu favor o objeto licitado;  

II – não ocorrendo a contratação da microempresa ou empresa de pequeno porte, na forma do 

inciso anterior, serão convocadas as remanescentes que porventura se enquadrem na hipótese 

do inciso I , na ordem classificatória, para o exercício do mesmo direito; III – no caso de 

equivalência de valores apresentados pelas microempresas e empresas de pequeno porte que 

se encontrem enquadradas no inciso I, será realizado sorteio entre elas para que se identifique 

aquela que primeiro poderá apresentar a melhor oferta; 

 a) na hipótese da não-contratação nos termos previstos neste subitem o objeto licitado será 

adjudicado em favor da proposta originalmente vencedora do certame; 

 b) o disposto neste subitem somente se aplicará quando a melhor oferta inicial não tiver sido 

apresentada por microempresa ou empresa de pequeno porte. 

10.17. O Pregoeiro e a Comissão de Apoio poderá em qualquer fase da licitação, promover 

diligência destinada a esclarecer ou complementar a instrução do processo, vedado a inclusão 

de documento ou informação que deveria constar originalmente da proposta. 10.18. O 

pregoeiro e a equipe de apoio poderão estabelecer prazo para definir a classificação final das 

propostas, suspendendo em consequência a reunião.  

10.19. Serão publicados no Site Eletrônico do Consórcio PRODNORTE a homologação e no 

Diário oficial a Ata de Registro de Preços.  

10.20. A emissão da ordem de fornecimento por parte do Município de Palotina obedecerá à 

ordem de classificação do processo licitatório.  

10.21. Quando os primeiros classificados estiverem impossibilitados de cumprir com o 

fornecimento (devidamente justificado e aceito pela Administração) as licitantes remanescentes 

poderão ser chamadas para fornecer o objeto licitado, desde que o preço encontre-se dentro 

dos praticados no mercado.  

10.22. Caso os preços das licitantes remanescentes encontrem-se acima do praticado no 

mercado, os mesmos poderão ser negociados(reduzidos).Caso os preços venham a ser 

negociados, os mesmos serão publicados no Diário Oficial do Município. 

 10.23. A proposta final do licitante declarado vencedor deverá ser encaminhada no prazo de 

03 (três) horas, a contar da solicitação do Pregoeiro no sistema eletrônico e deverá:  

10.23.1. Ser redigida em língua portuguesa, datilografada ou digitada, sem emendas, rasuras ou 

entrelinhas.  

10.24. A Empresa vencedora, deverá enviar ao Pregoeiro, a Proposta de Preços escrita, com 

o(s) valor(es) oferecido(s) após a etapa de lances, em 01 (uma) via, rubricada em todas as folhas 

e a última assinada pelo Representante Legal da Empresa citado nos documentos de habilitação, 

em linguagem concisa, sem emendas, rasuras ou entrelinhas, contendo Razão Social, CNPJ – 

Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica, Inscrição Estadual, endereço completo, número de 

telefone e fax, número de agência de conta bancária.  

10.25. Na proposta final, deverá conter: 

 a) Os valores dos impostos e fretes já deverão estar computados no valor do produto destacado;  
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b) O prazo de validade que não poderá ser inferior a 60 (sessenta) dias, contados da abertura 

das propostas virtuais;  

c) Especificação completa do produto oferecido com informações técnicas que possibilitem a 

sua completa avaliação, totalmente conforme descrito no termo de referência. d) Data e 

assinatura do Representante Legal da proponente; 

 10.26. A proposta deverá obedecer aos termos deste Edital e seus Anexos, não sendo 

considerada aquela que não corresponda às especificações ali contidas ou que estabeleça 

vínculo à proposta de outro licitante.  

 

11. DA HABILITAÇÃO 

11.1. Os Documentos de Habilitação das Empresas deverão conter a documentação relativa à 

habilitação jurídica, à qualificação técnica, à qualificação econômica – financeira, à regularidade 

fiscal e ao cumprimento do disposto no artigo 7º, inciso XXXIII da Constituição Federal, em 

conformidade com o previsto a seguir:  

11.2 A documentação relativa à habilitação jurídica consiste em:  

11.2.1 Registro Comercial, no caso de empresa individual;  

11.2.2 Ato constitutivo, alterações subsequentes ou última alteração consolidada devidamente 

registrados, em se tratando de sociedade comercial, e no caso de sociedades por ações, 

acompanhado de documentos de eleição de seus administradores;  

11.2.3. Inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedades civis, acompanhada da prova de 

diretoria em exercício;  

11.2.4. Decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em 

funcionamento no país, e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo 

órgão competente, quando a atividade assim o exigir;  

11.2.5. Declaração assinada pelo responsável de empresa que não outorga trabalho noturno, 

perigoso ou insalubre a menores de 18 (dezoito) anos, e qualquer trabalho à menores de 16 

(dezesseis) anos, salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 (quatorze) anos, conforme 

modelo constante no Anexo IV. 

11.3. A documentação relativa à qualificação técnica consiste em:  

11.3.1. Conforme exigências apresentadas no item 14.4 do Termo de Referência. 

11.3.2. Poderão ser solicitada(s) cópia(s) de contrato(s), atestado(s), declaração(ões) ou outros 

documentos idôneos que comprove(m) as informações dos atestados apresentados, por meio 

de diligências. 

11.3.3. Poderão ser somados os quantitativos de atestados distintos, sendo considerado o 

conjunto, desde que os fornecimentos tenham sido realizados no mesmo período, com vistas a 

atestar a capacidade operacional da empresa para desempenho de atividade pertinente e 

compatível com o objeto da licitação.  

11.4. A documentação relativa à qualificação econômica - financeira das empresas, é a seguinte:  

a) 11.4.1. Certidão negativa de falência ou concorda expedida pelo distribuidor da 

sede da licitante, dentro dos últimos 30 (trinta) dias antecedentes à data de 

abertura desta licitação ou segundo as disposições contidas no documento 

acerca do prazo de validade dele.  
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b) 11.4.2. Balanço patrimonial e demais demonstrações contábeis dos 2 (dois) 

últimos exercícios sociais da empresa Licitante, já exigíveis e apresentados na 

forma da Lei, que comprovem a boa situação financeira da empresa, vedada a 

sua substituição por balancetes ou balanços provisórios, podendo ser 

atualizados pelos índices oficiais quando encerrados a mais de 03 (três) meses 

da data de apresentação da proposta; 

c) As empresas constituídas no exercício em curso deverão apresentar cópia do 

balanço de abertura ou cópia do livro diário contendo o balanço de abertura, 

inclusive com os termos de abertura e encerramento; 

d) Com base nos dados extraídos do balanço patrimonial, a boa situação financeira 

do licitante será avaliada pelos índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral 

(SG) e Liquidez Corrente (LC), com resultados iguais ou maiores que 0,55 (zero 

cinquenta e cinco), calculados pela aplicação das fórmulas abaixo: 

LG = 
Ativo Circulante + Realizável a Longo Prazo/  Passivo 

Circulante + Passivo Não Circulante 

SG = 
Ativo Total/Passivo Circulante + Passivo Não 

Circulante 

LC = Ativo Circulante/ Passivo Circulante 

 

e) A licitante que apresentar índices econômicos inferiores a 0,55 em qualquer dos 

índices de Liquidez Geral, Solvência Geral e Liquidez Corrente deverá 

comprovar que possui capital social ou patrimônio líquido de no mínimo 10% 

(dez por cento) do valor total estimado da contratação. 

 11.5. A documentação relativa à regularidade fiscal das empresas é a seguinte:  

     11.5.1. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídica (CNPJ);  

     11.5.2. Prova de inscrição no Cadastro Estadual ou Municipal de contribuintes da sede da 

licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto licitado.  

    11.5.3. Prova de regularidade para coma Fazenda do Município da sede ou domicílio da 

licitante, relativa aos tributos mobiliários e imobiliários, dentro do prazo de validade.  
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    11.5.4. Prova de regularidade para coma Fazenda Federal, mediante a apresentação de 

Certidão Conjunta de Débitos Relativos a Tributos Federais e Dívida Ativa da União, expedida 

pela Secretaria da Receita Federal, dentro do prazo de validade.  

    11.5.5. Prova de regularidade para com a Fazenda Estadual, que deverá ser feita através da 

apresentação da Certidão Negativa de Débitos – CND, dentro do prazo de validade. 11.5.6. 

Prova de regularidade para com a Seguridade Social - INSS, que deverá ser feita através da 

apresentação da Certidão Negativa de Débitos – CND, dentro do prazo de validade. 

    11.5.7. Prova de regularidade para com a Fundo de Garantia de Tempo de Serviço, que 

deverá ser feita através da apresentação do CRF, emitido pela Caixa Econômica Federal, dentro 

do prazo de validade.  

    11.5.8. Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT), de acordo com a Lei Federal nº 

12.440/2011, dentro do prazo de validade.  

 

11.6. As microempresas e empresas de pequeno porte, por ocasião da participação neste 

certame, deverão apresentar toda a documentação exigida para a comprovação de regularidade 

fiscal, mesmo que esta apresente alguma restrição.  

     11.6.1. Havendo alguma restrição a comprovação de regularidade fiscal as microempresas 

ou empresas de pequeno porte, será assegurado o prazo de 5 (cinco) dias úteis, a contar do 

encerramento da sessão que o declarou vencedor, prorrogáveis por igual período, a critério do 

PRODNORTE, para a regularização da documentação, pagamento ou parcelamento do débito, 

e emissão de eventuais certidões negativas ou positivas, com efeito, de certidão negativa.  

     11.6.2. A não-regularização da documentação, no prazo previsto no subitem anterior, 

implicará na decadência do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste 

Edital, procedendo-se a convocação dos licitantes para, em sessão pública, retomar os atos 

referentes ao procedimento licitatório, nos termos da Lei 14.133/2021. 

11.7. As certidões que não possuírem especificação a respeito do prazo de validade serão 

aceitas com até 30 (trinta) dias da data de sua expedição. 

11.8. Os documentos apresentados para habilitação deverão estar em nome da licitante e, 

preferencialmente, como número do CNPJ/MF. Se a licitante for matriz, todos os documentos 

deverão estar em nome da matriz. Se for filial, toda a documentação deverá estar em nome da 

filial, exceto aqueles que, pela própria natureza ou determinação legal, forem comprovadamente 

emitidos apenas em nome da matriz ou cuja validade abranja todos os estabelecimentos da 

empresa.  

11.9. Todas as empresas licitantes no ato de cadastrar a proposta do Pregão na Plataforma BNC 

deverão anexar em local apropriado toda a documentação de habilitação de forma digital.   

 

12. DOS PREÇOS E DAS COTAÇÕES  

 
  

12.1. O preço que vigorará no ajuste será o ofertado pela licitante dele vencedora.  
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12.2. Os preços ofertados deverão incluir todos os custos diretos e indiretos da proponente, 
inclusive encargos sociais, trabalhistas e fiscais que recaiam sobre o objeto licitado, e 
constituirá a única e completa remuneração pela sua execução.  
  

12.3. Os preços propostos serão fixos e irreajustáveis pelo período de 1 (um) ano, contado da 
data da apresentação da proposta comercial.  
  

12.4. Na hipótese de sobrevirem fatos imprevisíveis ou previsíveis, porém de consequências 
incalculáveis, retardadores ou impeditivos da execução do ajustado, ou ainda, em caso de 
força maior, caso fortuito, ou fato do príncipe, configurando situação econômica 
extraordinária e extracontratual, a relação que as partes pactuaram inicialmente entre os 
encargos da empresa detentora Ata de Registro de Preços e a retribuição do ÓRGÃO 
PARTICIPANTE para a justa remuneração dos serviços poderá ser revisada, objetivando a 
manutenção do equilíbrio econômico – financeiro inicial do contrato.  
  

12.5. A revisão de preços se traduz em condição excepcional de ajuste financeiro, admitida 
a qualquer tempo, para, repondo perdas excessivas e imprevisíveis, restabelecer a relação 
entre encargos do contrato e retribuição pelo ÓRGÃO PARTICIPANTE, de modo a manter 
as condições essenciais de continuidade do vínculo contratual.  
  

12.6. Para autorizar a revisão de preço, o desequilíbrio econômico-financeiro ocorrido deverá 
ser retardador ou impeditivo da prestação do serviço ajustado, o que ocorre quando a 
retribuição paga não é suficiente para saltar a totalidade dos custos contratuais em virtude 
ocorrência de fato excepcional.  
  

12.7. Quaisquer tributos ou encargos legais criados, alterados ou extintos, bem como a 
superveniência de disposições legais, quando ocorridas após a data de apresentação da 
proposta, de comprovada repercussão nos preços contratados, implicarão a revisão destes 
para mais ou menos, conforme o caso.  
  

12.8. Na hipótese da empresa detentora da Ata de Registro de Preços solicitar alteração de 
preço, a mesma terá que justificar o pedido, através de planilha detalhada de custos, 
acompanhada de documentos que comprovem a procedência do pedido, tais como: lista de 
preços de fornecedores, notas fiscais de aquisição de produtos, insumos, etc.  
  

12.9. O pedido de revisão de preços obriga o detalhamento e a avaliação de todos os preços 
do contrato, constantes da respectiva planilha de custos, mediante pesquisa e comprovação 
documental pela empresa contratada, podendo importar em aumento ou redução do valor 
contatado, conforme as constatações de oscilações apuradas.  
  

12.10. Na hipótese de solicitação de revisão de preços pelo ÓRGÃO GERENCIADOR, esta 
deverá comprovar o desequilíbrio econômico-financeiro, em prejuízo da Municipalidade.  
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12.11. Nos casos de repactuações, estas serão precedidas de solicitação da empresa 
contratada, acompanhada de demonstração analítica da alteração dos custos, por meio de 
apresentação da planilha de custos e formação de preços.  
  

12.12. Fica facultada ao ÓRGÃO GERENCIADOR realizar ampla pesquisa de mercado para 
subsidiar, em conjunto com a análise dos requisitos dos itens anteriores a decisão quanto à 
revisão de preços solicitada pela empresa contratada.  
  

12.13. A eventual autorização da revisão de preços será concedida após a análise técnica e 
jurídica, porém contemplará os serviços executados a partir da data do protocolo do pedido 
no Protocolo Geral do PRODNORTE.  
  

12.14. O ÓRGÃO GERENCIADOR deverá, quando autorizada à revisão de preços, lavrar o 
termo aditivo com os preços revisados e possibilitar aos municípios consorciados emitirem 
as notas de empenho complementar inclusive para cobertura das diferenças devidas, sem 
juros e correção monetária, em relação aos produtos fornecidos após o protocolo do pedido 
de revisão.  
  

12.15. O novo preço só terá validade após parecer da autoridade competente e, para efeito 
de pagamento do produto por ventura entregue entre a data do pedido de adequação, 
retroagirá à data do pedido de adequação formulado pela empresa contratada.  
  

DAS DISPOSIÇÕES DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS  

  

13.1. As obrigações resultantes deste Pregão constam da Ata de Registro de Preços, cuja 
minuta consta do Anexo V.  
  

13.2. A Ata de Registro de Preços terá validade de 12 (doze) meses, podendo ser 

prorrogado por igual período conforme Art. 84º da Lei 14.133/2021. 

  

13.3. O prazo para a assinatura da Ata de Registro de Preços será de 5 (cinco) dias úteis, 
contados da convocação da adjudicatária por publicação nos meios legais.  
  

13.4. A Ata de Registro de Preços deverá ser assinada pelo representante legal da 
adjudicatária, mediante apresentação do contrato social ou procuração e cédula de 
identidade do representante. Podendo ser prorrogado esse prazo, a critério do PRONORTE.  
  

13.5. A Ata de Registro de Preços, durante sua vigência, poderá ser utilizada por qualquer 
órgão ou entidade da administração pública que não tenha participado do certame licitatório, 
mediante anuência do órgão gerenciador sendo que, o quantitativo decorrente das adesões 
à Ata de Registro de Preços não poderá exceder, na totalidade, ao dobro do quantitativo de 
cada item registrado para o órgão gerenciador e órgãos participantes, independentemente 
do número de órgãos não participantes que aderirem.  
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13.6. A Ata de Registro de Preços, durante sua vigência, poderá ser alterada para inclusão de 
Municípios que porventura venham a consorciar-se ao CONSÓRCIO PÚBLICO 
PRODNORTE . 

13.7 O vencedor do Certame, será convocado para a assinatura da Ata de Registro de Preços 

como instrumento obrigacional e vinculatório onde se comprometem com o fornecimento 

do objeto nos termos do Edital;  

13.8 Todos os termos desta ATA, estão fundamentados no Art. 82 a 86– Do Sistema de 

Registro de Preços, da Lei 14.133/2021 e nos Art. 1º § 3º, da Lei 14.770 de 22 de Dezembro 

de 2023.  

13.9 A existência de Ata de Registro de Preços válida com fornecedores devidamente 

registrados, não obriga a contração dos mesmos pela Administração, sendo mera 

expectativa de direito;  

13.10 Em consonância ao estabelecido, da Lei 14.133/2021, Art. 84, o prazo de vigência da ata 

de registro de preços será de 1 (um) ano e poderá ser prorrogado, por igual período, em 

quantidades e prazo, desde que comprovado o preço vantajoso.  

13.11 Conforme estabelece  Art. 82, no seu § 2º da Lei 14.133/2021, Se não participarem do 

procedimento previsto no caput deste artigo, os órgãos e entidades poderão aderir à ata de 

registro de preços na condição de não participantes, observados os seguintes requisitos: 

I - apresentação de justificativa da vantagem da adesão, 

inclusive em situações de provável desabastecimento ou 

descontinuidade de serviço público; 

II - demonstração de que os valores registrados estão 

compatíveis com os valores praticados pelo mercado na 

forma do art. 23 desta Lei; 

III - prévias consulta e aceitação do órgão ou entidade 

gerenciadora e do fornecedor. 

13.12 Conforme § 4º, do Art.82, AS AQUISIÇÕES OU AS CONTRATAÇÕES ADICIONAIS, ou 

seja, aos aditivos de contrato, a que se refere o § 2º deste artigo não poderão exceder, por 

órgão ou entidade, a 50% (cinquenta por cento) dos quantitativos dos itens do instrumento 

convocatório registrados na ata de registro de preços para o órgão gerenciador e para os 

órgãos participantes. 

13.13 § 5º O quantitativo decorrente das adesões à ata de registro de preços a que se refere o 

§ 2º deste artigo não poderá exceder, na totalidade, ao dobro do quantitativo de cada item 

registrado na ata de registro de preços para o órgão gerenciador e órgãos participantes, 

independentemente do número de órgãos não participantes que aderirem. 

13.14 Conforme disposto no Inciso VI, § 5º do Art. 82, da Lei 14.133/2021, a administração 

poderá fazer a inclusão, em ata de registro de preços, do licitante que aceitar cotar os bens 
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ou serviços em preços iguais aos do licitante vencedor na sequência de classificação da 

licitação e inclusão do licitante que mantiver sua proposta original.  

13.15 O direito de preferência de que trata o subitem anterior poderá ser exercido pelo 

beneficiário do registro quando o órgão/ente optar pela aquisição por meio legalmente 

permitido e o preço cotado neste for igual ou superior ao registrado.  

13.16 Os preços registrados em Ata de Registro de Preços podem ser impugnados por 

qualquer cidadão através de requerimento devidamente comprovado e fundamentado;  

13.17  Consideram-se órgãos participantes deste Registro de Preços, todos os órgãos e entes 

da administração direta e indireta da Prefeitura Municipal, que apresentaram sua demanda 

com a intenção de registrar os preços;  

13.18 É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados pela ata de registro de preços.  

13.19 É facultado à administração, quando o convocado não assinar a ata de registro de preços 

no prazo e condições estabelecidos, convocar os licitantes remanescentes, na ordem de 

classificação, para fazê-lo em igual prazo e nas mesmas condições propostas pelo primeiro 

classificado.  

13.20 A recusa injustificada de fornecedor classificado em assinar a ata, dentro do prazo 

estabelecido neste artigo, ensejará a aplicação das penalidades legalmente estabelecidas. 

13.21  A Ata de Registro de Preços implicará compromisso de fornecimento nas condições 

estabelecidas, após cumpridos os requisitos de publicidade.  

13.22 A contratação com os fornecedores registrados será feita por meio de solicitação 

expressa ao órgão gerenciador da Ata, quando da autorização expressa, o órgão 

interessado então deverá contratar com o fornecedor indicado, com preço registrado em 

Ata, e na quantidade solicitada, devendo o órgão, antes da contratação, estimular a 

renegociação visando a maior vantagem.  

13.23 Será registrado o valor global do item com os devidos quantitativos e especificações.  

13.24 Os órgãos ou entidades não participantes poderão utilizar até 50% dos quantitativos 

registrados na ata de Registro de Preços.  

13.25 Os quantitativos decorrentes das adesões à Ata de Registro de Preços efetuada por 

órgãos não participantes, não poderão exceder, na totalidade, ao dobro do quantitativo de 

cada item registrado na Ata de Registro de Preços para o órgão gerenciador e para os 

órgãos participantes, independentemente do número de órgãos não participantes que 

aderirem.  

13.26 Quando o preço registrado se tornar superior ao preço praticado no mercado por motivo 

superveniente, o órgão gerenciador convocará os fornecedores para negociarem a redução 

dos preços aos valores praticados pelo mercado.  

13.27  Os fornecedores que não aceitarem reduzir seus preços aos valores praticados pelo 

mercado serão liberados do compromisso assumido, sem aplicação de penalidade.  

13.28 A ordem de classificação dos fornecedores que aceitarem reduzir seus preços aos valores 

de mercado observará a classificação original.  

13.29 Quando o preço de mercado se tornar superior aos preços registrados e o fornecedor 
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não puder cumprir o compromisso, o órgão gerenciador poderá:  

a) Liberar o fornecedor do compromisso assumido, caso a comunicação ocorra 

antes do pedido de fornecimento, e sem aplicação da penalidade se 

confirmada a veracidade dos motivos e comprovantes apresentados; e 

convocar os demais fornecedores para assegurar igual oportunidade de 

negociação.  

b) Não havendo êxito nas negociações, o órgão gerenciador deverá proceder à 

revogação da ata de registro de preços, adotando as medidas cabíveis para 

obtenção da contratação mais vantajosa.  

13.30 O registro do fornecedor será cancelado quando:  

a) a Descumprir as condições da ata de registro de preços;  

b)  Não retirar a nota de empenho ou instrumento equivalente no prazo 

estabelecido pela Administração, sem justificativa aceitável;  

c)  Não aceitar reduzir o seu preço registrado, na hipótese deste se tornar 

superior àqueles praticados no mercado; ou  

d)  Sofrer sanção prevista no Art. 156, Incisos I a V e seus parágrafos, sendo 

aplicadas aso responsável pelas infrações administrativas, prevista na Lei 

14.133/2021.  

e)  O cancelamento de registros nas hipóteses previstas acima será formalizado 

por despacho do órgão gerenciador, assegura do o contraditório e a ampla 

defesa.  

13.31 .O cancelamento do registro de preços poderá ocorrer por fato superveniente, 

decorrente de caso fortuito ou força maior, que prejudique o cumprimento da ata, 

devidamente comprovados e justificados:  

a)  Por razão de interesse público; ou a pedido do fornecedor e anuência da 

administração pública.  

13.32  Dos Quantitativos estabelecidos para adesões de órgão não participantes da 

ATA: 

a)  Diante ao estabelecido no § 4º, do Art. 86 - Lei 14.133/2021, as aquisições 

ou as contratações adicionais a que se refere o § 2º deste artigo não poderão 

exceder, por órgão ou entidade, a 50% (cinquenta por cento) dos 

quantitativos dos itens do instrumento convocatório registrados na ata de 

registro de preços para o órgão gerenciador e para os órgãos participantes.  
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b)  E Conforme disposto no § 5º O quantitativo decorrente das adesões à ata de 

registro de preços a que se refere o § 2º deste artigo não poderá exceder, na 

totalidade, ao dobro do quantitativo de cada item registrado na ata de registro 

de preços para o órgão gerenciador e órgãos participantes, 

independentemente do número de órgãos não participantes que aderirem. 

   

DAS OBRIGAÇÕES DO ÓRGÃO PARTICIPANTE  

  

14.1. Firmar os contratos decorrentes da Ata de Registro de Preços diretamente com a 
empresa detentora.  
  

14.2. Efetuar os pagamentos devidos, na forma e condições ora estipuladas.  
  

14.3. Prestar todos os esclarecimentos necessários para o fornecimento do objeto desta 
contratação.  
  

14.4. Zelar pela boa qualidade do objeto recebido, receber, apurar e solucionar queixas e 
reclamações, quando for o caso.  
  

14.5. Indicar funcionário para fiscalizar a execução do Contrato.  
  

14.6. Comunicar à empresa contratada, por escrito, a respeito da supressão ou do acréscimo 
previsto neste contrato, encaminhando o respectivo termo aditivo para ser assinado.  
  

DAS OBRIGAÇÕES DA PROPONENTE VENCEDORA  

  

15.1. Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações 
por ele assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas.  
15.2. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em 
parte, o objeto do contrato em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes 
da execução ou de materiais empregados.  
  

15.3. Ressarcir os danos causados diretamente à Administração ou a terceiros, decorrentes 
de sua culpa ou dolo na execução do contrato, não excluindo ou reduzindo essa 
responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento pelo contratante.  
  

15.4. Pagar todas as obrigações fiscais, previdenciárias, comerciais e trabalhistas decorrentes 
das atividades envolvidas no escopo dos serviços contratados; não poderá ceder ou transferir 
a terceiros, os direitos e obrigações decorrentes deste contrato, sem a prévia expressa 
concordância do contratante.  
  

DOS PAGAMENTOS  
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16.1. Os pagamentos serão efetuados em até 30 (trinta) dias, contados da data de liberação 
da nota fiscal pelo setor de recebimento, desde que atendidas às condições previstas neste 
edital e no termo de referência, mediante ordem bancária na conta corrente indicada pela 
empresa contratada.  
  

16.2. Na eventualidade da aplicação de multas, estas deverão ser liquidadas simultaneamente 
com o pagamento da parcela vinculada ao evento cujo descumprimento der origem à 
aplicação da penalidade.  
  

16.3. A despesa referente à execução dos serviços será empenhada na dotação orçamentária 
dos  
ÓRGÃOS PARTICIPANTES.  
  

16.4. No caso de atraso de pagamento, desde que a CONTRATADA não tenha concorrido de 
alguma forma para tanto, serão devidos pelo Órgão Participante encargos moratórios à taxa 
nominal de 6% a.a. (seis por cento ao ano), capitalizados diariamente em regime de juros 
simples.  
  

16.5. O valor dos encargos será calculado pela fórmula: EM= I x N x VP, onde: EM: Encargos 
Moratórios devidos; N: Números de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo 
pagamento; I: Índice de compensação financeira = 0,00016438; e VP: Valor da prestação em 
atraso.  
  

DAS PENALIDADES  

  

17.1. Com fundamento nos ar.162º  Lei nº 14.133/2021, a CONTRATADA ficará sujeita, no caso 
de atraso injustificado, inexecução parcial ou inexecução total da obrigação, sem prejuízo das 
responsabilidades civil e criminal, assegurada a prévia e ampla defesa, às seguintes penalidades:  
  

a) Advertência;  
b) Multa;  
c) Suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com 

os  

ÓRGÃOS PARTICIPANTES/ÓRGÃO GERENCIADOR;  
d) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública.  

  

17.2. A advertência poderá ser aplicada no caso de atraso superior a 10 (dez) dias na 
execução do cronograma de atividades ou de descumprimento de quaisquer obrigações 
previstas no contrato, que não configurem hipóteses de aplicação de sanções mais graves, 
sem prejuízo das multas eventualmente cabíveis.  
17.3. A advertência poderá ainda ser aplicada na primeira ocorrência de atraso e na 
primeira ocorrência de quaisquer dos itens relacionados no contrato.  
  

17.4. Caso haja a inexecução total do objeto contratado será aplicada multa de 10% (dez 
por cento), sobre o valor total estimado do contrato.  
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17.5. Será configurada a inexecução total do objeto quando houver atraso injustificado para 
a entrega dos materiais por mais de 30 dias além dos 60 dias concedidos após a emissão da 
Ordem de Serviço – OS.  
  

17.6. O atraso injustificado na execução do objeto sujeitará a empresa contratada a multa, 
de percentual de 2% (dois por cento), após o atraso de 10 (dez) dias, e até 5% (cinco por 
cento) no atraso de prazo superior a 30 dias.  
  

17.7. Suspensão temporária de participação em licitação e impedimentos de contratar com 
a Administração Pública, se, por culpa e dolo, por até 2 (dois) anos, no caso de inexecução 
do objeto, conforme a gravidade da ocorrência.  
  

17.8. Declaração de Inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, 
prevista na Lei 14.133/2021, art. 155º, inciso IV, será aplicada, dentre outros casos, quando:  
  

a) Tiver sofrido condenação definitiva por ter praticado, por meios dolosos, fraude fiscal 
no recolhimento de quaisquer tributos;  
b) Praticas atos ilícitos, visando frustrar os objetivos da licitação;  
c) Reproduzir, divulgar ou utilizar, em benefício próprio ou de terceiros, quaisquer 
informações de que seus empregados tenham tido conhecimento em razão da execução do 
objeto contratado, sem consentimento prévio do contratante.  
d) Ocorrência de ato capitulado como crime pela Lei Federal nº 14.133/2021, art. 337-
0, praticado durante o procedimento licitatório, que venha ao conhecimento do contratante 
após o recebimento da  
Nota de Empenho e/ou Autorização de Fornecimento;  
e) Apresentação, ao contratante, de qualquer documento falso ou falsificado, no todo ou 
em parte, com o objetivo de participar da licitação ou para comprovar, durante a execução 
do objeto, a manutenção das condições apresentadas na habilitação.  
f) Inexecução total do objeto.  
  

17.9. As sanções de multa podem ser aplicadas à empresa contratada juntamente com a de 
advertência, suspensão temporária do direito de participação em licitação e impedimento de 
contratar com os ÓRGÃOS PARTICIPANTES/ÓRGÃO GERENCIADOR e declaração de 
inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, descontando-a do 
pagamento a ser efetuado.  
  

17.10. O valor da multa poderá ser descontado do pagamento a ser efetuado à empresa 
contratada.  
  

17.11. Se o valor do pagamento for insuficiente, fica a empresa contratada obrigada a 
recolher a importância devida no prazo de 15 (quinze) dias, contado da comunicação oficial.  
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17.12. A abertura do procedimento administrativo para apuração de descumprimento 
contratual e eventual aplicação de penalidades será de responsabilidade de cada ÓRGÃO 
PARTICIPANTE contratante.  

 
 
18. DA RESCISÃO DO CONTRATO  

  

18.1. O ÓRGÃO GERENCIADOR reserva-se no direito de rescindir de pleno direito, a Ata de 
Registro de Preços, independentemente de interpelação judicial ou extrajudicial, sem que 
caiba à proponente vencedora, direito a indenização de qualquer espécie, quando ocorrer:  
  

a) Falência, concordata e recuperação judicial ou extrajudicial ou dissolução da 
adjudicatária;  
b) Inadimplência de qualquer cláusula e/ou condição da ata/contrato, por parte da 
futura contratada;  
c) A subcontratação ou cessão da ata/contrato;  
d) O não recolhimento, nos prazos previstos, das multas impostas à adjudicatária;  
 
  

18.2. O ÓRGÃO GERENCIADOR poderá, também, rescindir a futura ata/contrato, 
independentemente dos motivos relacionados nas letras “a” a “e” do subitem anterior, por 
mútuo acordo.  
  

DAS DISPOSIÇÕES GERAIS  

  

19.1. A apresentação de proposta implica na aceitação de todas as condições estabelecidas 
neste edital, não podendo qualquer licitante invocar desconhecimento dos termos do ato 
convocatório ou das disposições legais aplicáveis à espécie, para furtar-se ao cumprimento 
de suas obrigações.  
  

19.1.1. O pregoeiro poderá solicitar amostras dos produtos/itens que compõem os lotes e 
também os respectivos laudos técnicos.  
  

19.2. O presente pregão poderá ser anulado ou revogado, nas hipóteses revistas em lei, sem 
que tenham as licitantes direito a qualquer indenização.  
  

19.3. A adjudicatária deverá manter durante o prazo de vigência da Ata de Registro de Preços 
e respectivos contratos, todas as condições de habilitação.  
  

19.4. Com base no artigo 49, §2º da Lei Federal nº 14.133/2021, são facultadas ao Pregoeiro 
e sua equipe de apoio, em qualquer fase da licitação, promover diligência destinada a 
esclarecer ou a complementar a instrução do processo.  
  

19.5. Os casos omissos e dúvidas serão resolvidos pelo Pregoeiro com a assistência de sua 
equipe de apoio.  
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19.6. As normas deste PREGÃO serão sempre interpretadas em favor da ampliação da 
disputa entre os interessados e o desatendimento de exigências formais, desde que não 
comprometa a aferição da habilitação da licitante e nem a exata compreensão de sua 
proposta, não implicará o afastamento de qualquer licitante.  
  

19.7. Caberá à CONTRATADA, sem prejuízo das demais obrigações e responsabilidades 
específicas insertas neste Termo de Referência e no Edital:  
  

I – Tomar todas as providências necessárias à fiel execução do objeto desta licitação;  
II – Promover a execução do objeto dentro dos parâmetros e rotinas estabelecidos, em 
observância às normas legais e regulamentares aplicáveis e às recomendações aceitas pela 
boa técnica;  
  

III – Prestar todos os esclarecimentos que lhe forem solicitados pela CONTRATANTE, 
atendendo prontamente a quaisquer reclamações;  
  

IV – Responder integralmente pelos danos causados, direta ou indiretamente, ao 
patrimônio em decorrência de ação ou omissão de seus empregados ou prepostos, não se 
excluindo ou reduzindo essa responsabilidade em razão da fiscalização ou do 
acompanhamento realizado pela CONTRATANTE;  
  

V – Arcar com os ônus resultantes de quaisquer ações, demandas, custos e despesas 
decorrentes de contravenção, seja por culpa sua ou de quaisquer de seus empregados ou 
prepostos, obrigando-se, outrossim, a quaisquer responsabilidades decorrentes de ações 
judiciais ou extrajudiciais de terceiros, que lhe venham a ser exigidas por força de lei, ligadas 
ao cumprimento do contrato a ser firmado;  
  

VI – Assumir a responsabilidade por todas as providências e obrigações estabelecidas na 
legislação específica de acidentes de trabalho, quando, em ocorrência da espécie, forem 
vítimas os seus empregados quando da execução objeto ou em conexão com ele, ainda que 
acontecido em dependência da CONTRATANTE, inclusive por danos causados a terceiros;  
  

VII – Assumir a responsabilidade pelos encargos fiscais e comerciais resultantes da 
adjudicação deste processo licitatório;  
  

VIII – Aceitar, nas mesmas condições do ajuste, os acréscimos ou supressões que se 
fizerem no objeto, de até 25% (vinte e cinco por cento) de seu valor, nos termos do artigo 
125 da Lei Federal nº 14.133/2021.  
  

IX – Atender integralmente às determinações/obrigações dispostas no Edital, neste 
Termo de Referência e em outras cláusulas contratuais decorrentes desta.  
  

X – Nas contratações de cargos eventuais com a possibilidade de prazo inferior a 12 
(doze) meses, o prazo será estipulado previamente entre contratante e contratado.  
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DOS ANEXOS  

  

20.1. Constituem anexos deste Edital:  
  

ANEXO I –  MODELO  DE  INSTRUMENTO  DE  CREDENCIAMENTO DE 
REPRESENTANTES  
  

ANEXO II – TERMO DE REFERÊNCIA  
  

ANEXO III – MODELO PADRÃO DE PROPOSTA COMERCIAL  

ANEXO IV – MODELO DE DECLARAÇÃO  

ANEXO V – MINUTA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS  

ANEXO VI – MINUTA DO TERMO DE CONTRATO  
  

ANEXO VII – MODELO DE DECLARAÇÃO DE EPP OU ME  

  

  

Pinheiros/ES, 29 de março de 2024.  

  

  

  

  

Maxsuel Novais Oliveira  

Pregoeiro 

   

  

 

André dos Santos Sampaio Presidente 

PRODNORTE   



  

 

  28  

 

CONSÓRCIO PÚBLICO 
  

administracao@prodnorte.es.gov.br   
  

Av. 
  
Agenor 

  
Luiz 

  
Heringer, 

  
630 

  
– 

  
Centro 

  Pinheiros/ES. 
  
CEP.: 

  
29.980 - 000 

  
  
  

ANEXO I  

  

  

  

MODELO DE INSTRUMENTO DE CREDENCIAMENTO DE REPRESENTANTES  

  

(A ser elaborado em papel timbrado da licitante)  

  

  

  

Pelo presente instrumento, a empresa ......................................., inscrita no CNPJ nº, com sede 

na  

......................................, através de seu representante legal ao final assinado, CREDENCIA o 
Sr(a): .................................................., portador(a) da Cédula de Identidade RG nº 
........................................... e inscrito no CPF nº .........................................., outorgando-lhe plenos 
poderes para representa-la na sessão pública do PREGÃO, em especial para formular lances 
verbais e para interpor recurso ou deles desistir.  
  

Por oportuno, a outorgante declara, sob as penas de lei, estar cumprindo plenamente os 
requisitos de habilitação, através dos documentos de habilitação, de acordo com as 
exigências constantes do Edital.  
  

  

  

 (nome completo, cargo ou função e assinatura do representante legal)  

  

  

  

  

 

 

  

Obs: Apresentar cópia do contrato social (autenticada) juntamente com este  

    credenciamento.  
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ANEXO II  
 TERMO DE REFERÊNCIA 

 

1. OBJETO: 

 

CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA EM ENGENHARIA, DESTINADA A CONSTRUÇÃO DA 

UNIDADE HABITACIONAL NOS MUNICÍPIOS CONSORCIADOS. CONFORME PLANILHA ORÇAMENTÁRIA, 

CRONOGRAMA FÍSICO E FINANCEIRO, MEMORIAL DESCRITIVO E PROJETOS. 

 

2. INFORMAÇÕES COMPLEMENTARES 

 

2.1 Natureza da Contratação:  

01 Ata. 

 

2.2 Tipo de Ata:  

04 Obras e serviços de engenharia. 

 

2.3 Modalidade Aderir Ata e critério de julgamento:  

 

O regime de execução será Empreitado por Preço Global; 

 

Quanto ao critério de avaliação da proposta, deverá ser “Menor Preço Global”.  

 

2.4 Remanescente de Contratação anterior:  

Não. 

 

2.5 Regime de Execução:  

02 Execução indireta: Empreitada por preço global. 

 

2.6 Admite Subcontratação: 

Sim, que não excederá a 50% (cinquenta por cento) 

 

2.7 Admite Adesão: 

sim.  

 

2.8 Despesa com Audiência Pública: 

Não.  

 

2.9 Necessário Licenciamento Ambiental:  

Sim, Dispensa de Licença Ambiental de Regularização 

 

2.10 Possui Estudo Técnico Preliminar: 

Não. 

 

2.11 Recurso Próprio: 
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2.12 Tipo de Instrumento Contratual: 

01 Contrato.  

 

2.13 Dimensão da Obra: 

Conforme Projeto e Planilha orçamentária. 

 

2.14 Identificação do Bem Vinculador: 

 

Construção unidade habitacional, nos municípios consorciados. 

2.15 Garantia da Obra:  

Conforme previsto na Lei 14.133/2021, no § 6º Em se tratando de obra, o recebimento definitivo pela 

Administração não eximirá o contratado, pelo prazo mínimo de 5 (cinco) anos, admitida a previsão de prazo de 

garantia superior no edital e no contrato, da responsabilidade objetiva pela solidez e pela segurança dos materiais 

e dos serviços executados e pela funcionalidade da construção, da reforma, da recuperação ou da ampliação do 

bem imóvel, e, em caso de vício, defeito ou incorreção identificados, o contratado ficará responsável pela 

reparação, pela correção, pela reconstrução ou pela substituição necessárias. 

 

3. DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: 

 
XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX 
 

4. MOTIVAÇÃO E JUSTIFICATIVA:  

a) Da Contratação: 
Atender às necessidades básicas das pessoas e melhorar a qualidade de vida em comunidades carentes a 
construção de casas populares é motivada pela necessidade de proporcionar moradias dignas e acessíveis às 
famílias de baixa renda, promover o desenvolvimento social e econômico, e melhorar a qualidade de vida. É uma 
estratégia importante para enfrentar questões como a pobreza, a desigualdade e o déficit habitacional. 

b) Da Adoção do Sistema de Registro de Preços. 
Conforme previsto no Art. 85. A Administração poderá contratar a execução de obras e serviços de 

engenharia pelo sistema de registro de preços, desde que atendidos os seguintes requisitos: 

I - existência de projeto padronizado, sem complexidade técnica e operacional; 

II - necessidade permanente ou frequente de obra ou serviço a ser contratado. 

O projeto especificado neste termo buscou padronizar a contratação dos serviços em dois modelos de unidades 
habitacionais buscando a padronização no projeto a ser executado. 
A administração, visando o lançamento dos programas habitacionais pelos Governos Federal e Estadual, na busca 
frequente de atender os Municípios Consorciados, elaborou o presente processo licitatório com o objetivo de 
atender as suas necessidades de expansão habitacional. 
 

5. ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS: 

A planilha com o detalhamento técnico, contendo as unidades de medidas, quantitativos e serviços a serem 

executados encontram-se em anexo. 

6. PRAZO VIGÊNCIA CONTRATUAL: 

O contrato deverá ter vigência 09 meses, contados da data da assinatura do mesmo, conforme cronograma 

físico-financeiro em anexo, podendo ser prorrogado. 

 

Segue em anexo o cronograma físico-financeiro detalhado para execução da obra. 
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7. CONDIÇÕES DE EXECUÇÃO: 

Para efeito de "condição de execução" o município fornecerá a empresa Contratada o(s) projeto(s) devidamente 

aprovado(s) contendo todos os elementos técnicos necessários para execução da obra. 

 

Mediante eventual detecção de falhas e/ou ausência de elementos técnicos junto ao projeto, a empresa contratada 

deverá submeter tal situação ao fiscal técnico operacional para análise bem como solução do fato. 

 

A Contratada deverá providenciar todos os equipamentos, ferramentas e mão-de-obra qualificada para a devida 

execução da obra. 

 

Caberá à empresa mobilizar seu pessoal, ferramental, bem como toda logística necessária. 

 

8. PAGAMENTO DA GARANTIA DOS SERVIÇOS 

A empresa CONTRATADA prestará garantia, em favor da CONTRATANTE, 5% (cinco por cento) do valor 

estimado para a execução dos serviços objeto deste contrato, mediante uma das modalidades previstas no § 1° do 

artigo 98 da Lei 14.133/2021, devendo ser apresentada a fiscalização do contrato até o prazo máximo de 30 (trinta) 

dias após a assinatura do presente contrato.  

 

O valor da garantia contratual ficará retido, até assinatura do termo de encerramento definitivo do contrato e 

mediante a demonstração do cumprimento integral das obrigações trabalhistas assumidas junto aos trabalhadores 

contratados para execução dos serviços objeto deste contrato; e ausência de condenações subsidiárias do 

município ao pagamento de indenizações, inclusive por acidente de trabalho, que tenham ligação com a execução 

dos serviços contratados. Se constatada alguma das situações retro mencionadas, o valor da garantia será utilizado 

até o limite necessário para quitação dos débitos supracitados.  

 

Se o valor da garantia vier a ser utilizado, total ou parcialmente, no pagamento de qualquer obrigação vinculada a 

este ajuste, incluída a indenização a terceiros, a CONTRATADA deverá proceder à respectiva reposição, no prazo 

máximo de 30 (trinta) dias úteis, contados da data do recebimento da notificação da CONTRATANTE.  

 

Após o cumprimento fiel e integral de todas as obrigações assumidas neste contrato, a garantia, ou seu saldo, será 

liberada ou restituída, a pedido da CONTRATADA, no prazo de 10 (dez) dias úteis, mediante certificação, pelo 

Gestor Fiscal deste contrato, de que os serviços foram realizados a contento.  

 

Se houver acréscimo ao valor deste contrato mediante termo aditivo, a CONTRATADA se obriga a fazer a 

complementação da garantia no prazo de 30 (trinta) dias máximo, contados da data do recebimento da notificação. 

 

9. DAS CONDIÇÕES DE RECEBIMENTO DO OBJETO: 

Conforme § 6º, do Art.140 da Lei 14.133,  Em se tratando de obra, o recebimento definitivo pela Administração 

não eximirá o contratado, pelo prazo mínimo de 5 (cinco) anos, admitida a previsão de prazo de garantia superior 

no edital e no contrato, da responsabilidade objetiva pela solidez e pela segurança dos materiais e dos serviços 

executados e pela funcionalidade da construção, da reforma, da recuperação ou da ampliação do bem imóvel, e, 

em caso de vício, defeito ou incorreção identificados, o contratado ficará responsável pela reparação, pela 

correção, pela reconstrução ou pela substituição necessárias. 

Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as especificações constantes 

neste Termo de Referência e na proposta, devendo ser corrigidos/refeitos/substituídos no prazo fixado pelo fiscal 

do contrato, à custa da Contratada, sem prejuízo da aplicação de penalidades. 
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Os serviços serão recebidos definitivamente no prazo de até 30 (trinta) dias, contados do recebimento provisório, 

após a verificação da qualidade e quantidade do serviço executado e materiais empregados, com a consequente 

aceitação mediante termo circunstanciado elaborado pela fiscalização técnica, conjuntamente com a fiscalização 

administrativa do contrato. 

 

O recebimento provisório ou definitivo do objeto não exclui a responsabilidade da Contratada pelos prejuízos 

resultantes da incorreta execução do contrato. 

 

 

10. RESPONSÁVEIS PELA FISCALIZAÇÃO: 

O presente contrato será fiscalizado pelos seguintes servidores: 

 

FISCAL TÉCNICO 

 

- Fiscal Titular:  

 

- Fiscal Suplente. 

 

11. CONDIÇÕES E PRAZO DE PAGAMENTO: 

O pagamento será efetuado até 30 (trinta) dias após as medições, por meio de depósito na conta corrente da 

contratada, através de Ordem Bancária, após a apresentação dos seguintes documentos: 

a) Nota Fiscal/Fatura de serviços discriminativo, em via única, devidamente atestado pela Secretaria 

requisitante, assim como pelo fiscal; 

b) Certificado de Regularidade do FGTS - CRF, emitido pela Caixa Econômica Federal e Certidão 

Trabalhista;  

c) Certidão Conjunta perante a Secretaria da Receita Federal, e a Procuradoria da Fazenda Nacional, 

conforme IN/SRF nº 574/2005 e CND Estadual e Municipal na sede do Licitante; 

d) Boletim de Medição atestado pela Secretaria requisitante juntamente com o fiscal da Ordem de Serviço; 

e) Relatório de Fiscalização e Fotográfico. 

 

A apresentação de Nota Fiscal/Fatura com incorreções ou desacompanhada da documentação requerida no sub-

item anterior implicará na sua devolução à Empresa contratada para regularização, sem que isso gere direito a 

acréscimos de qualquer natureza. 

A Prefeitura consrciada reterá, na fonte, sobre o pagamento efetuado os tributos e contribuições de que trata a 

Instrução Normativa SRF nº 539/2005.  

Se a empresa contratada for optante pelo SIMPLES, deve anexar à Nota Fiscal/Fatura documento que comprove 

esta opção, na forma do Anexo IV, da IN/SRF nº 480/2004, alterada pela IN/SRF nº 539/2005, situação em que 

incidirá a retenção no percentual estabelecido na Lei 123/06, devendo a CONTRATADA discriminar o percentual 

na nota fiscal. 

Nenhum pagamento será efetuado à contratada, enquanto houver pendência de liquidação ou qualquer obrigação 

que lhe for imposta, em virtude de penalidade ou inadimplência contratual, sem que isso gere direito a acréscimos 

de qualquer natureza. 

Considera-se data do pagamento o dia da efetiva entrega da Ordem Bancária na unidade bancária. 

No caso de atraso de pagamento, desde que o CONTRATADO não tenha concorrido de alguma forma para tanto, 

serão devidos pelo CONTRATANTE encargos moratórios capitalizados diariamente em regime de juros simples.  
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O valor dos encargos será calculado pela fórmula: Em = I x N x VP, onde: Em = Encargos moratórios devidos; N= 

Números de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento; I= índice de compensação 

financeira; e VP= Valor da prestação em atraso. 

Os materiais entregues fora dos padrões fixados pela Administração não serão recebidos, sem qualquer ônus ao 

contratante. 

 

Todo serviço executado ou material entregue bem como medido, deverá ser evidenciado com fotos. 

A empresa Contratada, para efeito de recebimento dos serviços deverá apresentar todos os documentos 

constantes do check list abaixo: 
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SIM NÃO

1. DEPARTAMENTO DE ENGENHARIA - SMO

1.1

1.2

1.3

1.4

1.5

1.6

1.7

1.8

1.9

2.

2.1

2.2
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3. TRAMITAÇÃO FINAL SME

3.1

Nº DOCUMENTAÇÃO

ATENDIDO
NÃO 

APLICÁVEL
PROVIDÊNCIA

OFÍCIO DE ENCAMINHAMENTO

PROTOCOLO DE SOLICITAÇÃO DE MEDIÇÃO

RELATÓRIO DE FISCALIZAÇÃO

RELATÓRIO MENSAL DE ACOMPANHAMENTO DO CONTRATO

BOLETIM DE MEDIÇÃO

MEMORIAL DE CÁLCULO

RELATÓRIO FOTOGRÁFICO - SERVIÇOS EXECUTADOS

RELATÓRIO FOTOGRÁFICO - USO EPI

ART - FISCALIZAÇÃO

DOCUMENTAÇÃO EMPRESA

NOTA FISCAL

CERTIDÃO NEGATIVA RECEITA FEDERAL (TRIBUTOS FEDERAIS E CONTRIBUIÇÕES 

PREVIDENCIÁRIAS)

CERTIDÃO NEGATIVA RECEITA ESTADUAL

CERTIDÃO NEGATIVA MUNICIPAL

CERTIDÃO NEGATIVA FGTS

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS TRABALHISTAS

RELAÇÃO NOMINAL DE FUNCIONÁRIOS

FOLHA DE PAGAMENTO

CONTRA-CHEQUE

REGISTRO DE PONTO INDIVIDUAL

GUIA DE RECOLHIMENTO DO FGTS

GUIA DA PREVIDÊNCIA SOCIAL - GPS

GFIP/SEFIP

DECLARAÇÃO ALIMENTAÇÃO

DECLARAÇÃO VALE TRANSPORTE

DECLARAÇÃO DE MÃO DE OBRA EMPREGADA

RELATÓRIO DIÁRIO DE OBRA - RDO

ART - EXECUÇÃO DE OBRA

  SAÍDA: 
ENCAMINHAMENTO PROCESSO - CONTROLADORIA MUNICIPAL
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12. OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE:  

- Efetuar os pagamentos devidos à CONTRATADA pelos serviços efetivamente prestados, medidos e faturados. 

- Acompanhar as medições dos serviços procedidas pela CONTRATADA, assinando os Boletins de Medição ou 

oferecendo, de imediato, as impugnações que julgar necessárias. 

- Notificar, por escrito, à CONTRATADA, defeitos e irregularidades encontradas na execução dos serviços, fixando 

prazos para sua correção. 

- Notificar, por escrito, à CONTRATADA, da aplicação de eventuais multas, de notas de débitos e da suspensão 

da prestação de serviços. 

- Observar o cumprimento por parte da CONTRATADA relativo à cessão de mão de obra. 

 

13. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA:  

- Manter durante toda a execução do Contrato, em compatibilidade com as obrigações por ela assumidas, todas 

as condições de qualificação assumidas na Ata 

- Respeitar e cumprir as Normas Administrativas em vigor no MUNICÍPIO. 

 

Quanto à execução dos serviços e responsabilidade técnica:  

- Emitir e submeter à fiscalização do contrato ART (Anotação de Responsabilidade Técnica) ou documento similar 

devidamente reconhecido pelo respectivo órgão de Conselho de Classe, com a indicação do respectivo 

responsável técnico da empresa perante os serviços, antes do início dos serviços. 

- A ART ou documento similar deverá ser em nome do profissional que foi apresentado para cumprimento da fase 

habilitatório de documentação técnica, caso contrário, deverá ser emitida (obra acompanhada por execução de 

profissional que já tenha desempenhado atividade compatível com o objeto em questão. Ou seja, é vedada a 

possibilidade de um profissional que nunca tenha desempenhado a atividade igual e/ou similar ao dado objeto ser 

o responsável técnico principal pela execução do mesmo. 

- Executar os serviços ora contratados, de acordo com os Anexos deste Contrato, nos prazos e condições pré-

estabelecidos. 

- Elaborar e manter, no local dos serviços, um Relatório de Ocorrências (RDO), em formulário próprio da 

CONTRATADA, com registros das ordens de serviço, anotações de irregularidades encontradas e de todas as 

ocorrências relativas à execução do Contrato, o qual será feito na periodicidade definida pela Fiscalização, em 02 

(duas) vias, sendo a primeira para o uso do CONTRATANTE e a segunda para a CONTRATADA, devendo ser 

assinado conjuntamente pelo representante da CONTRATADA e pela Fiscalização do MUNICÍPIO. 

- Facilitar a ação da Fiscalização, fornecendo informações ou provendo acesso à documentação e aos serviços em 

execução e atendendo prontamente às observações e exigências por ela apresentadas. 

- Manter um representante credenciado por escrito, por tempo integral, capaz de responsabilizar-se pela direção 

dos serviços contratados e representá-la perante o CONTRATANTE. 

- Proceder a medição no período compreendido entre o dia 1º (primeiro) e o dia 30 do mês de competência e 

emitir os respectivos Boletins de Medição, entregando-os à CONTRATANTE a partir do 1º (primeiro) dia útil do 

mês seguinte ao da medição. 

- Obedecer às determinações legais ou emanadas das autoridades constituídas, sendo a única responsável pelas 

providências necessárias e pelos efeitos decorrentes de eventuais inobservâncias delas. 

- Responder por qualquer dano ou prejuízo causado ao CONTRATANTE ou a terceiros, por ação ou omissão de 

seus prepostos e/ou empregados, em decorrência da execução dos serviços previstos neste instrumento 

contratual. 

- Preservar e manter o CONTRATANTE a salvo de quaisquer reivindicações, demandas, queixas e representações 

de qualquer natureza, decorrentes de sua ação ou de suas SUBCONTRATADAS. 

Quanto à pessoal: 
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- A CONTRATADA selecionará PREFERENCIALMENTE MÃO-DE-OBRA LOCAL para execução dos serviços e 

encaminhará relação contendo o nome e documentos das pessoas contratadas; 

- Responder pela supervisão, direção técnica e administrativa e mãos-de-obra necessárias à execução dos serviços 

contratados, como única e exclusiva empregadora; 

- A CONTRATADA se compromete a não utilizar, em todas as atividades relacionadas com a execução deste 

instrumento, mão-de-obra infantil, nos termos do inciso XXXIII do art. 7º da Constituição da República, bem como 

exigir que a referida medida seja adotada nos contratos firmados com fornecedores de seus insumos e/ou 

prestadores de serviços, sob pena de rescisão do contrato.  

- A CONTRATADA se obriga, sempre que solicitado pelo CONTRATANTE, a emitir declaração, por escrito, de 

que cumpriu ou vem cumprindo a exigência contida no item anterior. 

- Providenciar a retirada imediata de qualquer empregado seu, cuja permanência no local dos serviços seja 

considerada indesejável pela Fiscalização, sem ônus para o CONTRATANTE. 

- A CONTRATADA deverá apresentar, sempre que solicitada, a documentação relativa à comprovação do 

adimplemento de suas obrigações trabalhistas, inclusive contribuições previdenciárias e depósitos do FGTS, para 

com seus empregados. 

- Cumprir integralmente os dispositivos legais provenientes de trabalho seguro, inclusive Lei Municipal do 

Trabalho Seguro n° 1.286/2013. 

 

Quanto à segurança e higiene: 

- Manter os seus empregados uniformizados, identificados pelo nome ou logotipo da CONTRATADA estampado 

no uniforme e utilizando os equipamentos de proteção individual, quando couber. 

 

Das demais obrigações: 

- Apresentar o comprovante de pagamento da "Anotação de Responsabilidade Técnica", antes da emissão da 

primeira fatura. 

- Manter o canteiro com instalações compatíveis, inclusive com escritórios para seus representantes, bem como 

ambiente adequado para a Fiscalização. 

- Planejar os serviços de forma a não interferir no andamento normal das atividades desenvolvidas no local e em 

seu entorno. 

- Providenciar, às suas expensas, cópias dos elementos que venham a ser necessários, não só para a Licitação e 

assinatura do Contrato, como também para execução dos serviços. 

- Matricular os serviços no INSS e entregar à CONTRATANTE as guias de recolhimento das contribuições devidas 

ao INSS e ao FGTS, nos termos da legislação específica em vigor. As referidas guias serão acompanhadas de 

declaração elaborada em papel timbrado da CONTRATADA, carimbada e assinada por pessoa legalmente 

habilitada para tal fim, atestando, sob as penas da lei, que as mesmas correspondem fielmente ao total da mão-de-

obra empregada nos serviços contratados. 

- Manter no local dos serviços um "Diário de Ocorrências", no qual serão feitas anotações diárias referentes ao 

andamento dos serviços, qualidade dos materiais, mão-de-obra, etc., como também reclamações, advertências e 

principalmente problemas de ordem técnica que requeiram solução, por uma das partes. Este Diário, devidamente 

rubricado pela Fiscalização e pela CONTRATADA, em todas as vias, ficará em poder da CONTRATANTE após 

a conclusão dos serviços. 

- Obedecer às normas de higiene e prevenção de acidentes, a fim de garantir a salubridade e a segurança nos 

acampamentos e nos canteiros de serviços. 

- Responder por todos os ônus e obrigações concernentes às legislações Fiscal, Previdenciária, Trabalhista e 

Comercial, inclusive os decorrentes de acidentes de trabalho. 

- Responder financeiramente, sem prejuízo de medidas outras que possam ser adotadas, por quaisquer danos 

causados à União, Estado, Município ou terceiros, em razão da execução dos serviços. 
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- Fazer com que os componentes da equipe de mão-de-obra operacional (operários) exerçam as suas atividades, 

devidamente uniformizados, em padrão único (farda), e fazendo uso dos equipamentos de segurança requeridos 

para as atividades desenvolvidas, em observância à legislação pertinente. 

- Executar todos os serviços de acordo com os projetos, especificações e demais elementos técnicos que integram 

o contrato, obedecendo rigorosamente às Normas Técnicas da ABNT e das concessionárias de serviços públicos. 

CONTRATANTE. 

- Utilizar somente materiais, componentes e serviços especializados de fornecedores qualificados. 

-Não transferir no todo ou em parte, serviços objeto do Contrato, ressalvadas as subcontratações de serviços 

especializados, as quais serão previamente submetidas à CONTRATANTE para autorização, que não excederá a 

50% (cinquenta por cento). 

- Comunicar à Fiscalização e proceder, às suas expensas, as correções necessárias, sempre que ocorrerem falhas, 

erros ou omissões nos projetos, especificações e demais elementos técnicos que integram o objeto contratado, 

assumindo a responsabilidade pela correta execução de todos os serviços. Tais correções somente serão efetuadas 

com a aprovação da Fiscalização, que por sua vez consultará o(s) autor(res) do(s) projeto(s), para efeito de 

autorização quando for o caso. 

- Quando, por motivo de força maior ou caso fortuito, houver a necessidade de aplicação de material "similar" ao 

especificado, submeter o pretendido à Fiscalização, para que a mesma possa se pronunciar pela aprovação ou não 

do mesmo. 

- Manter permanentemente no local dos serviços, equipe técnica suficiente, composta pelos profissionais 

habilitados e de capacidade comprovada indicados na relação da equipe mínima, que assuma perante a 

Fiscalização, a responsabilidade técnica dos mesmos até a sua entrega definitiva, inclusive com poderes para 

deliberar sobre qualquer determinação de emergência que se torne necessária. 

- Adotar como prática diária reuniões de DDS (Diálogo Diário de Segurança) devendo o(s) se fazer presente o(s) 

Encarregados(s), e demais responsáveis pelos serviços, no intuito de orientar, conscientizar bem como instruir 

tendo como foco SEGURANÇA NO TRABALHO, devendo ainda tais reuniões ser evidenciadas por meio de lista 

de presença à fiscalização do contrato mensalmente, contendo o assunto abordado nos respectivos dias. 

- Manter no local dos serviços, além da equipe técnica retro mencionada, auxiliares necessários ao perfeito 

controle de medidas e padrões, assim como promover às suas expensas e a critério da Fiscalização, o controle 

tecnológico dos materiais a serem empregados nos serviços. 

- Facilitar a ação da Fiscalização na inspeção dos serviços, em qualquer dia ou hora, prestando todas as 

informações e esclarecimentos solicitados, inclusive de ordem administrativa, bem como os documentos 

comprobatórios que a Fiscalização julgar necessário. 

- Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, total ou parcialmente, às suas expensas, serviços objeto do 

Contrato em que se verifiquem vícios, defeitos ou incorreções, resultantes de execução irregular, do emprego de 

materiais ou equipamentos inadequados ou não correspondentes às especificações. 

- Afixar cópia do TCAC (Anexo XIII) em local de ampla visibilidade e frequentado pelos (as) trabalhadores (as), 

pelo prazo de 30 dias. Cada estabelecimento da CONTRATADA deverá afixar o termo, na forma prevista. 

- A cópia do TCAC será entregue pelo setor de Licitações à Contratada no ato da assinatura deste contrato.  

Manter cópia deste TCAC nos livros de inspeção de trabalho de cada estabelecimento da CONTRATADA. 

- Fornece gratuitamente, sempre quando solicitado, cópia do TCAC aos empregados (as). 

 

14. DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 

 

14.1 – Habilitação Jurídica 

a) Registro comercial, no caso de empresa individual; e/ou 

b) Ato constitutivo ou contrato social em vigor, devidamente registrado, em se tratando de sociedades 

comerciais e, no caso de sociedade por ações, acompanhado de documentos de eleição de seus 

administradores; e/ou 
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c) Inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedades civis, acompanhada de prova de diretoria em exercício. 

d) Decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País, e 

ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão competente, quando a atividade assim 

o exigir. 

 

14.2 – Regularidade Fiscal e Trabalhista 

a) Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica (CNPJ); 

b) Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual ou municipal, relativo ao domicilio ou sede da 

LICITANTE, pertinente ao ramo de atividade e compatível com o objeto contratual; 

c)  Prova de regularidade para com a Fazenda Estadual e Municipal do domicilio ou sede da LICITANTE, ou 

outra equivalente, na forma da lei, com validade na data de apresentação da documentação e proposta; 

d) Certidão de regularidade junto à fazenda pública Federal (Quitação de tributos e contribuições Federais e 

Quanto à dívida ativa da União), sejam estas individualmente ou conjuntas, com a validade na data de 

realização desta licitação; 

e) Prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço, expedida pela Caixa 

Econômica Federal, com validade na data de apresentação da documentação e proposta. 

f) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT, fornecida no site eletrônico do Tribunal Superior do 

Trabalho – TST, em atendimento a Lei 12.440/2011 e a Resolução Administrativa do TST nº 1470/2011. 

 

14.4 – Qualificação Técnica 

 

a) Comprovação de registro no Conselho Regional de Engenharia e Agronomia (CREA) e/ou Conselho de 

Arquitetura e Urbanismo (CAU), da LICITANTE e de seus responsáveis técnicos, na sede da LICITANTE sendo 

inválido o documento que não apresentar rigorosamente a situação atualizada da LICITANTE conforme resolução 

n° 266/79 do CONFEA. 

  

b) Comprovante de aptidão para desempenho de atividade pertinente e compatível em características com o 

objeto da licitação. A comprovação da capacidade técnica será feita da seguinte forma:  

 

c) CAPACIDADE TÉCNICA OPERACIONAL: 

C.1) Comprovação de que a empresa Licitante tenha executado os serviços, mediante Atestado(s) de desempenho 

anterior, emitido por pessoas jurídicas de direito público ou privado, DEVIDAMENTE REGISTRADA NO CREA, 

acompanhado(s) da(s) respectiva(s) Certidão(ões) De Acervo Técnico (CAT) do profissional de nível superior, 

detentor da Anotação de Responsabilidade Técnica (ART) e/ou Registro de Responsabilidade Técnica (RRT), 

comprovando a execução de serviços de características técnicas e quantidades semelhantes às do objeto do 

presente Edital: 

 

C.1.1 – Construção de unidades habitacionais: mínimo de 1.250 unidades; ou 

C.1.2 – Execução de Obras/Serviços em características e quantidades em natureza semelhante ao objeto licitado; 

 

d) CAPACIDADE TÉCNICA PROFISSIONAL: 

 

d.1) Atestado(s) de desempenho anterior, emitido por pessoas jurídicas de direito público ou privado, 

DEVIDAMENTE REGISTRADA NO CREA, acompanhado(s) da(s) respectiva(s) Certidão(ões) De Acervo Técnico 

(CAT) do profissional de nível superior, detentor da Anotação de Responsabilidade Técnica (ART) e/ou Registro 

de Responsabilidade Técnica (RRT), comprovando a execução de serviços de características técnicas e 

quantidades semelhantes às do objeto do presente Edital:  
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d.1.1) QUALIFICAÇÃO TÉCNICA – PROFISSIONAL: 

 

d.1.1.1) Execução de obras compatíveis com objeto desta ATA:  

d.1.1.1.1) Engenheiro Civil/Produção Civil:  

d.1.1.2) Os atestados referentes à capacidade técnica-profissional poderão ser em nome de um ou mais 

profissionais técnicos, admitindo -se a soma dos atestados.  

d.1.1.3)  O profissional nível superior detentor do acervo técnico poderá ser diretor, sócio ou fazer parte do quadro 

permanente da LICITANTE, na condição de empregado, ou contratado, devendo comprovar, 

obrigatoriamente, sua vinculação com a LICITANTE, através de Contrato de Prestação de Serviços, 

Carteira de Trabalho ou Ficha de Registro de Emprego, quando este não fizer parte do Contrato Social 

da LICITANTE, cujo vínculo deverá existir na data da apresentação das propostas do referido Edital e deverá 

estar devidamente registrado no Conselho Regional regulamentador do exercício profissional, comprovando, 

obrigatoriamente tal condição, através da documentação necessária;  

 

d.1.1.4) Comprovação de empresa licitante de possuir, em quadro permanente, no mínimo um dos profissionais 

de nível superior indicados acima, legalmente habilitado e reconhecido pelo CREA devidamente registrado como 

responsável técnico na entidade competente, na data para abertura dos envelopes.  

 

d.1.1.5) Comprovação de Empresa licitante de possuir certificado, válido, NDT (Nível de Desempenho Técnico 

Caixa) com Classificação NDT I ou NDT II, emitido pela Caixa Econômica Federal. 

 

d.1.1.6) Comprovação de Empresa licitante de possuir, no mínimo, 1 (Um) Empreendimento habitacional por ela 

construído com classificação Nível mínimo Topázio Selo Azul + Caixa Projetar, emitido pela Caixa Econômica 

Federal. 

 

Entende-se como pertencente ao quadro permanente da empresa: Empregado; Sócio; Diretor ou Responsável 

Técnico, bem como profissional contratado para exercer função típica do objeto do contrato das seguintes formas:  

 

a.1) Empregado: cópia autenticada da “ficha ou livro de registro de empregado”, onde se identifique os campos 

de admissão e rescisão ou cópia da CTPS;  

 

a.2) Sócio: cópia do Contrato Social ou alteração contratual devidamente registrado;  

 

a.3) Diretor: cópia do Contrato Social ou alteração contratual, em se tratando de empresa LTDA, ou cópia da ata 

de eleição devidamente publicada, em se tratando de Sociedade Anônima;   

 

a.4) Responsável Técnico: cópia de Certidão emitida por CREA da sede ou filial da licitante onde constem os 
profissionais como Responsáveis Técnicos;  
 

a.5) Profissional Devidamente Contratado para Exercer Função Típica do Objeto do Contrato: cópia do 

instrumento particular de contrato devidamente assinado com reconhecimento das assinaturas em cartório.   

 

15. VALORES REFERENCIAIS DE MERCADO: 

O mapa referencial de preços foi elaborado pelo Setor de Engenharia da PMSM, tendo por Fonte de Pesquisa a 

Planilha de Referencial de preços e custos abaixo detalhada, elaborada por Thais Rios Martins Palmas 

Coordenadora de Engenharia Decreto:14.572/2023. 

- Tabela Referencial de Preços / Data Base: 

- SINAPI 
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- DER EDIFICAÇÕES  

- BDI: 31,96 % 

- Valor Total: R$ - De acordo com a planilha orçamentaria. 

 

16. SANÇÕES: 

Em notificação escrita e sem prejuízo da faculdade de rescindir este Contrato, o CONTRATANTE poderá aplicar 

à CONTRATADA as seguintes multas moratórias:  

- 0,03% (três centésimos por cento) do valor total estimado deste Contrato, por dia, pelo não cumprimento de 

exigência contratual ou solicitação da Fiscalização. 

- 0,03% (três centésimos por cento) do valor total estimado deste Contrato, por dia, pelo atraso no fornecimento 

dos materiais gráficos, estabelecido na Autorização de Serviço (AS) emitida pelo CONTRATANTE. 

- Multa de 10% (dez por cento) do valor do contrato pela recusa injustificada da assinatura do Contrato e Ordem 

de Serviços ou por rescisão. 

- Suspensão temporária de participação de licitações, nos moldes do artigo 155, da lei 14.133/2021. 

- Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública enquanto perdurarem os 

motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que 

aplicou a penalidade, que será concedida sempre que o contratado ressarcir a Administração pelos prejuízos 

resultantes e após decorrido o prazo da sanção aplicada com base no inciso anterior, de conformidade com a Lei 

nº 14.133/2021. 

- O montante correspondente à soma dos valores básicos das multas moratórias, será limitado a 20% do 

equivalente ao valor total estimado deste Contrato. 

 O CONTRATANTE, sem prejuízo da faculdade de rescindir o presente Contrato, poderá aplicar à 

CONTRATADA as seguintes multas compensatórias, por inadimplência na execução do contrato: 

- 5% (cinco por cento) sobre o valor da fatura do mês equivalente, caso a CONTRATADA deixe de apresentar a 

Guia da Previdência Social (GPS) e/ou a Guia de Recolhimento do FGTS e Informações à Previdência Social 

(GFIP) ou apresente-as desconforme. 

Entende-se desconforme a GPS e/ou a GFIP que não contenha a comprovação de recolhimento das contribuições 

previdenciárias e/ou de FGTS de todos os empregados da CONTRATADA em atuação na execução deste 

Contrato. 

- 0,03% (três centésimos por cento) do valor total estimado deste Contrato, por dia de atraso no pagamento de 

seus empregados, após o prazo previsto na legislação em vigor. 

O CONTRATANTE, sem prejuízo da faculdade de rescindir o presente Contrato, poderá aplicar à CONTRATADA 

as multas compensatórias, respondendo ainda a CONTRATADA por qualquer indenização suplementar no 

montante equivalente ao prejuízo excedente que causar, na forma do Parágrafo Único, do art. 416, do Código Civil. 

Pelo descumprimento total do objeto contratual será aplicada, mediante notificação escrita à CONTRATADA, a 

multa compensatória no valor correspondente a 100% (cem por cento) do valor total reajustado. 

As penalidades estabelecidas nesta Cláusula não excluem quaisquer outras previstas em lei ou neste Contrato, 

nem a responsabilidade da CONTRATADA por perdas e danos que causar ao CONTRATANTE, em 

consequências do inadimplemento de qualquer condição ou Cláusula deste Contrato. 

Quando a CONTRATADA for notificada da ocorrência de situação permissiva de aplicação de multa, lhe será 

garantido o prazo de 05 (cinco) dias úteis para defesa.  

As multas têm como base de cálculo o valor total deste Contrato, salvo especificação em contrário, serão sempre 

calculadas sobre o valor original do mesmo, independentemente de ter havido alteração durante a vigência. 

Em caso de aplicação de multa compensatória, de seu montante deverão ser deduzidos todos os valores recebidos 

em razão da aplicação de multas moratórias. 

 

17. DA SUBCONTRATAÇÃO: 
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É vedada a subcontratação parcial ou total do objeto, salvo autorização expressa do CONTRATANTE, que 
não excederá a 50% (cinquenta por cento). 
 

18. CONCLUSÃO: 

- Todo entulho proveniente da obra será removido por conta da empresa executante; 

- Todo o material empregado na obra deverá ser de excelente qualidade;  

- Quaisquer danos causados aos materiais retirados para posterior reinstalação correrão por conta exclusivos do 

executor da obra; 

- As cotas do projeto e a descriminação da planilha orçamentária e as contidas neste Termo serão seguidas à risca; 

- As mãos-de-obra deverão ser especializadas; 

- Observância às normas técnicas da ABNT (Associação Brasileira de Normas Técnicas); 

- Não serão aceitos outros tipos de qualidades, que sejam os especificados neste memorial; 

- A obra deverá ser entregue livre de quaisquer resíduos.     

 

19. REAJUSTAMENTO DE PREÇOS: 

20.1 O presente contrato será fixo e irreajustável pelo período de 09 (nove) meses, contados da data da elaboração 

da proposta. 

 

20.2 Na ocasião do contrato ultrapassar o período acima identificado, os preços deverão ser reajustados com base 

em índice relativo à atividade dos serviços contratados, o Índice Nacional da Construção Civil. 

 

20.3 Em caso de desequilíbrio da equação econômico-financeira será adotado o critério de revisão, como forma 

de restabelecer as condições originalmente pactuadas.  

 

20.4 A revisão poderá ocorrer a qualquer tempo da vigência do Contrato, desde que a parte interessada comprove 

a ocorrência de fato imprevisível, superveniente à formalização da proposta, que importe, diretamente, em 

majoração ou minoração de seus encargos.  

 

20.4.1 Em caso de revisão, a alteração do preço ajustado, além de obedecer aos requisitos referidos no item 

anterior, deverá ocorrer de forma proporcional à modificação dos encargos, comprovada minuciosamente por 

meio de memória de cálculo a ser apresentada pela parte interessada.  

 

20.4.2 Dentre os fatos ensejadores da revisão, não se incluem aqueles eventos dotados de previsibilidade, cujo 

caráter possibilite à parte interessada a sua aferição ao tempo da formulação/aceitação da proposta, bem como 

aqueles decorrentes exclusivamente da variação inflacionária, uma vez que inseridos, estes últimos, na hipótese 

de reajustamento, modalidade que não será admitida neste registro de preços, posto que a sua vigência não supera 

o prazo de um ano.  

 

20.4.3 Não será concedida a revisão quando:  

 

20.4.3.1 Ausente a elevação de encargos alegada pela parte interessada; 

  

20.4.3.2 O evento imputado como causa de desequilíbrio houver ocorrido antes da formulação da proposta 

definitiva ou após a finalização da vigência do Contrato;  

 

20.4.3.3 Ausente o nexo de causalidade entre o evento ocorrido e a majoração dos encargos atribuídos à parte 

interessada;  
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20.4.3.4 A parte interessada houver incorrido em culpa pela majoração de seus próprios encargos, incluindo-se, 

nesse âmbito, a previsibilidade da ocorrência do evento.  

 

20.4.4 Em todo o caso, a revisão será efetuada por meio de aditamento contratual, precedida de análise pela 

Procuradoria Geral do Município, e não poderá exceder o preço praticado no mercado. 

 

 

20. DA PLANILHA BÁSICA ORÇAMENTÁRIA: 

 

Segue em anexo a Planilha Orçamentária detalhada para execução da obra.  

 

PLANILHA DE PREÇOS UNITÁRIOS 

OBRA: Construção de casas populares 
 BDI:  31,96%  Leis Sociais: 157,27%  

 Data Base: DER-Edif. - MAIO/2023  

LOCAL: Municípios Consorciados  SINAPI JULHO/2023  

Item Fonte Código Descrição Unid.  Quant.  V. Unit. 
V. Unit. 
c/ BDI 

V. Total 

1. UNIDADE HABITACIONAL SIMPLES 

1.1 Serviços Preliminares 

1.1.1 DER-Edif. '010402 Raspagem e limpeza do terreno (manual) m2 125 4,22 5,57 696,25 

1.1.2 DER-Edif. '010501 Locação de obra com gabarito de madeira m2 45,54 11,63 15,35 699,04 

 Total 1 Unidade:  1.395,29   

  

1.2 Movimento de Terra 

1.2.1 DER-Edif. '030101 
Escavação manual em material de 1a. 
categoria, até 1.50 m de profundidade 

m3 6,53       

1.2.2 SINAPI 94342 

ATERRO MANUAL DE VALAS COM 
AREIA PARA ATERRO E 

COMPACTAÇÃO MECANIZADA. 
AF_05/2016 

m3 18,22       

1.2.3 SINAPI 93382 
REATERRO MANUAL DE VALAS COM 

COMPACTAÇÃO MECANIZADA. 
AF_04/2016 

m3 4,78       

 Total 1 Unidade:      

  

1.3 Fundações 

1.3.1 SINAPI 96619 

LASTRO DE CONCRETO MAGRO, 
APLICADO EM BLOCOS DE 

COROAMENTO OU SAPATAS, 
ESPESSURA DE 5 CM. AF_08/2017 

m2 11,44       

1.3.2 SINAPI 93205 
CINTA DE AMARRAÇÃO DE ALVENARIA 
MOLDADA IN LOCO COM UTILIZAÇÃO 
DE BLOCOS CANALETA. AF_03/2016 

m 76,26       

1.3.3 SINAPI 98557 
IMPERMEABILIZAÇÃO DE SUPERFÍCIE 
COM EMULSÃO ASFÁLTICA, 2 DEMÃOS 

AF_06/2018 
m2 50,82       

1.3.4 DER-Edif. '040240 

Fornecimento e aplicação de concreto 
USINADO Fck=25 MPa - considerando 

lançamento MANUAL para INFRA-
ESTRUTURA (5% de perdas já incluído no 

custo) 

m3 1,82       

1.3.5 DER-Edif. '040243 
Fornecimento, dobragem e colocação em 

fôrma, de armadura CA-50 A média, 
diâmetro de 6.3 a 10.0 mm 

kg 58,15       

 Total 1 Unidade:      

  

1.4 Estruturas 

1.4.1 DER-Edif. '040330 
Fornecimento e aplicação de concreto 
USINADO Fck=25 MPa - considerando 

BOMBEAMENTO (5% de perdas já 
m3 1,85       
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incluído no custo) (6% de taxa 
p/concr.bombeavel) 

1.4.2 DER-Edif. '040328 
Fornecimento, dobragem e colocação em 

fôrma, de armadura CA-50 A média, 
diâmetro de 6.3 a 10.0 mm 

kg 113,74       

1.4.3 DER-Edif. '040333 
Fornecimento, dobragem e colocação em 

fôrma, de armadura CA-60 B fina, diâmetro 
de 4.0 a 7.0mm 

kg 65,49       

1.4.4 DER-Edif. '040337 

Fôrma em chapa de madeira compensada 
plastificada 12mm para estrutura em geral, 

5 reaproveitamentos, reforçada com 
sarrafos de madeira 2.5x10cm (incl 

material, corte, montagem, escoras em 
eucalipto e desforma) 

m2 22,34       

1.4.5 DER-Edif. '040601 

Laje pré-fabricada treliçada para forro 
simples revestido, vão até 3.5m, 

capeamento 2cm, esp. 10cm, Fck = 
150Kg/cm2 

m2 15,14       

 Total 1 Unidade:      

  

1.5 Paredes e Painéis 

1.5.1 DER-Edif. '050301 
Verga/contraverga reta de concreto 

armado 10 x 5 cm, Fck = 15 MPa, inclusive 
forma, armação e desforma 

m 16,9       

1.5.2 DER-Edif. '050601 

Alvenaria de blocos de concreto 
9x19x39cm, c/ resist. mínimo a compres. 
2.5 MPa, assent. c/ arg. de cimento, cal 

hidratada CH1 e areia no traço 1:0.5:8 esp. 
das juntas 10mm e esp. das paredes, s/ 

rev. 9cm 

m2 17,83       

1.5.3 SINAPI 103322 

ALVENARIA DE VEDAÇÃO DE BLOCOS 
CERÂMICOS FURADOS NA VERTICAL 
DE 9X19X39 CM (ESPESSURA 9 CM) E 

ARGAMASSA DE ASSENTAMENTO COM 
PREPARO EM BETONEIRA. AF_12/2021 

m2 144,32       

 Total 1 Unidade:  0,00   

  

1.6 Cobertura 

1.6.1 SINAPI 92541 

TRAMA DE MADEIRA COMPOSTA POR 
RIPAS, CAIBROS E TERÇAS PARA 

TELHADOS DE ATÉ 2 ÁGUAS PARA 
TELHA CERÂMICA CAPA-CANAL, 

INCLUSO TRANSPORTE VERTICAL. 
AF_07/2019 

m2 60,04       

1.6.2 SINAPI 94201 

TELHAMENTO COM TELHA CERÂMICA 
CAPA-CANAL, TIPO COLONIAL, COM 

ATÉ 2 ÁGUAS, INCLUSO TRANSPORTE 
VERTICAL. AF_07/2019 

m2 60,04       

1.6.3 SINAPI 96111 

FORRO EM RÉGUAS DE PVC, FRISADO, 
PARA AMBIENTES RESIDENCIAIS, 

INCLUSIVE ESTRUTURA DE FIXAÇÃO. 
AF_05/2017_P 

m2 30,41       

 Total 1 Unidade:  0,00   

  

1.7 Esquadria 

1.7.1 SINAPI 90847 

KIT DE PORTA DE MADEIRA PARA 
PINTURA, SEMI-OCA (LEVE OU MÉDIA), 

PADRÃO MÉDIO, 60X210CM, 
ESPESSURA DE 3,5CM, ITENS 

INCLUSOS: DOBRADIÇAS, MONTAGEM 
E INSTALAÇÃO DO BATENTE, SEM 
FECHADURA - FORNECIMENTO E 

INSTALAÇÃO. AF_12/2019 

und 1       
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1.7.2 SINAPI 90848 

KIT DE PORTA DE MADEIRA PARA 
PINTURA, SEMI-OCA (LEVE OU MÉDIA), 

PADRÃO MÉDIO, 70X210CM, 
ESPESSURA DE 3,5CM, ITENS 

INCLUSOS: DOBRADIÇAS, MONTAGEM 
E INSTALAÇÃO DO BATENTE, SEM 
FECHADURA - FORNECIMENTO E 

INSTALAÇÃO. AF_12/2019 

und 2       

1.7.3 SINAPI 90849 

KIT DE PORTA DE MADEIRA PARA 
PINTURA, SEMI-OCA (LEVE OU MÉDIA), 

PADRÃO MÉDIO, 80X210CM, 
ESPESSURA DE 3,5CM, ITENS 

INCLUSOS: DOBRADIÇAS, MONTAGEM 
E INSTALAÇÃO DO BATENTE, SEM 
FECHADURA - FORNECIMENTO E 

INSTALAÇÃO. AF_12/2019 

und 2       

1.7.4 SINAPI 91307 

FECHADURA DE EMBUTIR PARA 
PORTAS INTERNAS, COMPLETA, 

ACABAMENTO PADRÃO POPULAR, 
COM EXECUÇÃO DE FURO - 

FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO. 
AF_12/2019 

und 5       

1.7.5 SINAPI 94570 

JANELA DE ALUMÍNIO DE CORRER 
COM 2 FOLHAS PARA VIDROS, COM 

VIDROS, BATENTE, ACABAMENTO COM 
ACETATO OU BRILHANTE E 

FERRAGENS. EXCLUSIVE ALIZAR E 
CONTRAMARCO. FORNECIMENTO E 

INSTALAÇÃO. AF_12/2019 

m2 4,6       

 Total 1 Unidade:  0,00   

  

1.8 Revestimentos 

1.8.1 SINAPI 87878 

CHAPISCO APLICADO EM ALVENARIAS 
E ESTRUTURAS DE CONCRETO 

INTERNAS, COM COLHER DE 
PEDREIRO. ARGAMASSA TRAÇO 1:3 
COM PREPARO MANUAL. AF_06/2014 

m2 328,86       

1.8.2 SINAPI 87529 

MASSA ÚNICA, PARA RECEBIMENTO 
DE PINTURA, EM ARGAMASSA TRAÇO 

1:2:8, PREPARO MECÂNICO COM 
BETONEIRA 400L, APLICADA 

MANUALMENTE EM FACES INTERNAS 
DE PAREDES, ESPESSURA DE 20MM, 

COM EXECUÇÃO DE TALISCAS. 
AF_06/2014 

m2 328,86       

1.8.3 SINAPI 87273 

REVESTIMENTO CERÂMICO PARA 
PAREDES INTERNAS COM PLACAS 

TIPO ESMALTADA EXTRA DE 
DIMENSÕES 33X45 CM APLICADAS EM 
AMBIENTES DE ÁREA MAIOR QUE 5 M² 

NA ALTURA INTEIRA DAS PAREDES. 
AF_06/2014 

m2 14,42       

1.8.4 SINAPI 95241 

LASTRO DE CONCRETO MAGRO, 
APLICADO EM PISOS, LAJES SOBRE 

SOLO OU RADIERS, ESPESSURA DE 5 
CM. AF_07/2016 

m2 45,54       

1.8.5 SINAPI 87620 

CONTRAPISO EM ARGAMASSA TRAÇO 
1:4 (CIMENTO E AREIA), PREPARO 
MECÂNICO COM BETONEIRA 400 L, 

APLICADO EM ÁREAS SECAS SOBRE 
LAJE, ADERIDO, ESPESSURA 2CM. 

AF_06/2014 

m2 45,54       

1.8.6 SINAPI 87251 

REVESTIMENTO CERÂMICO PARA PISO 
COM PLACAS TIPO ESMALTADA EXTRA 

DE DIMENSÕES 45X45 CM APLICADA 
EM AMBIENTES DE ÁREA MAIOR QUE 

10 M2. AF_06/2014 

m2 45,54       
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1.8.7 SINAPI 96467 

RODAPÉ CERÂMICO DE 7CM DE 
ALTURA COM PLACAS TIPO 
ESMALTADA COMERCIAL DE 

DIMENSÕES 35X35CM (PADRAO 
POPULAR). AF_06/2017 

m 48,31       

 Total 1 Unidade:  0,00   

  

1.9 Instalações Hidro-Sanitárias 

1.9.1 DER-Edif. '140207 

Padrão de entrada d'água com caixa 
termoplástica para hidrômetro de 3/4" - 

padrão 1B da CESAN. Instalado embutido 
na alvenaria. Inclusive tubulação, 

conexões, registro, tubo camisa e caixa 
com tampa transparente. Conferir detalhe. 

und 1       

1.9.2 DER-Edif. '140209 

Mureta p/ cavalete (Padrão 1B - CESAN) 
de alv. blocos cerâmicos 10x20x20cm 

deitados, dimensões 0.80x1.0x0.20m, para 
instalação de caixa termoplastica, incl 
revest. em reboco e lastro concreto 

esp.10cm, exclusive caixa e cavalete 

und 1       

1.9.3 DER-Edif. '140701 
Ponto de água fria (lavatório, tanque, pia 

de cozinha, etc...) 
pt 6       

1.9.4 DER-Edif. '140702 
Ponto com registro de pressão (chuveiro, 

caixa de descarga, etc...) 
pt 1       

1.9.5 DER-Edif. '140705 Ponto para esgoto primário (vaso sanitário) pt 1       

1.9.6 DER-Edif. '140706 
Ponto para esgoto secundário (pia, 

lavatório, mictório, tanque, bidê, etc...) 
pt 3       

1.9.7 DER-Edif. '140708 
Ponto para ralo sifonado, inclusive ralo 
sifonado 100 x 40 mm c/ grelha em pvc 

pt 1       

1.9.8 SINAPI 98102 

CAIXA DE GORDURA SIMPLES, 
CIRCULAR, EM CONCRETO PRÉ-

MOLDADO, DIÂMETRO INTERNO = 0,4 
M, ALTURA INTERNA = 0,4 M. 

AF_12/2020 

und 1       

1.9.9 DER-Edif. '141101 

Caixas de inspeção de alv. blocos concreto 
9x19x39cm, dim, 60x60cm e Hmáx = 1m, 
com tampa de conc. esp. 5cm, lastro de 

conc. esp. 10cm, revest intern. c/ chapisco 
e reboco impermeabilizado, incl. 

escavação, reaterro e enchimento 

und 1       

1.9.10 DER-Edif. '141409 
Tubo de PVC rígido soldável marrom, 
diâm. 20mm (1/2"), inclusive conexões 

m 20       

1.9.11 DER-Edif. '141410 
Tubo de PVC rígido soldável marrom, 
diâm. 25mm (3/4"), inclusive conexões 

m 9       

1.9.12 DER-Edif. '141907 
Tubo de PVC rígido soldável branco, para 

esgoto, diâmetro 50mm (2"), inclusive 
conexões 

m 2       

1.9.13 DER-Edif. '140903 
Tubo PVC rígido para esgoto no diâmetro 
de 100mm incluindo escavação e aterro 

com areia 
m 11       

1.9.14 DER-Edif. '142123 
Adaptador de PVC com flanges livres para 

caixa d'água de 20mmx1/2" 
und 1       

1.9.15 DER-Edif. '142124 
Adaptador de PVC com flanges livres para 

caixa d'água de 25mmx3/4" 
und 3       

1.9.16 DER-Edif. '142119 
Torneira de bóia de PVC, diâm. 3/4" 

(20mm) 
und 1       

1.9.17 SINAPI 102605 
CAIXA D´ÁGUA EM POLIETILENO, 500 

LITROS - FORNECIMENTO E 
INSTALAÇÃO. AF_06/2021 

und 1       

1.9.18 SINAPI 90371 

REGISTRO DE ESFERA, PVC, 
ROSCÁVEL, 3/4", FORNECIDO E 

INSTALADO EM RAMAL DE ÁGUA. 
AF_03/2015 

und 1       

1.9.19 SINAPI 89985 

REGISTRO DE PRESSÃO BRUTO, 
LATÃO, ROSCÁVEL, 3/4", COM 

ACABAMENTO E CANOPLA 
CROMADOS. FORNECIDO E 

und 1       
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INSTALADO EM RAMAL DE ÁGUA. 
AF_12/2014 

1.9.20 SINAPI 89987 

REGISTRO DE GAVETA BRUTO, LATÃO, 
ROSCÁVEL, 3/4", COM ACABAMENTO E 
CANOPLA CROMADOS. FORNECIDO E 

INSTALADO EM RAMAL DE ÁGUA. 
AF_12/2014 

und 1       

1.9.21 SINAPI 86931 

VASO SANITÁRIO SIFONADO COM 
CAIXA ACOPLADA LOUÇA BRANCA, 

INCLUSO ENGATE FLEXÍVEL EM 
PLÁSTICO BRANCO, 1/2 X 40CM - 
FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO . 

AF_01/2020 

und 1       

1.9.22 SINAPI 86942 

LAVATÓRIO LOUÇA BRANCA 
SUSPENSO, 29,5 X 39CM OU 

EQUIVALENTE, PADRÃO POPULAR, 
INCLUSO SIFÃO TIPO GARRAFA EM 

PVC, VÁLVULA E ENGATE FLEXÍVEL 30 
CM EM PLÁSTICO E TORNEIRA 
CROMADA DE MESA, PADRÃO 
POPULAR - FORNECIMENTO E 

INSTALAÇÃO. AF_01/2020 

und 1       

1.9.23 SINAPI 100860 

CHUVEIRO ELÉTRICO COMUM CORPO 
PLÁSTICO, TIPO DUCHA 

FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO. 
AF_01/2020 

und 1       

1.9.24 SINAPI 100849 
ASSENTO SANITÁRIO CONVENCIONAL 

- FORNECIMENTO E INSTALACAO. 
AF_01/2020 

und 1       

1.9.25 SINAPI 95546 
KIT DE ACESSORIOS PARA BANHEIRO 

EM METAL CROMADO, 5 PECAS, 
INCLUSO FIXAÇÃO. AF_01/2020 

und 1       

1.9.26 SINAPI 86933 

BANCADA DE MÁRMORE SINTÉTICO 
120 X 60CM, COM CUBA INTEGRADA, 
INCLUSO SIFÃO TIPO GARRAFA EM 

PVC, VÁLVULA EM PLÁSTICO 
CROMADO TIPO AMERICANA E 

TORNEIRA CROMADA LONGA, DE 
PAREDE, PADRÃO POPULAR - 

FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO. 
AF_01/2020 

und 1       

1.9.27 SINAPI 86929 

TANQUE DE MÁRMORE SINTÉTICO 
SUSPENSO, 22L OU EQUIVALENTE, 
INCLUSO SIFÃO FLEXÍVEL EM PVC, 

VÁLVULA PLÁSTICA E TORNEIRA DE 
METAL CROMADO PADRÃO POPULAR - 

FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO. 
AF_01/2020 

und 1       

 Total 1 Unidade:  0,00   

                  

1.10 Instalações elétricas 

1.10.1 DER-Edif. '151702 

Padrão de entrada de energia elétrica, 
bifásico, entrada aérea, a 3 fios, carga 

instalada em muro de 9001 até 15000W - 
220/127V 

und 1       

1.10.2 DER-Edif. '150307 
Quadro de distribuição de energia, de 

embutir, com 18 divisões modulares, com 
barramento 

und 1       

1.10.3 DER-Edif. '150614 

Caixa de passagem de alvenaria de blocos 
de concreto 9x19x39cm, dimensões de 

30x30x50cm, com revestimento interno em 
chapisco e reboco, tampa de concreto 

esp.5cm e lastro de brita 5 cm 

und 2       

1.10.4 DER-Edif. '151128 
Eletroduto de PVC rígido roscável, diâm. 1 

1/4" (40mm), inclusive conexões 
m 10       
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1.10.5 DER-Edif. '151338 
Mini-Disjuntor monopolar 10 A, curva C - 

5KA 220/127VCA (NBR IEC 60947-2), Ref. 
Siemens, GE, Schneider ou equivalente 

und 1       

1.10.6 DER-Edif. '151306 
Mini-Disjuntor bipolar 16 A, curva C - 5KA 

220/127VCA (NBR IEC 60947-2), Ref. 
Siemens, GE, Schneider ou equivalente 

und 3       

1.10.7 DER-Edif. '151322 
Mini-Disjuntor bipolar 32 A, curva C - 5KA 

220/127VCA (NBR IEC 60947-2), Ref. 
Siemens, GE, Schneider ou equivalente 

und 1       

1.10.8 DER-Edif. '151324 
Mini-Disjuntor bipolar 63 A, curva C - 5KA 

220/127VCA (NBR IEC 60947-2), Ref. 
Siemens, GE, Schneider ou equivalente 

und 1       

1.10.9 SINAPI 92982 

CABO DE COBRE FLEXÍVEL ISOLADO, 
16 MM², ANTI-CHAMA 0,6/1,0 KV, PARA 

DISTRIBUIÇÃO - FORNECIMENTO E 
INSTALAÇÃO. AF_12/2015 

m 60       

1.10.10 DER-Edif. '151801 

Ponto padrão de luz no teto - considerando 
eletroduto PVC rígido de 3/4" inclusive 
conexões (4.5m), fio isolado PVC de 

2.5mm2 (16.2m) e caixa PVC 4x4" (1 und) 

und 6       

1.10.11 DER-Edif. '151810 

Ponto padrão de interruptor de 1 tecla 
paralelo - considerando eletroduto PVC 
rígido de 3/4" inclusive conexões (8.5m), 

fio isolado PVC de 2.5mm2 (28.8m) e caixa 
PVC 4x2" (1 und) 

und 6       

1.10.12 DER-Edif. '151803 

Ponto padrão de tomada 2 pólos mais terra 
- considerando eletroduto PVC rígido de 

3/4" inclusive conexões (5.0m), fio isolado 
PVC de 2.5mm2 (16.5m) e caixa pvc 4x2" 

(1 und) 

und 10       

1.10.13 DER-Edif. '180201 
Tomada padrão brasileiro linha branca, 

NBR 14136 2 polos + terra 10A/250V, com 
placa 4x2" 

und 10       

1.10.14 DER-Edif. '151803 

Ponto padrão de tomada 2 pólos mais terra 
- considerando eletroduto PVC rígido de 

3/4" inclusive conexões (5.0m), fio isolado 
PVC de 2.5mm2 (16.5m) e caixa pvc 4x2" 

(1 und) 

und 2       

1.10.15 DER-Edif. '180202 
Tomada padrão brasileiro linha branca, 

NBR 14136 2 polos + terra 20A/250V, com 
placa 4x2" 

und 2       

1.10.16 DER-Edif. '151805 

Ponto padrão de tomada para chuveiro 
elétrico - considerando eletroduto PVC 

rígido de 3/4" inclusive conexões (9.0m), 
fio isolado PVC de 6.0mm2 (32.5m) e caixa 

PVC 4x2" (1 und) 

und 1       

1.10.17 SINAPI 103782 

LUMINÁRIA TIPO PLAFON CIRCULAR, 
DE SOBREPOR, COM LED DE 12/13 W - 

FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO. 
AF_03/2022 

und 5       

1.10.18 SINAPI 97605 

LUMINÁRIA ARANDELA TIPO MEIA LUA, 
DE SOBREPOR, COM 1 LÂMPADA LED 

DE 6 W, SEM REATOR - 
FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO. 

AF_02/2020 

und 1       

 Total 1 Unidade:  0,00   

                  

1.11 Pintura 

1.11.1 DER-Edif. '190117 

Pintura sobre paredes e forros, aplicação 
manual, com duas demãos de tinta látex 

acrílico premium, acabamento fosco, 
referência Suvinil, Coral e Metalatex, 

inclusive uma demão de liquido selador 
acrílico, referência Suvinil, Coral ou 

Metalatex 

m2 314,44       
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1.11.2 DER-Edif. '190302 

Pintura de esquadrias e elementos de 
madeira, aplicação manual, com duas 

demãos de tinta esmalte sintético 
referência Suvinil, Coral ou Metalatex, 

inclusive fundo branco nivelador, referência 
Suvinil, Coral e Metalatex ou equivalente 

m2 18,9       

 Total 1 Unidade:  0,00   

                  

1.12 Serviços Complementares Externos 

1.12.1 SINAPI 94993 

EXECUÇÃO DE PASSEIO (CALÇADA) 
OU PISO DE CONCRETO COM 

CONCRETO MOLDADO IN LOCO, 
USINADO, ACABAMENTO 

CONVENCIONAL, ESPESSURA 6 CM, 
ARMADO. AF_07/2016 

m2 16,06       

 Total 1 Unidade:  0,00   

                  

1.13 Limpeza de Obra 

1.13.1 SINAPI 99803 
LIMPEZA DE PISO CERÂMICO OU 

PORCELANATO COM PANO ÚMIDO. 
AF_04/2019 

m2 45,54       

 Total 1 Unidade:  0,00   

TOTAL - serviços para a construção de 01 (uma) unidade habitacional 
simples: 

          

                  

2. UNIDADE HABITACIONAL PNE 

2.1 Serviços Preliminares 

2.1.1 DER-Edif. '010402 Raspagem e limpeza do terreno (manual) m2 125       

2.1.2 DER-Edif. '010501 Locação de obra com gabarito de madeira m2 45,54       

 Total 1 Unidade:  0,00   

                  

2.2 Movimento de Terra 

2.2.1 DER-Edif. '030101 
Escavação manual em material de 1a. 
categoria, até 1.50 m de profundidade 

m3         

2.2.2 SINAPI 94342 

ATERRO MANUAL DE VALAS COM 
AREIA PARA ATERRO E 

COMPACTAÇÃO MECANIZADA. 
AF_05/2016 

m3         

2.2.3 SINAPI 93382 
REATERRO MANUAL DE VALAS COM 

COMPACTAÇÃO MECANIZADA. 
AF_04/2016 

m3         

 Total 1 Unidade:  0,00   

                  

2.3 Fundações 

2.3.1 SINAPI 96619 

LASTRO DE CONCRETO MAGRO, 
APLICADO EM BLOCOS DE 

COROAMENTO OU SAPATAS, 
ESPESSURA DE 5 CM. AF_08/2017 

m2         

2.3.2 SINAPI 93205 
CINTA DE AMARRAÇÃO DE ALVENARIA 
MOLDADA IN LOCO COM UTILIZAÇÃO 
DE BLOCOS CANALETA. AF_03/2016 

m         

2.3.3 SINAPI 98557 
IMPERMEABILIZAÇÃO DE SUPERFÍCIE 
COM EMULSÃO ASFÁLTICA, 2 DEMÃOS 

AF_06/2018 
m2         

2.3.4 DER-Edif. '040240 

Fornecimento e aplicação de concreto 
USINADO Fck=25 MPa - considerando 

lançamento MANUAL para INFRA-
ESTRUTURA (5% de perdas já incluído no 

custo) 

m3         

2.3.5 DER-Edif. '040243 
Fornecimento, dobragem e colocação em 

fôrma, de armadura CA-50 A média, 
diâmetro de 6.3 a 10.0 mm 

kg         

 Total 1 Unidade:  0,00   

                  

2.4 Estruturas 
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2.4.1 DER-Edif. '040330 

Fornecimento e aplicação de concreto 
USINADO Fck=25 MPa - considerando 

BOMBEAMENTO (5% de perdas já 
incluído no custo) (6% de taxa 

p/concr.bombeavel) 

m3         

2.4.2 DER-Edif. '040328 
Fornecimento, dobragem e colocação em 

fôrma, de armadura CA-50 A média, 
diâmetro de 6.3 a 10.0 mm 

kg         

2.4.3 DER-Edif. '040333 
Fornecimento, dobragem e colocação em 

fôrma, de armadura CA-60 B fina, diâmetro 
de 4.0 a 7.0mm 

kg         

2.4.4 DER-Edif. '040337 

Fôrma em chapa de madeira compensada 
plastificada 12mm para estrutura em geral, 

5 reaproveitamentos, reforçada com 
sarrafos de madeira 2.5x10cm (incl 

material, corte, montagem, escoras em 
eucalipto e desforma) 

m2         

2.4.5 DER-Edif. '040601 

Laje pré-fabricada treliçada para forro 
simples revestido, vão até 3.5m, 

capeamento 2cm, esp. 10cm, Fck = 
150Kg/cm2 

m2         

 Total 1 Unidade:  0,00   

                  

2.5 Paredes e Painéis 

2.5.1 DER-Edif. '050301 
Verga/contraverga reta de concreto 

armado 10 x 5 cm, Fck = 15 MPa, inclusive 
forma, armação e desforma 

m         

2.5.2 DER-Edif. '050601 

Alvenaria de blocos de concreto 
9x19x39cm, c/ resist. mínimo a compres. 
2.5 MPa, assent. c/ arg. de cimento, cal 

hidratada CH1 e areia no traço 1:0.5:8 esp. 
das juntas 10mm e esp. das paredes, s/ 

rev. 9cm 

m2         

2.5.3 SINAPI 103322 

ALVENARIA DE VEDAÇÃO DE BLOCOS 
CERÂMICOS FURADOS NA VERTICAL 
DE 9X19X39 CM (ESPESSURA 9 CM) E 

ARGAMASSA DE ASSENTAMENTO COM 
PREPARO EM BETONEIRA. AF_12/2021 

m2         

 Total 1 Unidade:  0,00   

                  

2.6 Cobertura 

2.6.1 SINAPI 92541 

TRAMA DE MADEIRA COMPOSTA POR 
RIPAS, CAIBROS E TERÇAS PARA 

TELHADOS DE ATÉ 2 ÁGUAS PARA 
TELHA CERÂMICA CAPA-CANAL, 

INCLUSO TRANSPORTE VERTICAL. 
AF_07/2019 

m2         

2.6.2 SINAPI 94201 

TELHAMENTO COM TELHA CERÂMICA 
CAPA-CANAL, TIPO COLONIAL, COM 

ATÉ 2 ÁGUAS, INCLUSO TRANSPORTE 
VERTICAL. AF_07/2019 

m2         

2.6.3 SINAPI 96111 

FORRO EM RÉGUAS DE PVC, FRISADO, 
PARA AMBIENTES RESIDENCIAIS, 

INCLUSIVE ESTRUTURA DE FIXAÇÃO. 
AF_05/2017_P 

m2         

 Total 1 Unidade:  0,00   

                  

2.7 Esquadria 

2.7.1 SINAPI 90848 

KIT DE PORTA DE MADEIRA PARA 
PINTURA, SEMI-OCA (LEVE OU MÉDIA), 

PADRÃO MÉDIO, 70X210CM, 
ESPESSURA DE 3,5CM, ITENS 

INCLUSOS: DOBRADIÇAS, MONTAGEM 
E INSTALAÇÃO DO BATENTE, SEM 
FECHADURA - FORNECIMENTO E 

INSTALAÇÃO. AF_12/2019 

und 1       
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2.7.2 SINAPI 90849 

KIT DE PORTA DE MADEIRA PARA 
PINTURA, SEMI-OCA (LEVE OU MÉDIA), 

PADRÃO MÉDIO, 80X210CM, 
ESPESSURA DE 3,5CM, ITENS 

INCLUSOS: DOBRADIÇAS, MONTAGEM 
E INSTALAÇÃO DO BATENTE, SEM 
FECHADURA - FORNECIMENTO E 

INSTALAÇÃO. AF_12/2019 

und 1       

2.7.3 SINAPI 90850 

KIT DE PORTA DE MADEIRA PARA 
PINTURA, SEMI-OCA (LEVE OU MÉDIA), 

PADRÃO MÉDIO, 90X210CM, 
ESPESSURA DE 3,5CM, ITENS 

INCLUSOS: DOBRADIÇAS, MONTAGEM 
E INSTALAÇÃO DO BATENTE, SEM 
FECHADURA - FORNECIMENTO E 

INSTALAÇÃO. AF_12/2019 

und 3       

2.7.4 SINAPI 91307 

FECHADURA DE EMBUTIR PARA 
PORTAS INTERNAS, COMPLETA, 

ACABAMENTO PADRÃO POPULAR, 
COM EXECUÇÃO DE FURO - 

FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO. 
AF_12/2019 

und 5       

2.7.5 SINAPI 94570 

JANELA DE ALUMÍNIO DE CORRER 
COM 2 FOLHAS PARA VIDROS, COM 

VIDROS, BATENTE, ACABAMENTO COM 
ACETATO OU BRILHANTE E 

FERRAGENS. EXCLUSIVE ALIZAR E 
CONTRAMARCO. FORNECIMENTO E 

INSTALAÇÃO. AF_12/2019 

m2 4,6       

 Total 1 Unidade:  0,00   

  

2.8 Revestimentos 

2.8.1 SINAPI 87878 

CHAPISCO APLICADO EM ALVENARIAS 
E ESTRUTURAS DE CONCRETO 

INTERNAS, COM COLHER DE 
PEDREIRO. ARGAMASSA TRAÇO 1:3 
COM PREPARO MANUAL. AF_06/2014 

m2 328,86       

2.8.2 SINAPI 87529 

MASSA ÚNICA, PARA RECEBIMENTO 
DE PINTURA, EM ARGAMASSA TRAÇO 

1:2:8, PREPARO MECÂNICO COM 
BETONEIRA 400L, APLICADA 

MANUALMENTE EM FACES INTERNAS 
DE PAREDES, ESPESSURA DE 20MM, 

COM EXECUÇÃO DE TALISCAS. 
AF_06/2014 

m2 328,86       

2.8.3 SINAPI 87273 

REVESTIMENTO CERÂMICO PARA 
PAREDES INTERNAS COM PLACAS 

TIPO ESMALTADA EXTRA DE 
DIMENSÕES 33X45 CM APLICADAS EM 
AMBIENTES DE ÁREA MAIOR QUE 5 M² 

NA ALTURA INTEIRA DAS PAREDES. 
AF_06/2014 

m2 14,42       

2.8.4 SINAPI 95241 

LASTRO DE CONCRETO MAGRO, 
APLICADO EM PISOS, LAJES SOBRE 

SOLO OU RADIERS, ESPESSURA DE 5 
CM. AF_07/2016 

m2 45,54       

2.8.5 SINAPI 87620 

CONTRAPISO EM ARGAMASSA TRAÇO 
1:4 (CIMENTO E AREIA), PREPARO 
MECÂNICO COM BETONEIRA 400 L, 

APLICADO EM ÁREAS SECAS SOBRE 
LAJE, ADERIDO, ESPESSURA 2CM. 

AF_06/2014 

m2 45,54       

2.8.6 SINAPI 87251 

REVESTIMENTO CERÂMICO PARA PISO 
COM PLACAS TIPO ESMALTADA EXTRA 

DE DIMENSÕES 45X45 CM APLICADA 
EM AMBIENTES DE ÁREA MAIOR QUE 

10 M2. AF_06/2014 

m2 45,54       



  

 

  51  

 

CONSÓRCIO PÚBLICO 
  

administracao@prodnorte.es.gov.br   
  

Av. 
  
Agenor 

  
Luiz 

  
Heringer, 

  
630 

  
– 

  
Centro 

  Pinheiros/ES. 
  
CEP.: 

  
29.980 - 000 

  
  
  

2.8.7 SINAPI 96467 

RODAPÉ CERÂMICO DE 7CM DE 
ALTURA COM PLACAS TIPO 
ESMALTADA COMERCIAL DE 

DIMENSÕES 35X35CM (PADRAO 
POPULAR). AF_06/2017 

m 48,31       

 Total 1 Unidade:  0,00   

  

2.9 Instalações Hidro-Sanitárias 

2.9.1 DER-Edif. '140207 

Padrão de entrada d'água com caixa 
termoplástica para hidrômetro de 3/4" - 

padrão 1B da CESAN. Instalado embutido 
na alvenaria. Inclusive tubulação, 

conexões, registro, tubo camisa e caixa 
com tampa transparente. Conferir detalhe. 

und 1       

2.9.2 DER-Edif. '140209 

Mureta p/ cavalete (Padrão 1B - CESAN) 
de alv. blocos cerâmicos 10x20x20cm 

deitados, dimensões 0.80x1.0x0.20m, para 
instalação de caixa termoplastica, incl 
revest. em reboco e lastro concreto 

esp.10cm, exclusive caixa e cavalete 

und 1       

2.9.3 DER-Edif. '140701 
Ponto de água fria (lavatório, tanque, pia 

de cozinha, etc...) 
pt 6       

2.9.4 DER-Edif. '140702 
Ponto com registro de pressão (chuveiro, 

caixa de descarga, etc...) 
pt 1       

2.9.5 DER-Edif. '140705 Ponto para esgoto primário (vaso sanitário) pt 1       

2.9.6 DER-Edif. '140706 
Ponto para esgoto secundário (pia, 

lavatório, mictório, tanque, bidê, etc...) 
pt 3       

2.9.7 DER-Edif. '140708 
Ponto para ralo sifonado, inclusive ralo 
sifonado 100 x 40 mm c/ grelha em pvc 

pt 1       

2.9.8 SINAPI 98102 

CAIXA DE GORDURA SIMPLES, 
CIRCULAR, EM CONCRETO PRÉ-

MOLDADO, DIÂMETRO INTERNO = 0,4 
M, ALTURA INTERNA = 0,4 M. 

AF_12/2020 

und 1       

2.9.9 DER-Edif. '141101 

Caixas de inspeção de alv. blocos concreto 
9x19x39cm, dim, 60x60cm e Hmáx = 1m, 
com tampa de conc. esp. 5cm, lastro de 

conc. esp. 10cm, revest intern. c/ chapisco 
e reboco impermeabilizado, incl. 

escavação, reaterro e enchimento 

und 1       

2.9.10 DER-Edif. '141409 
Tubo de PVC rígido soldável marrom, 
diâm. 20mm (1/2"), inclusive conexões 

m 20       

2.9.11 DER-Edif. '141410 
Tubo de PVC rígido soldável marrom, 
diâm. 25mm (3/4"), inclusive conexões 

m 9       

2.9.12 DER-Edif. '141907 
Tubo de PVC rígido soldável branco, para 

esgoto, diâmetro 50mm (2"), inclusive 
conexões 

m 2       

2.9.13 DER-Edif. '140903 
Tubo PVC rígido para esgoto no diâmetro 
de 100mm incluindo escavação e aterro 

com areia 
m 11       

2.9.14 DER-Edif. '142123 
Adaptador de PVC com flanges livres para 

caixa d'água de 20mmx1/2" 
und 1       

2.9.15 DER-Edif. '142124 
Adaptador de PVC com flanges livres para 

caixa d'água de 25mmx3/4" 
und 3       

2.9.16 DER-Edif. '142119 
Torneira de bóia de PVC, diâm. 3/4" 

(20mm) 
und 1       

2.9.17 SINAPI 102605 
CAIXA D´ÁGUA EM POLIETILENO, 500 

LITROS - FORNECIMENTO E 
INSTALAÇÃO. AF_06/2021 

und 1       

2.9.18 SINAPI 90371 

REGISTRO DE ESFERA, PVC, 
ROSCÁVEL, 3/4", FORNECIDO E 

INSTALADO EM RAMAL DE ÁGUA. 
AF_03/2015 

und 1       

2.9.19 SINAPI 89985 

REGISTRO DE PRESSÃO BRUTO, 
LATÃO, ROSCÁVEL, 3/4", COM 

ACABAMENTO E CANOPLA 
CROMADOS. FORNECIDO E 

und 1       
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INSTALADO EM RAMAL DE ÁGUA. 
AF_12/2014 

2.9.20 SINAPI 89987 

REGISTRO DE GAVETA BRUTO, LATÃO, 
ROSCÁVEL, 3/4", COM ACABAMENTO E 
CANOPLA CROMADOS. FORNECIDO E 

INSTALADO EM RAMAL DE ÁGUA. 
AF_12/2014 

und 1       

2.9.21 SINAPI 95472 

VASO SANITARIO SIFONADO 
CONVENCIONAL PARA PCD SEM FURO 
FRONTAL COM LOUÇA BRANCA SEM 
ASSENTO, INCLUSO CONJUNTO DE 
LIGAÇÃO PARA BACIA SANITÁRI A 
AJUSTÁVEL - FORNECIMENTO E 

INSTALAÇÃO. AF_01/2020 

und 1       

2.9.22 DER-Edif. '170131 

Lavatório de louça branca com coluna 
suspensa - ref L51 + CS 1v, cor branca, 

inclusive sifão, válvula e engates 
cromados, exclusive torneira, para PNE 

und 1       

2.9.23 SINAPI 100860 

CHUVEIRO ELÉTRICO COMUM CORPO 
PLÁSTICO, TIPO DUCHA 

FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO. 
AF_01/2020 

und 1       

2.9.24 SINAPI 100849 
ASSENTO SANITÁRIO CONVENCIONAL 

- FORNECIMENTO E INSTALACAO. 
AF_01/2020 

und 1       

2.9.25 SINAPI 95546 
KIT DE ACESSORIOS PARA BANHEIRO 

EM METAL CROMADO, 5 PECAS, 
INCLUSO FIXAÇÃO. AF_01/2020 

und 1       

2.9.26 SINAPI 86933 

BANCADA DE MÁRMORE SINTÉTICO 
120 X 60CM, COM CUBA INTEGRADA, 
INCLUSO SIFÃO TIPO GARRAFA EM 

PVC, VÁLVULA EM PLÁSTICO 
CROMADO TIPO AMERICANA E 

TORNEIRA CROMADA LONGA, DE 
PAREDE, PADRÃO POPULAR - 

FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO. 
AF_01/2020 

und 1       

2.9.27 SINAPI 86929 

TANQUE DE MÁRMORE SINTÉTICO 
SUSPENSO, 22L OU EQUIVALENTE, 
INCLUSO SIFÃO FLEXÍVEL EM PVC, 

VÁLVULA PLÁSTICA E TORNEIRA DE 
METAL CROMADO PADRÃO POPULAR - 

FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO. 
AF_01/2020 

und 1       

2.9.28 SINAPI 100868 

BARRA DE APOIO RETA, EM ACO INOX 
POLIDO, COMPRIMENTO 80CM, FIXADA 

NA PAREDE - FORNECIMENTO E 
INSTALAÇÃO. AF_01/2020 

und 4       

2.9.29 SINAPI 100863 

BARRA DE APOIO EM "L", EM ACO INOX 
POLIDO 70 X 70 CM, FIXADA NA 
PAREDE - FORNECIMENTO E 

INSTALACAO. AF_01/2020 

und 1       

 Total 1 Unidade:  0,00   

  

2.10 Instalações elétricas 

2.10.1 DER-Edif. '151702 

Padrão de entrada de energia elétrica, 
bifásico, entrada aérea, a 3 fios, carga 

instalada em muro de 9001 até 15000W - 
220/127V 

und 1       

2.10.2 DER-Edif. '150307 
Quadro de distribuição de energia, de 

embutir, com 18 divisões modulares, com 
barramento 

und 1       

2.10.3 DER-Edif. '150614 

Caixa de passagem de alvenaria de blocos 
de concreto 9x19x39cm, dimensões de 

30x30x50cm, com revestimento interno em 
chapisco e reboco, tampa de concreto 

esp.5cm e lastro de brita 5 cm 

und 2       
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2.10.4 DER-Edif. '151128 
Eletroduto de PVC rígido roscável, diâm. 1 

1/4" (40mm), inclusive conexões 
m 10       

2.10.5 DER-Edif. '151338 
Mini-Disjuntor monopolar 10 A, curva C - 

5KA 220/127VCA (NBR IEC 60947-2), Ref. 
Siemens, GE, Schneider ou equivalente 

und 1       

2.10.6 DER-Edif. '151306 
Mini-Disjuntor bipolar 16 A, curva C - 5KA 

220/127VCA (NBR IEC 60947-2), Ref. 
Siemens, GE, Schneider ou equivalente 

und 3       

2.10.7 DER-Edif. '151322 
Mini-Disjuntor bipolar 32 A, curva C - 5KA 

220/127VCA (NBR IEC 60947-2), Ref. 
Siemens, GE, Schneider ou equivalente 

und 1       

2.10.8 DER-Edif. '151324 
Mini-Disjuntor bipolar 63 A, curva C - 5KA 

220/127VCA (NBR IEC 60947-2), Ref. 
Siemens, GE, Schneider ou equivalente 

und 1       

2.10.9 SINAPI 92982 

CABO DE COBRE FLEXÍVEL ISOLADO, 
16 MM², ANTI-CHAMA 0,6/1,0 KV, PARA 

DISTRIBUIÇÃO - FORNECIMENTO E 
INSTALAÇÃO. AF_12/2015 

m 60       

2.10.10 DER-Edif. '151801 

Ponto padrão de luz no teto - considerando 
eletroduto PVC rígido de 3/4" inclusive 
conexões (4.5m), fio isolado PVC de 

2.5mm2 (16.2m) e caixa PVC 4x4" (1 und) 

und 6       

2.10.11 DER-Edif. '151810 

Ponto padrão de interruptor de 1 tecla 
paralelo - considerando eletroduto PVC 
rígido de 3/4" inclusive conexões (8.5m), 

fio isolado PVC de 2.5mm2 (28.8m) e caixa 
PVC 4x2" (1 und) 

und 6       

2.10.12 DER-Edif. '151803 

Ponto padrão de tomada 2 pólos mais terra 
- considerando eletroduto PVC rígido de 

3/4" inclusive conexões (5.0m), fio isolado 
PVC de 2.5mm2 (16.5m) e caixa pvc 4x2" 

(1 und) 

und 10       

2.10.13 DER-Edif. '180201 
Tomada padrão brasileiro linha branca, 

NBR 14136 2 polos + terra 10A/250V, com 
placa 4x2" 

und 10       

2.10.14 DER-Edif. '151803 

Ponto padrão de tomada 2 pólos mais terra 
- considerando eletroduto PVC rígido de 

3/4" inclusive conexões (5.0m), fio isolado 
PVC de 2.5mm2 (16.5m) e caixa pvc 4x2" 

(1 und) 

und 2       

2.10.15 DER-Edif. '180202 
Tomada padrão brasileiro linha branca, 

NBR 14136 2 polos + terra 20A/250V, com 
placa 4x2" 

und 2       

2.10.16 DER-Edif. '151805 

Ponto padrão de tomada para chuveiro 
elétrico - considerando eletroduto PVC 

rígido de 3/4" inclusive conexões (9.0m), 
fio isolado PVC de 6.0mm2 (32.5m) e caixa 

PVC 4x2" (1 und) 

und 1       

2.10.17 SINAPI 103782 

LUMINÁRIA TIPO PLAFON CIRCULAR, 
DE SOBREPOR, COM LED DE 12/13 W - 

FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO. 
AF_03/2022 

und 5       

2.10.18 SINAPI 97605 

LUMINÁRIA ARANDELA TIPO MEIA LUA, 
DE SOBREPOR, COM 1 LÂMPADA LED 

DE 6 W, SEM REATOR - 
FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO. 

AF_02/2020 

und 1       

 Total 1 Unidade:  0,00   

  

2.11 Pintura 

2.11.1 DER-Edif. '190117 

Pintura sobre paredes e forros, aplicação 
manual, com duas demãos de tinta látex 

acrílico premium, acabamento fosco, 
referência Suvinil, Coral e Metalatex, 

inclusive uma demão de liquido selador 
acrílico, referência Suvinil, Coral ou 

Metalatex 

m2 314,44       
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2.11.2 DER-Edif. '190302 

Pintura de esquadrias e elementos de 
madeira, aplicação manual, com duas 

demãos de tinta esmalte sintético 
referência Suvinil, Coral ou Metalatex, 

inclusive fundo branco nivelador, referência 
Suvinil, Coral e Metalatex ou equivalente 

m2 22,05       

 Total 1 Unidade:  0,00   

  

2.12 Serviços Complementares Externos 

2.12.1 SINAPI 94993 

EXECUÇÃO DE PASSEIO (CALÇADA) 
OU PISO DE CONCRETO COM 

CONCRETO MOLDADO IN LOCO, 
USINADO, ACABAMENTO 

CONVENCIONAL, ESPESSURA 6 CM, 
ARMADO. AF_07/2016 

m2 16,06       

 Total 1 Unidade:  0,00   

  

2.13 Limpeza de Obra 

2.13.1 SINAPI 99803 
LIMPEZA DE PISO CERÂMICO OU 

PORCELANATO COM PANO ÚMIDO. 
AF_04/2019 

m2 45,54       

 Total 1 Unidade:  0,00   

TOTAL - serviços para a construção de 01 (uma) unidade habitacional com 
acessibilidade: 

    0,00   

  

3. SERVIÇOS COMUNS À TODAS UNIDADES 

3.1 Serviços Preliminares 

3.1.1 DER-Edif. '020305 
Placa de obra nas dimensões de 2.0 x 4.0 

m, padrão DER 
m2 8       

3.1.2 DER-Edif. '020352 

Aluguel mensal container para escritório, 
dim. 6.00x2.40m, c/ banheiro 

(vaso+lavat+chuveiro e básc), incl. porta, 2 
janelas, abert p/ ar cond., 2 pt iluminação, 

2 tom. elét. e 1 tom.telef. 
Isolam.térmico(teto e paredes), piso em 

comp. Naval, cert. NR18, incl. laudo 
descontaminação. 

ms 18       

3.1.3 DER-Edif. '020353 

Aluguel mensal container para refeitorio, 
incl. porta, 2 janelas, abert p/ ar cond., 2 pt 

iluminação, 2 tomadas elét. e 1 tomada 
telef. Isolamento térmico (paredes e teto), 
piso em comp. Naval pintado, cert. NR18, 

incl. laudo descontaminação. 

ms 18       

3.1.4 DER-Edif. '020354 

Aluguel mensal container para vestiário, 
incl. porta, venezianas de circulação, 1 pt 
iluminação, Isolamento térmico (teto), piso 
em comp. Naval pintado, cert. NR18, incl. 

laudo descontaminação. 

ms 18       

3.1.5 DER-Edif. '020355 

Aluguel mensal container sanitário, incl 
porta, básc, 2 ptos luz, 1 pto aterram., 
3vasos, 3lavatórios, calha mictório, 6 

chuveiros (1 eletrico), torn.,registros, piso 
comp. Naval pintado, cert NR18 e laudo 

descontaminação 

ms 18       

3.1.6 DER-Edif. '020712 

Rede de água com padrão de entrada 
d'água diâm. 3/4", conf. espec. CESAN, 
incl. tubos e conexões para alimentação, 
distribuição, extravasor e limpeza, cons. o 
padrão a 25m, conf. projeto (1 utilização) 

m 10       

3.1.7 DER-Edif. '020713 

Rede de luz, incl. padrão entrada de 
energia trifás., cabo de ligação até 

barracões, quadro de distrib., disj. e chave 
de força (quando necessário), cons. 20m 

entre padrão entrada e QDG, conf. projeto 
(1 utilização) 

m 20       

3.1.8 DER-Edif. '020714 

Rede de esgoto, contendo fossa e filtro, 
inclusive tubos e conexões de ligação 

entre caixas, considerando distância de 
25m, conforme projeto (1 utilização) 

m 20       
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       Serviços Comuns à Todas Unidades:        0,00   

  

3.2 Serviços Complementares Externos 

3.2.1 SINAPI 94993 

EXECUÇÃO DE PASSEIO (CALÇADA) 
OU PISO DE CONCRETO COM 

CONCRETO MOLDADO IN LOCO, 
USINADO, ACABAMENTO 

CONVENCIONAL, ESPESSURA 6 CM, 
ARMADO. AF_07/2016 

m2 1.073,18       

3.2.2 DER-Edif. '200202 

Meio-fio de concreto pré-moldado com 
dimensões de 15x12x30x100 cm , 

rejuntados com argamassa de cimento e 
areia no traço 1:3 

m 715,45       

3.2.3 DER-Edif. '200253 

Fornecimento e assentamento de ladrilho 
hidráulico pastilhado, vermelho, dim. 20x20 
cm, esp. 1.5cm, assentado com pasta de 

cimento colante, exclusive regularização e 
lastro 

m2 286,18       

      Serviços Complementares Externos:       0,00   

      
TOTAL - serviços comuns à todas 

unidades habitacionais 
      0,00   

                  

                  

TOTAL - serviços para a construção de 01 (uma) unidade habitacional simples: 0,00 

TOTAL - serviços para a construção de 2.250 (Duas mil e duzentos e cinquenta) unidades habitacionais simples: 0,00 

TOTAL - serviços para a construção de 01 (uma) unidade habitacional com acessibilidade: 0,00 

TOTAL - serviços para a construção de 250 (Duzentos e cinquenta) unidades habitacionais com acesssibilidade: 0,00 

TOTAL - serviços comuns à todas unidades habitacionais (canteiro de obras e demais serviços em comum): 0,00 

TOTAL GERAL DA OBRA: 0,00 

                  

           

    _____________________________       

    THAÍS RIOS MARTINS PALMAS       

    Coordenadora de Engenharia       

    Decreto: 14.572/2023       
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21. CRONOGRAMA FISICO- FINANCEIRO 

 
 

 

22. RESPONSÁVEL(s) PELA ELABORAÇÃO E APROVAÇÃO DO PRESENTE TERMO: 

 

Pinheiros/ES, 19 de janeiro de 2023. 

 

OBRA: HABITAÇÃO AYRTON SENNA

Município: SÃO MATEUS - ES

37.673,91           11.691,90    12.991,00        12.991,00        

0,98% 31,03% 34,48% 34,48%

69.172,38           21.467,29    23.852,54        23.852,54        

1,79% 31,03% 34,48% 34,48%

255.152,97        79.185,40    87.983,78        87.983,78        

6,62% 31,03% 34,48% 34,48%

261.554,13        81.171,97    90.191,08        90.191,08        

6,78% 31,03% 34,48% 34,48%

286.238,61        88.832,67        98.702,97        98.702,97        

7,42% 31,03% 34,48% 34,48%

321.399,90        99.744,80        110.827,55     110.827,55     

8,34% 31,03% 34,48% 34,48%

204.743,43        63.541,06        70.601,18        70.601,18        

5,31% 31,03% 34,48% 34,48%

689.488,47        213.979,18     237.754,64     237.754,64     

17,88% 31,03% 34,48% 34,48%

242.251,02        75.181,35        83.534,83        83.534,83        

6,28% 31,03% 34,48% 34,48%

464.516,10        144.160,17     160.177,97     160.177,97     

12,05% 31,03% 34,48% 34,48%

264.207,15        81.995,32        91.105,91        91.105,91        

6,85% 31,03% 34,48% 34,48%

51.977,97           16.131,09        17.923,44        17.923,44        

1,35% 31,03% 34,48% 34,48%

3.037,23             942,59              1.047,32          1.047,32          

0,08% 31,03% 34,48% 34,48%

4.185,99             1.202,11      1.202,11          1.202,11          

0,11% 33,33% 33,33% 33,34%

7.685,82             2.257,02      2.257,02          2.257,02          

0,20% 33,33% 33,33% 33,34%

28.350,33           8.541,75      8.541,75          8.541,75          

0,74% 33,33% 33,33% 33,34%

29.061,57           9.687,19      9.687,19          9.687,19          

0,75% 3333,00% 3333,00% 33,34%

31.827,66           10.234,20        10.234,20        10.234,20        

0,83% 33,33% 33,33% 33,34%

35.711,10           11.903,70        11.903,70        11.903,70        

0,93% 33,33% 33,33% 33,34%

23.832,69           10.004,48        10.004,48        10.004,48        

0,62% 33,33% 33,33% 33,34%

76.609,83           25.536,61        25.536,61        25.536,61        

1,99% 33,33% 33,33% 33,34%

41.207,52           13.735,84        13.735,84        13.735,84        

1,07% 33,33% 33,33% 33,34%

51.612,90           12.446,76        12.446,76        12.446,76        

1,34% 33,33% 33,33% 33,34%

29.917,68           9.972,56          9.972,56          9.972,56          

0,78% 33,33% 33,33% 33,34%

5.775,33             2.116,39          2.116,39          2.116,39          

0,15% 33,33% 33,33% 33,34%

337,47                 96,10                96,10                96,10                

0,0088% 33,33% 33,33% 33,34%

121.068,98        38.905,62    10.270,42        10.270,42        10.270,42        10.270,42        10.270,42        10.270,42        10.270,42        10.270,42        

3,14% 32,14% 8,48% 8,48% 8,48% 8,48% 8,48% 8,48% 8,48% 8,48%

217.028,18        24.114,24    24.114,24        24.114,24        24.114,24        24.114,24        24.114,24        24.114,24        24.114,24        24.114,24        

5,63% 11,11% 11,11% 11,11% 11,11% 11,11% 11,11% 11,11% 11,11% 11,11%

3.855.626,32     

278.224,50 730.139,94     219.184,26     271.091,14     799.239,74     237.252,05     271.091,14     799.239,74     237.252,05     

278.224,50 1.008.364,44  1.227.548,70  1.498.639,85  2.297.879,58  2.535.131,63  2.806.222,77  3.605.462,51  3.842.714,56  

7,22% 18,94% 5,68% 7,03% 20,73% 6,15% 7,03% 20,73% 6,15%

7,22% 26,15% 31,84% 38,87% 59,60% 65,75% 72,78% 93,51% 99,67%

______________________________________

LUCAS PINHA SCARDINI

 Decreto: 13.488/2022

Junho de 2022

10º MÊS 11º MÊS 12º MÊS
VALOR (R$) - 

PESO %
1º MÊS 2º MÊS

1. UNIDADE HABITACIONAL SIMPLES

Data da elaboração do orçamento:

7º MÊS 8º MÊS 9º MÊS

CRONOGRAMA FÍSICO-FINANCEIRO

SECRETARIA MUNICIPAL DE OBRAS

 PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO MATEUS

Coordenador de Projetos de Engenharia e Arquitetura

TOTAL GERAL

Percentual Mensal

Percentual Acumulado

 Processo 

licitatório e 

contratação (3 

meses) 

1.2

1.3

ITEM

1.7

4º MÊS 5º MÊS 6º MÊS3º MÊSDISCRIMINAÇÃO  DOS SERVIÇOS

Total Acumulado

Total  Mensal

1.8

1.9

1.10

1.11

Revestimentos

Instalações Hidro-Sanitárias

Instalações elétricas

Pintura

2. UNIDADE HABITACIONAL PNE

2.1 Serviços Preliminares

2.9

Estruturas

2.5 Paredes e Painéis

2.6 Cobertura

2.7 Esquadria

2.8

Fundações

1.1 Serviços Preliminares

Serviços Complementares Externos

Limpeza de Obra

1.12

1.13

Movimento de Terra

Fundações

Estruturas

Paredes e Painéis

Cobertura

Esquadria

1.4

1.5

1.6

2.4

Revestimentos
 PROCESSOS ADMINISTRATIVOS 

 PROCESSOS ADMINISTRATIVOS 

.1 Serviços Preliminares

3.2 Serviços Complementares Externos

2.12 Serviços Complementares Externos

2.13 Limpeza de Obra

3. SERVIÇOS COMUNS À TODAS UNIDADES

Instalações Hidro-Sanitárias

2.10 Instalações elétricas

2.11 Pintura

 Processo 

licitatório e 

contratação (3 

meses) 

2.2 Movimento de Terra

2.3
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ANEXO III 

  

  

MODELO PADRÃO DE PROPOSTA COMERCIAL  

  

  

Processo Administrativo nº      /202   Pregão Presencial nº     /202  

  

  

A empresa .............................................., estabelecida na ......................................., inscrita no 
CNPJ nº .................................., propõe fornecer ao CONSÓRCIO PÚBLICO PRODNORTE -
, em estrito cumprimento ao quanto previsto no Edital da Licitação em epígrafe, os itens 
relacionados abaixo:  
  

  

LOTE ÚNICO-   

  

  
PLANILHA DE PREÇOS UNITÁRIOS 

OBRA: Construção de casas populares 
 BDI:  31,96%  Leis Sociais: 157,27%  

 Data Base: DER-Edif. - MAIO/2023  

LOCAL: Municípios Consorciados  SINAPI JULHO/2023  

Item Fonte Código Descrição Unid.  Quant.  V. Unit. 
V. Unit. 
c/ BDI 

V. Total 

1. UNIDADE HABITACIONAL SIMPLES 

1.1 Serviços Preliminares 

1.1.1 DER-Edif. '010402 Raspagem e limpeza do terreno (manual) m2 125 4,22 5,57 696,25 

1.1.2 DER-Edif. '010501 Locação de obra com gabarito de madeira m2 45,54 11,63 15,35 699,04 

 Total 1 Unidade:  1.395,29   

  

1.2 Movimento de Terra 

1.2.1 DER-Edif. '030101 
Escavação manual em material de 1a. 
categoria, até 1.50 m de profundidade 

m3 6,53       

1.2.2 SINAPI 94342 

ATERRO MANUAL DE VALAS COM 
AREIA PARA ATERRO E 

COMPACTAÇÃO MECANIZADA. 
AF_05/2016 

m3 18,22       

1.2.3 SINAPI 93382 
REATERRO MANUAL DE VALAS COM 

COMPACTAÇÃO MECANIZADA. 
AF_04/2016 

m3 4,78       

 Total 1 Unidade:      

  

1.3 Fundações 

1.3.1 SINAPI 96619 
LASTRO DE CONCRETO MAGRO, 

APLICADO EM BLOCOS DE 
m2 11,44       
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COROAMENTO OU SAPATAS, 
ESPESSURA DE 5 CM. AF_08/2017 

1.3.2 SINAPI 93205 
CINTA DE AMARRAÇÃO DE ALVENARIA 
MOLDADA IN LOCO COM UTILIZAÇÃO 
DE BLOCOS CANALETA. AF_03/2016 

m 76,26       

1.3.3 SINAPI 98557 
IMPERMEABILIZAÇÃO DE SUPERFÍCIE 
COM EMULSÃO ASFÁLTICA, 2 DEMÃOS 

AF_06/2018 
m2 50,82       

1.3.4 DER-Edif. '040240 

Fornecimento e aplicação de concreto 
USINADO Fck=25 MPa - considerando 

lançamento MANUAL para INFRA-
ESTRUTURA (5% de perdas já incluído no 

custo) 

m3 1,82       

1.3.5 DER-Edif. '040243 
Fornecimento, dobragem e colocação em 

fôrma, de armadura CA-50 A média, 
diâmetro de 6.3 a 10.0 mm 

kg 58,15       

 Total 1 Unidade:      

  

1.4 Estruturas 

1.4.1 DER-Edif. '040330 

Fornecimento e aplicação de concreto 
USINADO Fck=25 MPa - considerando 

BOMBEAMENTO (5% de perdas já 
incluído no custo) (6% de taxa 

p/concr.bombeavel) 

m3 1,85       

1.4.2 DER-Edif. '040328 
Fornecimento, dobragem e colocação em 

fôrma, de armadura CA-50 A média, 
diâmetro de 6.3 a 10.0 mm 

kg 113,74       

1.4.3 DER-Edif. '040333 
Fornecimento, dobragem e colocação em 

fôrma, de armadura CA-60 B fina, diâmetro 
de 4.0 a 7.0mm 

kg 65,49       

1.4.4 DER-Edif. '040337 

Fôrma em chapa de madeira compensada 
plastificada 12mm para estrutura em geral, 

5 reaproveitamentos, reforçada com 
sarrafos de madeira 2.5x10cm (incl 

material, corte, montagem, escoras em 
eucalipto e desforma) 

m2 22,34       

1.4.5 DER-Edif. '040601 

Laje pré-fabricada treliçada para forro 
simples revestido, vão até 3.5m, 

capeamento 2cm, esp. 10cm, Fck = 
150Kg/cm2 

m2 15,14       

 Total 1 Unidade:      

  

1.5 Paredes e Painéis 

1.5.1 DER-Edif. '050301 
Verga/contraverga reta de concreto 

armado 10 x 5 cm, Fck = 15 MPa, inclusive 
forma, armação e desforma 

m 16,9       

1.5.2 DER-Edif. '050601 

Alvenaria de blocos de concreto 
9x19x39cm, c/ resist. mínimo a compres. 
2.5 MPa, assent. c/ arg. de cimento, cal 

hidratada CH1 e areia no traço 1:0.5:8 esp. 
das juntas 10mm e esp. das paredes, s/ 

rev. 9cm 

m2 17,83       

1.5.3 SINAPI 103322 

ALVENARIA DE VEDAÇÃO DE BLOCOS 
CERÂMICOS FURADOS NA VERTICAL 
DE 9X19X39 CM (ESPESSURA 9 CM) E 

ARGAMASSA DE ASSENTAMENTO COM 
PREPARO EM BETONEIRA. AF_12/2021 

m2 144,32       

 Total 1 Unidade:  0,00   

  

1.6 Cobertura 

1.6.1 SINAPI 92541 

TRAMA DE MADEIRA COMPOSTA POR 
RIPAS, CAIBROS E TERÇAS PARA 

TELHADOS DE ATÉ 2 ÁGUAS PARA 
TELHA CERÂMICA CAPA-CANAL, 

INCLUSO TRANSPORTE VERTICAL. 
AF_07/2019 

m2 60,04       
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1.6.2 SINAPI 94201 

TELHAMENTO COM TELHA CERÂMICA 
CAPA-CANAL, TIPO COLONIAL, COM 

ATÉ 2 ÁGUAS, INCLUSO TRANSPORTE 
VERTICAL. AF_07/2019 

m2 60,04       

1.6.3 SINAPI 96111 

FORRO EM RÉGUAS DE PVC, FRISADO, 
PARA AMBIENTES RESIDENCIAIS, 

INCLUSIVE ESTRUTURA DE FIXAÇÃO. 
AF_05/2017_P 

m2 30,41       

 Total 1 Unidade:  0,00   

  

1.7 Esquadria 

1.7.1 SINAPI 90847 

KIT DE PORTA DE MADEIRA PARA 
PINTURA, SEMI-OCA (LEVE OU MÉDIA), 

PADRÃO MÉDIO, 60X210CM, 
ESPESSURA DE 3,5CM, ITENS 

INCLUSOS: DOBRADIÇAS, MONTAGEM 
E INSTALAÇÃO DO BATENTE, SEM 
FECHADURA - FORNECIMENTO E 

INSTALAÇÃO. AF_12/2019 

und 1       

1.7.2 SINAPI 90848 

KIT DE PORTA DE MADEIRA PARA 
PINTURA, SEMI-OCA (LEVE OU MÉDIA), 

PADRÃO MÉDIO, 70X210CM, 
ESPESSURA DE 3,5CM, ITENS 

INCLUSOS: DOBRADIÇAS, MONTAGEM 
E INSTALAÇÃO DO BATENTE, SEM 
FECHADURA - FORNECIMENTO E 

INSTALAÇÃO. AF_12/2019 

und 2       

1.7.3 SINAPI 90849 

KIT DE PORTA DE MADEIRA PARA 
PINTURA, SEMI-OCA (LEVE OU MÉDIA), 

PADRÃO MÉDIO, 80X210CM, 
ESPESSURA DE 3,5CM, ITENS 

INCLUSOS: DOBRADIÇAS, MONTAGEM 
E INSTALAÇÃO DO BATENTE, SEM 
FECHADURA - FORNECIMENTO E 

INSTALAÇÃO. AF_12/2019 

und 2       

1.7.4 SINAPI 91307 

FECHADURA DE EMBUTIR PARA 
PORTAS INTERNAS, COMPLETA, 

ACABAMENTO PADRÃO POPULAR, 
COM EXECUÇÃO DE FURO - 

FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO. 
AF_12/2019 

und 5       

1.7.5 SINAPI 94570 

JANELA DE ALUMÍNIO DE CORRER 
COM 2 FOLHAS PARA VIDROS, COM 

VIDROS, BATENTE, ACABAMENTO COM 
ACETATO OU BRILHANTE E 

FERRAGENS. EXCLUSIVE ALIZAR E 
CONTRAMARCO. FORNECIMENTO E 

INSTALAÇÃO. AF_12/2019 

m2 4,6       

 Total 1 Unidade:  0,00   

  

1.8 Revestimentos 

1.8.1 SINAPI 87878 

CHAPISCO APLICADO EM ALVENARIAS 
E ESTRUTURAS DE CONCRETO 

INTERNAS, COM COLHER DE 
PEDREIRO. ARGAMASSA TRAÇO 1:3 
COM PREPARO MANUAL. AF_06/2014 

m2 328,86       

1.8.2 SINAPI 87529 

MASSA ÚNICA, PARA RECEBIMENTO 
DE PINTURA, EM ARGAMASSA TRAÇO 

1:2:8, PREPARO MECÂNICO COM 
BETONEIRA 400L, APLICADA 

MANUALMENTE EM FACES INTERNAS 
DE PAREDES, ESPESSURA DE 20MM, 

COM EXECUÇÃO DE TALISCAS. 
AF_06/2014 

m2 328,86       

1.8.3 SINAPI 87273 

REVESTIMENTO CERÂMICO PARA 
PAREDES INTERNAS COM PLACAS 

TIPO ESMALTADA EXTRA DE 
DIMENSÕES 33X45 CM APLICADAS EM 
AMBIENTES DE ÁREA MAIOR QUE 5 M² 

m2 14,42       
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NA ALTURA INTEIRA DAS PAREDES. 
AF_06/2014 

1.8.4 SINAPI 95241 

LASTRO DE CONCRETO MAGRO, 
APLICADO EM PISOS, LAJES SOBRE 

SOLO OU RADIERS, ESPESSURA DE 5 
CM. AF_07/2016 

m2 45,54       

1.8.5 SINAPI 87620 

CONTRAPISO EM ARGAMASSA TRAÇO 
1:4 (CIMENTO E AREIA), PREPARO 
MECÂNICO COM BETONEIRA 400 L, 

APLICADO EM ÁREAS SECAS SOBRE 
LAJE, ADERIDO, ESPESSURA 2CM. 

AF_06/2014 

m2 45,54       

1.8.6 SINAPI 87251 

REVESTIMENTO CERÂMICO PARA PISO 
COM PLACAS TIPO ESMALTADA EXTRA 

DE DIMENSÕES 45X45 CM APLICADA 
EM AMBIENTES DE ÁREA MAIOR QUE 

10 M2. AF_06/2014 

m2 45,54       

1.8.7 SINAPI 96467 

RODAPÉ CERÂMICO DE 7CM DE 
ALTURA COM PLACAS TIPO 
ESMALTADA COMERCIAL DE 

DIMENSÕES 35X35CM (PADRAO 
POPULAR). AF_06/2017 

m 48,31       

 Total 1 Unidade:  0,00   

  

1.9 Instalações Hidro-Sanitárias 

1.9.1 DER-Edif. '140207 

Padrão de entrada d'água com caixa 
termoplástica para hidrômetro de 3/4" - 

padrão 1B da CESAN. Instalado embutido 
na alvenaria. Inclusive tubulação, 

conexões, registro, tubo camisa e caixa 
com tampa transparente. Conferir detalhe. 

und 1       

1.9.2 DER-Edif. '140209 

Mureta p/ cavalete (Padrão 1B - CESAN) 
de alv. blocos cerâmicos 10x20x20cm 

deitados, dimensões 0.80x1.0x0.20m, para 
instalação de caixa termoplastica, incl 
revest. em reboco e lastro concreto 

esp.10cm, exclusive caixa e cavalete 

und 1       

1.9.3 DER-Edif. '140701 
Ponto de água fria (lavatório, tanque, pia 

de cozinha, etc...) 
pt 6       

1.9.4 DER-Edif. '140702 
Ponto com registro de pressão (chuveiro, 

caixa de descarga, etc...) 
pt 1       

1.9.5 DER-Edif. '140705 Ponto para esgoto primário (vaso sanitário) pt 1       

1.9.6 DER-Edif. '140706 
Ponto para esgoto secundário (pia, 

lavatório, mictório, tanque, bidê, etc...) 
pt 3       

1.9.7 DER-Edif. '140708 
Ponto para ralo sifonado, inclusive ralo 
sifonado 100 x 40 mm c/ grelha em pvc 

pt 1       

1.9.8 SINAPI 98102 

CAIXA DE GORDURA SIMPLES, 
CIRCULAR, EM CONCRETO PRÉ-

MOLDADO, DIÂMETRO INTERNO = 0,4 
M, ALTURA INTERNA = 0,4 M. 

AF_12/2020 

und 1       

1.9.9 DER-Edif. '141101 

Caixas de inspeção de alv. blocos concreto 
9x19x39cm, dim, 60x60cm e Hmáx = 1m, 
com tampa de conc. esp. 5cm, lastro de 

conc. esp. 10cm, revest intern. c/ chapisco 
e reboco impermeabilizado, incl. 

escavação, reaterro e enchimento 

und 1       

1.9.10 DER-Edif. '141409 
Tubo de PVC rígido soldável marrom, 
diâm. 20mm (1/2"), inclusive conexões 

m 20       

1.9.11 DER-Edif. '141410 
Tubo de PVC rígido soldável marrom, 
diâm. 25mm (3/4"), inclusive conexões 

m 9       

1.9.12 DER-Edif. '141907 
Tubo de PVC rígido soldável branco, para 

esgoto, diâmetro 50mm (2"), inclusive 
conexões 

m 2       
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1.9.13 DER-Edif. '140903 
Tubo PVC rígido para esgoto no diâmetro 
de 100mm incluindo escavação e aterro 

com areia 
m 11       

1.9.14 DER-Edif. '142123 
Adaptador de PVC com flanges livres para 

caixa d'água de 20mmx1/2" 
und 1       

1.9.15 DER-Edif. '142124 
Adaptador de PVC com flanges livres para 

caixa d'água de 25mmx3/4" 
und 3       

1.9.16 DER-Edif. '142119 
Torneira de bóia de PVC, diâm. 3/4" 

(20mm) 
und 1       

1.9.17 SINAPI 102605 
CAIXA D´ÁGUA EM POLIETILENO, 500 

LITROS - FORNECIMENTO E 
INSTALAÇÃO. AF_06/2021 

und 1       

1.9.18 SINAPI 90371 

REGISTRO DE ESFERA, PVC, 
ROSCÁVEL, 3/4", FORNECIDO E 

INSTALADO EM RAMAL DE ÁGUA. 
AF_03/2015 

und 1       

1.9.19 SINAPI 89985 

REGISTRO DE PRESSÃO BRUTO, 
LATÃO, ROSCÁVEL, 3/4", COM 

ACABAMENTO E CANOPLA 
CROMADOS. FORNECIDO E 

INSTALADO EM RAMAL DE ÁGUA. 
AF_12/2014 

und 1       

1.9.20 SINAPI 89987 

REGISTRO DE GAVETA BRUTO, LATÃO, 
ROSCÁVEL, 3/4", COM ACABAMENTO E 
CANOPLA CROMADOS. FORNECIDO E 

INSTALADO EM RAMAL DE ÁGUA. 
AF_12/2014 

und 1       

1.9.21 SINAPI 86931 

VASO SANITÁRIO SIFONADO COM 
CAIXA ACOPLADA LOUÇA BRANCA, 

INCLUSO ENGATE FLEXÍVEL EM 
PLÁSTICO BRANCO, 1/2 X 40CM - 
FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO . 

AF_01/2020 

und 1       

1.9.22 SINAPI 86942 

LAVATÓRIO LOUÇA BRANCA 
SUSPENSO, 29,5 X 39CM OU 

EQUIVALENTE, PADRÃO POPULAR, 
INCLUSO SIFÃO TIPO GARRAFA EM 

PVC, VÁLVULA E ENGATE FLEXÍVEL 30 
CM EM PLÁSTICO E TORNEIRA 
CROMADA DE MESA, PADRÃO 
POPULAR - FORNECIMENTO E 

INSTALAÇÃO. AF_01/2020 

und 1       

1.9.23 SINAPI 100860 

CHUVEIRO ELÉTRICO COMUM CORPO 
PLÁSTICO, TIPO DUCHA 

FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO. 
AF_01/2020 

und 1       

1.9.24 SINAPI 100849 
ASSENTO SANITÁRIO CONVENCIONAL 

- FORNECIMENTO E INSTALACAO. 
AF_01/2020 

und 1       

1.9.25 SINAPI 95546 
KIT DE ACESSORIOS PARA BANHEIRO 

EM METAL CROMADO, 5 PECAS, 
INCLUSO FIXAÇÃO. AF_01/2020 

und 1       

1.9.26 SINAPI 86933 

BANCADA DE MÁRMORE SINTÉTICO 
120 X 60CM, COM CUBA INTEGRADA, 
INCLUSO SIFÃO TIPO GARRAFA EM 

PVC, VÁLVULA EM PLÁSTICO 
CROMADO TIPO AMERICANA E 

TORNEIRA CROMADA LONGA, DE 
PAREDE, PADRÃO POPULAR - 

FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO. 
AF_01/2020 

und 1       

1.9.27 SINAPI 86929 

TANQUE DE MÁRMORE SINTÉTICO 
SUSPENSO, 22L OU EQUIVALENTE, 
INCLUSO SIFÃO FLEXÍVEL EM PVC, 

VÁLVULA PLÁSTICA E TORNEIRA DE 
METAL CROMADO PADRÃO POPULAR - 

FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO. 
AF_01/2020 

und 1       

 Total 1 Unidade:  0,00   
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1.10 Instalações elétricas 

1.10.1 DER-Edif. '151702 

Padrão de entrada de energia elétrica, 
bifásico, entrada aérea, a 3 fios, carga 

instalada em muro de 9001 até 15000W - 
220/127V 

und 1       

1.10.2 DER-Edif. '150307 
Quadro de distribuição de energia, de 

embutir, com 18 divisões modulares, com 
barramento 

und 1       

1.10.3 DER-Edif. '150614 

Caixa de passagem de alvenaria de blocos 
de concreto 9x19x39cm, dimensões de 

30x30x50cm, com revestimento interno em 
chapisco e reboco, tampa de concreto 

esp.5cm e lastro de brita 5 cm 

und 2       

1.10.4 DER-Edif. '151128 
Eletroduto de PVC rígido roscável, diâm. 1 

1/4" (40mm), inclusive conexões 
m 10       

1.10.5 DER-Edif. '151338 
Mini-Disjuntor monopolar 10 A, curva C - 

5KA 220/127VCA (NBR IEC 60947-2), Ref. 
Siemens, GE, Schneider ou equivalente 

und 1       

1.10.6 DER-Edif. '151306 
Mini-Disjuntor bipolar 16 A, curva C - 5KA 

220/127VCA (NBR IEC 60947-2), Ref. 
Siemens, GE, Schneider ou equivalente 

und 3       

1.10.7 DER-Edif. '151322 
Mini-Disjuntor bipolar 32 A, curva C - 5KA 

220/127VCA (NBR IEC 60947-2), Ref. 
Siemens, GE, Schneider ou equivalente 

und 1       

1.10.8 DER-Edif. '151324 
Mini-Disjuntor bipolar 63 A, curva C - 5KA 

220/127VCA (NBR IEC 60947-2), Ref. 
Siemens, GE, Schneider ou equivalente 

und 1       

1.10.9 SINAPI 92982 

CABO DE COBRE FLEXÍVEL ISOLADO, 
16 MM², ANTI-CHAMA 0,6/1,0 KV, PARA 

DISTRIBUIÇÃO - FORNECIMENTO E 
INSTALAÇÃO. AF_12/2015 

m 60       

1.10.10 DER-Edif. '151801 

Ponto padrão de luz no teto - considerando 
eletroduto PVC rígido de 3/4" inclusive 
conexões (4.5m), fio isolado PVC de 

2.5mm2 (16.2m) e caixa PVC 4x4" (1 und) 

und 6       

1.10.11 DER-Edif. '151810 

Ponto padrão de interruptor de 1 tecla 
paralelo - considerando eletroduto PVC 
rígido de 3/4" inclusive conexões (8.5m), 

fio isolado PVC de 2.5mm2 (28.8m) e caixa 
PVC 4x2" (1 und) 

und 6       

1.10.12 DER-Edif. '151803 

Ponto padrão de tomada 2 pólos mais terra 
- considerando eletroduto PVC rígido de 

3/4" inclusive conexões (5.0m), fio isolado 
PVC de 2.5mm2 (16.5m) e caixa pvc 4x2" 

(1 und) 

und 10       

1.10.13 DER-Edif. '180201 
Tomada padrão brasileiro linha branca, 

NBR 14136 2 polos + terra 10A/250V, com 
placa 4x2" 

und 10       

1.10.14 DER-Edif. '151803 

Ponto padrão de tomada 2 pólos mais terra 
- considerando eletroduto PVC rígido de 

3/4" inclusive conexões (5.0m), fio isolado 
PVC de 2.5mm2 (16.5m) e caixa pvc 4x2" 

(1 und) 

und 2       

1.10.15 DER-Edif. '180202 
Tomada padrão brasileiro linha branca, 

NBR 14136 2 polos + terra 20A/250V, com 
placa 4x2" 

und 2       

1.10.16 DER-Edif. '151805 

Ponto padrão de tomada para chuveiro 
elétrico - considerando eletroduto PVC 

rígido de 3/4" inclusive conexões (9.0m), 
fio isolado PVC de 6.0mm2 (32.5m) e caixa 

PVC 4x2" (1 und) 

und 1       

1.10.17 SINAPI 103782 

LUMINÁRIA TIPO PLAFON CIRCULAR, 
DE SOBREPOR, COM LED DE 12/13 W - 

FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO. 
AF_03/2022 

und 5       

1.10.18 SINAPI 97605 
LUMINÁRIA ARANDELA TIPO MEIA LUA, 
DE SOBREPOR, COM 1 LÂMPADA LED 

DE 6 W, SEM REATOR - 
und 1       
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FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO. 
AF_02/2020 

 Total 1 Unidade:  0,00   

                  

1.11 Pintura 

1.11.1 DER-Edif. '190117 

Pintura sobre paredes e forros, aplicação 
manual, com duas demãos de tinta látex 

acrílico premium, acabamento fosco, 
referência Suvinil, Coral e Metalatex, 

inclusive uma demão de liquido selador 
acrílico, referência Suvinil, Coral ou 

Metalatex 

m2 314,44       

1.11.2 DER-Edif. '190302 

Pintura de esquadrias e elementos de 
madeira, aplicação manual, com duas 

demãos de tinta esmalte sintético 
referência Suvinil, Coral ou Metalatex, 

inclusive fundo branco nivelador, referência 
Suvinil, Coral e Metalatex ou equivalente 

m2 18,9       

 Total 1 Unidade:  0,00   

                  

1.12 Serviços Complementares Externos 

1.12.1 SINAPI 94993 

EXECUÇÃO DE PASSEIO (CALÇADA) 
OU PISO DE CONCRETO COM 

CONCRETO MOLDADO IN LOCO, 
USINADO, ACABAMENTO 

CONVENCIONAL, ESPESSURA 6 CM, 
ARMADO. AF_07/2016 

m2 16,06       

 Total 1 Unidade:  0,00   

                  

1.13 Limpeza de Obra 

1.13.1 SINAPI 99803 
LIMPEZA DE PISO CERÂMICO OU 

PORCELANATO COM PANO ÚMIDO. 
AF_04/2019 

m2 45,54       

 Total 1 Unidade:  0,00   

TOTAL - serviços para a construção de 01 (uma) unidade habitacional 
simples: 

          

                  

2. UNIDADE HABITACIONAL PNE 

2.1 Serviços Preliminares 

2.1.1 DER-Edif. '010402 Raspagem e limpeza do terreno (manual) m2 125       

2.1.2 DER-Edif. '010501 Locação de obra com gabarito de madeira m2 45,54       

 Total 1 Unidade:  0,00   

                  

2.2 Movimento de Terra 

2.2.1 DER-Edif. '030101 
Escavação manual em material de 1a. 
categoria, até 1.50 m de profundidade 

m3         

2.2.2 SINAPI 94342 

ATERRO MANUAL DE VALAS COM 
AREIA PARA ATERRO E 

COMPACTAÇÃO MECANIZADA. 
AF_05/2016 

m3         

2.2.3 SINAPI 93382 
REATERRO MANUAL DE VALAS COM 

COMPACTAÇÃO MECANIZADA. 
AF_04/2016 

m3         

 Total 1 Unidade:  0,00   

                  

2.3 Fundações 

2.3.1 SINAPI 96619 

LASTRO DE CONCRETO MAGRO, 
APLICADO EM BLOCOS DE 

COROAMENTO OU SAPATAS, 
ESPESSURA DE 5 CM. AF_08/2017 

m2         

2.3.2 SINAPI 93205 
CINTA DE AMARRAÇÃO DE ALVENARIA 
MOLDADA IN LOCO COM UTILIZAÇÃO 
DE BLOCOS CANALETA. AF_03/2016 

m         
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2.3.3 SINAPI 98557 
IMPERMEABILIZAÇÃO DE SUPERFÍCIE 
COM EMULSÃO ASFÁLTICA, 2 DEMÃOS 

AF_06/2018 
m2         

2.3.4 DER-Edif. '040240 

Fornecimento e aplicação de concreto 
USINADO Fck=25 MPa - considerando 

lançamento MANUAL para INFRA-
ESTRUTURA (5% de perdas já incluído no 

custo) 

m3         

2.3.5 DER-Edif. '040243 
Fornecimento, dobragem e colocação em 

fôrma, de armadura CA-50 A média, 
diâmetro de 6.3 a 10.0 mm 

kg         

 Total 1 Unidade:  0,00   

                  

2.4 Estruturas 

2.4.1 DER-Edif. '040330 

Fornecimento e aplicação de concreto 
USINADO Fck=25 MPa - considerando 

BOMBEAMENTO (5% de perdas já 
incluído no custo) (6% de taxa 

p/concr.bombeavel) 

m3         

2.4.2 DER-Edif. '040328 
Fornecimento, dobragem e colocação em 

fôrma, de armadura CA-50 A média, 
diâmetro de 6.3 a 10.0 mm 

kg         

2.4.3 DER-Edif. '040333 
Fornecimento, dobragem e colocação em 

fôrma, de armadura CA-60 B fina, diâmetro 
de 4.0 a 7.0mm 

kg         

2.4.4 DER-Edif. '040337 

Fôrma em chapa de madeira compensada 
plastificada 12mm para estrutura em geral, 

5 reaproveitamentos, reforçada com 
sarrafos de madeira 2.5x10cm (incl 

material, corte, montagem, escoras em 
eucalipto e desforma) 

m2         

2.4.5 DER-Edif. '040601 

Laje pré-fabricada treliçada para forro 
simples revestido, vão até 3.5m, 

capeamento 2cm, esp. 10cm, Fck = 
150Kg/cm2 

m2         

 Total 1 Unidade:  0,00   

                  

2.5 Paredes e Painéis 

2.5.1 DER-Edif. '050301 
Verga/contraverga reta de concreto 

armado 10 x 5 cm, Fck = 15 MPa, inclusive 
forma, armação e desforma 

m         

2.5.2 DER-Edif. '050601 

Alvenaria de blocos de concreto 
9x19x39cm, c/ resist. mínimo a compres. 
2.5 MPa, assent. c/ arg. de cimento, cal 

hidratada CH1 e areia no traço 1:0.5:8 esp. 
das juntas 10mm e esp. das paredes, s/ 

rev. 9cm 

m2         

2.5.3 SINAPI 103322 

ALVENARIA DE VEDAÇÃO DE BLOCOS 
CERÂMICOS FURADOS NA VERTICAL 
DE 9X19X39 CM (ESPESSURA 9 CM) E 

ARGAMASSA DE ASSENTAMENTO COM 
PREPARO EM BETONEIRA. AF_12/2021 

m2         

 Total 1 Unidade:  0,00   

                  

2.6 Cobertura 

2.6.1 SINAPI 92541 

TRAMA DE MADEIRA COMPOSTA POR 
RIPAS, CAIBROS E TERÇAS PARA 

TELHADOS DE ATÉ 2 ÁGUAS PARA 
TELHA CERÂMICA CAPA-CANAL, 

INCLUSO TRANSPORTE VERTICAL. 
AF_07/2019 

m2         

2.6.2 SINAPI 94201 

TELHAMENTO COM TELHA CERÂMICA 
CAPA-CANAL, TIPO COLONIAL, COM 

ATÉ 2 ÁGUAS, INCLUSO TRANSPORTE 
VERTICAL. AF_07/2019 

m2         

2.6.3 SINAPI 96111 

FORRO EM RÉGUAS DE PVC, FRISADO, 
PARA AMBIENTES RESIDENCIAIS, 

INCLUSIVE ESTRUTURA DE FIXAÇÃO. 
AF_05/2017_P 

m2         
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 Total 1 Unidade:  0,00   

                  

2.7 Esquadria 

2.7.1 SINAPI 90848 

KIT DE PORTA DE MADEIRA PARA 
PINTURA, SEMI-OCA (LEVE OU MÉDIA), 

PADRÃO MÉDIO, 70X210CM, 
ESPESSURA DE 3,5CM, ITENS 

INCLUSOS: DOBRADIÇAS, MONTAGEM 
E INSTALAÇÃO DO BATENTE, SEM 
FECHADURA - FORNECIMENTO E 

INSTALAÇÃO. AF_12/2019 

und 1       

2.7.2 SINAPI 90849 

KIT DE PORTA DE MADEIRA PARA 
PINTURA, SEMI-OCA (LEVE OU MÉDIA), 

PADRÃO MÉDIO, 80X210CM, 
ESPESSURA DE 3,5CM, ITENS 

INCLUSOS: DOBRADIÇAS, MONTAGEM 
E INSTALAÇÃO DO BATENTE, SEM 
FECHADURA - FORNECIMENTO E 

INSTALAÇÃO. AF_12/2019 

und 1       

2.7.3 SINAPI 90850 

KIT DE PORTA DE MADEIRA PARA 
PINTURA, SEMI-OCA (LEVE OU MÉDIA), 

PADRÃO MÉDIO, 90X210CM, 
ESPESSURA DE 3,5CM, ITENS 

INCLUSOS: DOBRADIÇAS, MONTAGEM 
E INSTALAÇÃO DO BATENTE, SEM 
FECHADURA - FORNECIMENTO E 

INSTALAÇÃO. AF_12/2019 

und 3       

2.7.4 SINAPI 91307 

FECHADURA DE EMBUTIR PARA 
PORTAS INTERNAS, COMPLETA, 

ACABAMENTO PADRÃO POPULAR, 
COM EXECUÇÃO DE FURO - 

FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO. 
AF_12/2019 

und 5       

2.7.5 SINAPI 94570 

JANELA DE ALUMÍNIO DE CORRER 
COM 2 FOLHAS PARA VIDROS, COM 

VIDROS, BATENTE, ACABAMENTO COM 
ACETATO OU BRILHANTE E 

FERRAGENS. EXCLUSIVE ALIZAR E 
CONTRAMARCO. FORNECIMENTO E 

INSTALAÇÃO. AF_12/2019 

m2 4,6       

 Total 1 Unidade:  0,00   

  

2.8 Revestimentos 

2.8.1 SINAPI 87878 

CHAPISCO APLICADO EM ALVENARIAS 
E ESTRUTURAS DE CONCRETO 

INTERNAS, COM COLHER DE 
PEDREIRO. ARGAMASSA TRAÇO 1:3 
COM PREPARO MANUAL. AF_06/2014 

m2 328,86       

2.8.2 SINAPI 87529 

MASSA ÚNICA, PARA RECEBIMENTO 
DE PINTURA, EM ARGAMASSA TRAÇO 

1:2:8, PREPARO MECÂNICO COM 
BETONEIRA 400L, APLICADA 

MANUALMENTE EM FACES INTERNAS 
DE PAREDES, ESPESSURA DE 20MM, 

COM EXECUÇÃO DE TALISCAS. 
AF_06/2014 

m2 328,86       

2.8.3 SINAPI 87273 

REVESTIMENTO CERÂMICO PARA 
PAREDES INTERNAS COM PLACAS 

TIPO ESMALTADA EXTRA DE 
DIMENSÕES 33X45 CM APLICADAS EM 
AMBIENTES DE ÁREA MAIOR QUE 5 M² 

NA ALTURA INTEIRA DAS PAREDES. 
AF_06/2014 

m2 14,42       

2.8.4 SINAPI 95241 

LASTRO DE CONCRETO MAGRO, 
APLICADO EM PISOS, LAJES SOBRE 

SOLO OU RADIERS, ESPESSURA DE 5 
CM. AF_07/2016 

m2 45,54       
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2.8.5 SINAPI 87620 

CONTRAPISO EM ARGAMASSA TRAÇO 
1:4 (CIMENTO E AREIA), PREPARO 
MECÂNICO COM BETONEIRA 400 L, 

APLICADO EM ÁREAS SECAS SOBRE 
LAJE, ADERIDO, ESPESSURA 2CM. 

AF_06/2014 

m2 45,54       

2.8.6 SINAPI 87251 

REVESTIMENTO CERÂMICO PARA PISO 
COM PLACAS TIPO ESMALTADA EXTRA 

DE DIMENSÕES 45X45 CM APLICADA 
EM AMBIENTES DE ÁREA MAIOR QUE 

10 M2. AF_06/2014 

m2 45,54       

2.8.7 SINAPI 96467 

RODAPÉ CERÂMICO DE 7CM DE 
ALTURA COM PLACAS TIPO 
ESMALTADA COMERCIAL DE 

DIMENSÕES 35X35CM (PADRAO 
POPULAR). AF_06/2017 

m 48,31       

 Total 1 Unidade:  0,00   

  

2.9 Instalações Hidro-Sanitárias 

2.9.1 DER-Edif. '140207 

Padrão de entrada d'água com caixa 
termoplástica para hidrômetro de 3/4" - 

padrão 1B da CESAN. Instalado embutido 
na alvenaria. Inclusive tubulação, 

conexões, registro, tubo camisa e caixa 
com tampa transparente. Conferir detalhe. 

und 1       

2.9.2 DER-Edif. '140209 

Mureta p/ cavalete (Padrão 1B - CESAN) 
de alv. blocos cerâmicos 10x20x20cm 

deitados, dimensões 0.80x1.0x0.20m, para 
instalação de caixa termoplastica, incl 
revest. em reboco e lastro concreto 

esp.10cm, exclusive caixa e cavalete 

und 1       

2.9.3 DER-Edif. '140701 
Ponto de água fria (lavatório, tanque, pia 

de cozinha, etc...) 
pt 6       

2.9.4 DER-Edif. '140702 
Ponto com registro de pressão (chuveiro, 

caixa de descarga, etc...) 
pt 1       

2.9.5 DER-Edif. '140705 Ponto para esgoto primário (vaso sanitário) pt 1       

2.9.6 DER-Edif. '140706 
Ponto para esgoto secundário (pia, 

lavatório, mictório, tanque, bidê, etc...) 
pt 3       

2.9.7 DER-Edif. '140708 
Ponto para ralo sifonado, inclusive ralo 
sifonado 100 x 40 mm c/ grelha em pvc 

pt 1       

2.9.8 SINAPI 98102 

CAIXA DE GORDURA SIMPLES, 
CIRCULAR, EM CONCRETO PRÉ-

MOLDADO, DIÂMETRO INTERNO = 0,4 
M, ALTURA INTERNA = 0,4 M. 

AF_12/2020 

und 1       

2.9.9 DER-Edif. '141101 

Caixas de inspeção de alv. blocos concreto 
9x19x39cm, dim, 60x60cm e Hmáx = 1m, 
com tampa de conc. esp. 5cm, lastro de 

conc. esp. 10cm, revest intern. c/ chapisco 
e reboco impermeabilizado, incl. 

escavação, reaterro e enchimento 

und 1       

2.9.10 DER-Edif. '141409 
Tubo de PVC rígido soldável marrom, 
diâm. 20mm (1/2"), inclusive conexões 

m 20       

2.9.11 DER-Edif. '141410 
Tubo de PVC rígido soldável marrom, 
diâm. 25mm (3/4"), inclusive conexões 

m 9       

2.9.12 DER-Edif. '141907 
Tubo de PVC rígido soldável branco, para 

esgoto, diâmetro 50mm (2"), inclusive 
conexões 

m 2       

2.9.13 DER-Edif. '140903 
Tubo PVC rígido para esgoto no diâmetro 
de 100mm incluindo escavação e aterro 

com areia 
m 11       

2.9.14 DER-Edif. '142123 
Adaptador de PVC com flanges livres para 

caixa d'água de 20mmx1/2" 
und 1       

2.9.15 DER-Edif. '142124 
Adaptador de PVC com flanges livres para 

caixa d'água de 25mmx3/4" 
und 3       

2.9.16 DER-Edif. '142119 
Torneira de bóia de PVC, diâm. 3/4" 

(20mm) 
und 1       
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2.9.17 SINAPI 102605 
CAIXA D´ÁGUA EM POLIETILENO, 500 

LITROS - FORNECIMENTO E 
INSTALAÇÃO. AF_06/2021 

und 1       

2.9.18 SINAPI 90371 

REGISTRO DE ESFERA, PVC, 
ROSCÁVEL, 3/4", FORNECIDO E 

INSTALADO EM RAMAL DE ÁGUA. 
AF_03/2015 

und 1       

2.9.19 SINAPI 89985 

REGISTRO DE PRESSÃO BRUTO, 
LATÃO, ROSCÁVEL, 3/4", COM 

ACABAMENTO E CANOPLA 
CROMADOS. FORNECIDO E 

INSTALADO EM RAMAL DE ÁGUA. 
AF_12/2014 

und 1       

2.9.20 SINAPI 89987 

REGISTRO DE GAVETA BRUTO, LATÃO, 
ROSCÁVEL, 3/4", COM ACABAMENTO E 
CANOPLA CROMADOS. FORNECIDO E 

INSTALADO EM RAMAL DE ÁGUA. 
AF_12/2014 

und 1       

2.9.21 SINAPI 95472 

VASO SANITARIO SIFONADO 
CONVENCIONAL PARA PCD SEM FURO 
FRONTAL COM LOUÇA BRANCA SEM 
ASSENTO, INCLUSO CONJUNTO DE 
LIGAÇÃO PARA BACIA SANITÁRI A 
AJUSTÁVEL - FORNECIMENTO E 

INSTALAÇÃO. AF_01/2020 

und 1       

2.9.22 DER-Edif. '170131 

Lavatório de louça branca com coluna 
suspensa - ref L51 + CS 1v, cor branca, 

inclusive sifão, válvula e engates 
cromados, exclusive torneira, para PNE 

und 1       

2.9.23 SINAPI 100860 

CHUVEIRO ELÉTRICO COMUM CORPO 
PLÁSTICO, TIPO DUCHA 

FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO. 
AF_01/2020 

und 1       

2.9.24 SINAPI 100849 
ASSENTO SANITÁRIO CONVENCIONAL 

- FORNECIMENTO E INSTALACAO. 
AF_01/2020 

und 1       

2.9.25 SINAPI 95546 
KIT DE ACESSORIOS PARA BANHEIRO 

EM METAL CROMADO, 5 PECAS, 
INCLUSO FIXAÇÃO. AF_01/2020 

und 1       

2.9.26 SINAPI 86933 

BANCADA DE MÁRMORE SINTÉTICO 
120 X 60CM, COM CUBA INTEGRADA, 
INCLUSO SIFÃO TIPO GARRAFA EM 

PVC, VÁLVULA EM PLÁSTICO 
CROMADO TIPO AMERICANA E 

TORNEIRA CROMADA LONGA, DE 
PAREDE, PADRÃO POPULAR - 

FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO. 
AF_01/2020 

und 1       

2.9.27 SINAPI 86929 

TANQUE DE MÁRMORE SINTÉTICO 
SUSPENSO, 22L OU EQUIVALENTE, 
INCLUSO SIFÃO FLEXÍVEL EM PVC, 

VÁLVULA PLÁSTICA E TORNEIRA DE 
METAL CROMADO PADRÃO POPULAR - 

FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO. 
AF_01/2020 

und 1       

2.9.28 SINAPI 100868 

BARRA DE APOIO RETA, EM ACO INOX 
POLIDO, COMPRIMENTO 80CM, FIXADA 

NA PAREDE - FORNECIMENTO E 
INSTALAÇÃO. AF_01/2020 

und 4       

2.9.29 SINAPI 100863 

BARRA DE APOIO EM "L", EM ACO INOX 
POLIDO 70 X 70 CM, FIXADA NA 
PAREDE - FORNECIMENTO E 

INSTALACAO. AF_01/2020 

und 1       

 Total 1 Unidade:  0,00   

  

2.10 Instalações elétricas 

2.10.1 DER-Edif. '151702 

Padrão de entrada de energia elétrica, 
bifásico, entrada aérea, a 3 fios, carga 

instalada em muro de 9001 até 15000W - 
220/127V 

und 1       
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2.10.2 DER-Edif. '150307 
Quadro de distribuição de energia, de 

embutir, com 18 divisões modulares, com 
barramento 

und 1       

2.10.3 DER-Edif. '150614 

Caixa de passagem de alvenaria de blocos 
de concreto 9x19x39cm, dimensões de 

30x30x50cm, com revestimento interno em 
chapisco e reboco, tampa de concreto 

esp.5cm e lastro de brita 5 cm 

und 2       

2.10.4 DER-Edif. '151128 
Eletroduto de PVC rígido roscável, diâm. 1 

1/4" (40mm), inclusive conexões 
m 10       

2.10.5 DER-Edif. '151338 
Mini-Disjuntor monopolar 10 A, curva C - 

5KA 220/127VCA (NBR IEC 60947-2), Ref. 
Siemens, GE, Schneider ou equivalente 

und 1       

2.10.6 DER-Edif. '151306 
Mini-Disjuntor bipolar 16 A, curva C - 5KA 

220/127VCA (NBR IEC 60947-2), Ref. 
Siemens, GE, Schneider ou equivalente 

und 3       

2.10.7 DER-Edif. '151322 
Mini-Disjuntor bipolar 32 A, curva C - 5KA 

220/127VCA (NBR IEC 60947-2), Ref. 
Siemens, GE, Schneider ou equivalente 

und 1       

2.10.8 DER-Edif. '151324 
Mini-Disjuntor bipolar 63 A, curva C - 5KA 

220/127VCA (NBR IEC 60947-2), Ref. 
Siemens, GE, Schneider ou equivalente 

und 1       

2.10.9 SINAPI 92982 

CABO DE COBRE FLEXÍVEL ISOLADO, 
16 MM², ANTI-CHAMA 0,6/1,0 KV, PARA 

DISTRIBUIÇÃO - FORNECIMENTO E 
INSTALAÇÃO. AF_12/2015 

m 60       

2.10.10 DER-Edif. '151801 

Ponto padrão de luz no teto - considerando 
eletroduto PVC rígido de 3/4" inclusive 
conexões (4.5m), fio isolado PVC de 

2.5mm2 (16.2m) e caixa PVC 4x4" (1 und) 

und 6       

2.10.11 DER-Edif. '151810 

Ponto padrão de interruptor de 1 tecla 
paralelo - considerando eletroduto PVC 
rígido de 3/4" inclusive conexões (8.5m), 

fio isolado PVC de 2.5mm2 (28.8m) e caixa 
PVC 4x2" (1 und) 

und 6       

2.10.12 DER-Edif. '151803 

Ponto padrão de tomada 2 pólos mais terra 
- considerando eletroduto PVC rígido de 

3/4" inclusive conexões (5.0m), fio isolado 
PVC de 2.5mm2 (16.5m) e caixa pvc 4x2" 

(1 und) 

und 10       

2.10.13 DER-Edif. '180201 
Tomada padrão brasileiro linha branca, 

NBR 14136 2 polos + terra 10A/250V, com 
placa 4x2" 

und 10       

2.10.14 DER-Edif. '151803 

Ponto padrão de tomada 2 pólos mais terra 
- considerando eletroduto PVC rígido de 

3/4" inclusive conexões (5.0m), fio isolado 
PVC de 2.5mm2 (16.5m) e caixa pvc 4x2" 

(1 und) 

und 2       

2.10.15 DER-Edif. '180202 
Tomada padrão brasileiro linha branca, 

NBR 14136 2 polos + terra 20A/250V, com 
placa 4x2" 

und 2       

2.10.16 DER-Edif. '151805 

Ponto padrão de tomada para chuveiro 
elétrico - considerando eletroduto PVC 

rígido de 3/4" inclusive conexões (9.0m), 
fio isolado PVC de 6.0mm2 (32.5m) e caixa 

PVC 4x2" (1 und) 

und 1       

2.10.17 SINAPI 103782 

LUMINÁRIA TIPO PLAFON CIRCULAR, 
DE SOBREPOR, COM LED DE 12/13 W - 

FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO. 
AF_03/2022 

und 5       

2.10.18 SINAPI 97605 

LUMINÁRIA ARANDELA TIPO MEIA LUA, 
DE SOBREPOR, COM 1 LÂMPADA LED 

DE 6 W, SEM REATOR - 
FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO. 

AF_02/2020 

und 1       

 Total 1 Unidade:  0,00   

  

2.11 Pintura 
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2.11.1 DER-Edif. '190117 

Pintura sobre paredes e forros, aplicação 
manual, com duas demãos de tinta látex 

acrílico premium, acabamento fosco, 
referência Suvinil, Coral e Metalatex, 

inclusive uma demão de liquido selador 
acrílico, referência Suvinil, Coral ou 

Metalatex 

m2 314,44       

2.11.2 DER-Edif. '190302 

Pintura de esquadrias e elementos de 
madeira, aplicação manual, com duas 

demãos de tinta esmalte sintético 
referência Suvinil, Coral ou Metalatex, 

inclusive fundo branco nivelador, referência 
Suvinil, Coral e Metalatex ou equivalente 

m2 22,05       

 Total 1 Unidade:  0,00   

  

2.12 Serviços Complementares Externos 

2.12.1 SINAPI 94993 

EXECUÇÃO DE PASSEIO (CALÇADA) 
OU PISO DE CONCRETO COM 

CONCRETO MOLDADO IN LOCO, 
USINADO, ACABAMENTO 

CONVENCIONAL, ESPESSURA 6 CM, 
ARMADO. AF_07/2016 

m2 16,06       

 Total 1 Unidade:  0,00   

  

2.13 Limpeza de Obra 

2.13.1 SINAPI 99803 
LIMPEZA DE PISO CERÂMICO OU 

PORCELANATO COM PANO ÚMIDO. 
AF_04/2019 

m2 45,54       

 Total 1 Unidade:  0,00   

TOTAL - serviços para a construção de 01 (uma) unidade habitacional com 
acessibilidade: 

    0,00   

  

3. SERVIÇOS COMUNS À TODAS UNIDADES 

3.1 Serviços Preliminares 

3.1.1 DER-Edif. '020305 
Placa de obra nas dimensões de 2.0 x 4.0 

m, padrão DER 
m2 8       

3.1.2 DER-Edif. '020352 

Aluguel mensal container para escritório, 
dim. 6.00x2.40m, c/ banheiro 

(vaso+lavat+chuveiro e básc), incl. porta, 2 
janelas, abert p/ ar cond., 2 pt iluminação, 

2 tom. elét. e 1 tom.telef. 
Isolam.térmico(teto e paredes), piso em 

comp. Naval, cert. NR18, incl. laudo 
descontaminação. 

ms 18       

3.1.3 DER-Edif. '020353 

Aluguel mensal container para refeitorio, 
incl. porta, 2 janelas, abert p/ ar cond., 2 pt 

iluminação, 2 tomadas elét. e 1 tomada 
telef. Isolamento térmico (paredes e teto), 
piso em comp. Naval pintado, cert. NR18, 

incl. laudo descontaminação. 

ms 18       

3.1.4 DER-Edif. '020354 

Aluguel mensal container para vestiário, 
incl. porta, venezianas de circulação, 1 pt 
iluminação, Isolamento térmico (teto), piso 
em comp. Naval pintado, cert. NR18, incl. 

laudo descontaminação. 

ms 18       

3.1.5 DER-Edif. '020355 

Aluguel mensal container sanitário, incl 
porta, básc, 2 ptos luz, 1 pto aterram., 
3vasos, 3lavatórios, calha mictório, 6 

chuveiros (1 eletrico), torn.,registros, piso 
comp. Naval pintado, cert NR18 e laudo 

descontaminação 

ms 18       

3.1.6 DER-Edif. '020712 

Rede de água com padrão de entrada 
d'água diâm. 3/4", conf. espec. CESAN, 
incl. tubos e conexões para alimentação, 
distribuição, extravasor e limpeza, cons. o 
padrão a 25m, conf. projeto (1 utilização) 

m 10       
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3.1.7 DER-Edif. '020713 

Rede de luz, incl. padrão entrada de 
energia trifás., cabo de ligação até 

barracões, quadro de distrib., disj. e chave 
de força (quando necessário), cons. 20m 

entre padrão entrada e QDG, conf. projeto 
(1 utilização) 

m 20       

3.1.8 DER-Edif. '020714 

Rede de esgoto, contendo fossa e filtro, 
inclusive tubos e conexões de ligação 

entre caixas, considerando distância de 
25m, conforme projeto (1 utilização) 

m 20       

       Serviços Comuns à Todas Unidades:        0,00   

  

3.2 Serviços Complementares Externos 

3.2.1 SINAPI 94993 

EXECUÇÃO DE PASSEIO (CALÇADA) 
OU PISO DE CONCRETO COM 

CONCRETO MOLDADO IN LOCO, 
USINADO, ACABAMENTO 

CONVENCIONAL, ESPESSURA 6 CM, 
ARMADO. AF_07/2016 

m2 1.073,18       

3.2.2 DER-Edif. '200202 

Meio-fio de concreto pré-moldado com 
dimensões de 15x12x30x100 cm , 

rejuntados com argamassa de cimento e 
areia no traço 1:3 

m 715,45       

3.2.3 DER-Edif. '200253 

Fornecimento e assentamento de ladrilho 
hidráulico pastilhado, vermelho, dim. 20x20 
cm, esp. 1.5cm, assentado com pasta de 

cimento colante, exclusive regularização e 
lastro 

m2 286,18       

      Serviços Complementares Externos:       0,00   

      
TOTAL - serviços comuns à todas 

unidades habitacionais 
      0,00   

                  

                  

TOTAL - serviços para a construção de 01 (uma) unidade habitacional simples: 0,00 

TOTAL - serviços para a construção de 2.250 (Duas mil e duzentos e cinquenta) unidades habitacionais simples: 0,00 

TOTAL - serviços para a construção de 01 (uma) unidade habitacional com acessibilidade: 0,00 

TOTAL - serviços para a construção de 250 (Duzentos e cinquenta) unidades habitacionais com acesssibilidade: 0,00 

TOTAL - serviços comuns à todas unidades habitacionais (canteiro de obras e demais serviços em comum): 0,00 

TOTAL GERAL DA OBRA: 0,00 

                  

           

    _____________________________       

    THAÍS RIOS MARTINS PALMAS       

    Coordenadora de Engenharia       

    Decreto: 14.572/2023       

                  

 

 

 

  

 

 

 

 

 

 



  

 

  71  

 

CONSÓRCIO PÚBLICO 
  

administracao@prodnorte.es.gov.br   
  

Av. 
  
Agenor 

  
Luiz 

  
Heringer, 

  
630 

  
– 

  
Centro 

  Pinheiros/ES. 
  
CEP.: 

  
29.980 - 000 

  
  
  

 

 

 

 

ANEXO IV  

  

  

  

MODELO – DECLARAÇÃO  

  

  

  

..............................., inscrita no CNPJ nº .............................. , por intermédio de seu 
representante legal, o(a) Sr(a) .............................................., portador(a) da Carteira de 
Identidade RG nº  
..................................... e inscrito no CPF nº ................................................, DECLARA, para fins 

do  

disposto na Lei Federal nº14.133/2021, acrescido pela Lei Federal nº 9.854/1999, que não 
emprega menor de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não 
emprega menor de 16 (dezesseis) anos.  
  

Ressalva: emprega menor, a partir de quatorze anos, na condição de aprendiz ( ).  
  

  

....................................  

(local e data)  

  

  

....................................  

(representante legal)  

  

  

  

  

  

(Obs: em caso afirmativo, assinalar a ressalva acima)  
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ANEXO V  

  

  

  

MINUTA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS  

  

  

PROCESSO Nº       /202  

  

PREGÃO PRESENCIAL Nº      /202  

  

  

Aos ......... dias do mês de ........... do ano de 2023, nesta cidade de Pinheiros, Estado do 
Espírito Santo,  
as partes de um lado o CONSÓRCIO PÚBLICO PRODNORTE, pessoa jurídica de direito 
público, na forma de Consórcio Público, sediada à Avenida Agenor Luiz Heringer, 630, 
Centro, Pinheiros/ES, CEP: 29.980.000, cadastrada junto ao Cadastro Nacional de Pessoa 
Jurídica nº  
10.820.775/0001-67, neste ato representado pelo Presidente, Sr(a) ANDRÉ DOS SANTOS 
SAMPAIO, portador(a) da Cédula de Identidade RG nº .................... , devidamente inscrito 
no CPF nº ......................, PRODNORTE, e os ÓRGÃOS PARTICIPANTES como Municípios 
Consorciados (Boa Esperança, Conceição da Barra, Ecoporanga, Jaguaré, Montanha, 
Mucurici, Nova  
Venécia, São Mateus, Pedro Canário, Pinheiros, Ponto Belo e Vila Pavão), doravante 
denominados ÓRGÃO GERENCIADOR/ÓRGÃO PARTICIPANTE, e, de outro lado, a 
empresa ................ , pessoa jurídica de direito privado, sediada na ..............................., no 
Município de ....................... , Estado de .............................., cadastrada junto ao CNPJ 
nº................................ , neste ato representado pelo Sr(a) ..................................., portador(a) da 
Cédula de Identidade RG nº .......................... , inscrito(a) no  
CPF Nº ........................, doravante denominada DETENTORA, firmam a presente ATA DE 
REGISTRO DE PREÇOS, que se regerá pela Lei Federal nº 14.133/2021 e Lei Federal nº 
14.770/2023, bem como o Edital referido, a proposta da DETENTORA, e as cláusulas 
seguintes:  
  

CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO  

  

1.6. O objeto da presente Ata é o REGISTRO DE PREÇOS na forma de LICITAÇÃO  
COMPARTILHADA para a futura e eventual eventual CONTRATAÇÃO DE EMPRESA 
ESPECIALIZADA EM ENGENHARIA, DESTINADA A CONSTRUÇÃO DAS UNIDADES 
HABITACIONAIS NOS MUNICÍPIOS CONSORCIADOS. CONFORME PLANILHA 
ORÇAMENTÁRIA, CRONOGRAMA  FÍSICO  E  FINANCEIRO, MEMORIAL 
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DESCRITIVO E PROJETOS, PARA ATENDER OS MUNICÍPIOS DO CONSÓRCIO 
PÚBLICO – PRODNORTE.  
               De acordo com as especificações do Termo de Referência e demais disposições do 
Edital.  
  

1.1. A DETENTORA desta Ata de Registro de Preços se obrigará ao atendimento de todos 
os pedidos efetuados durante a sua vigência.  
  

CLÁUSULA SEGUNDA – DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA  

  

2.1. A despesa referente ao fornecimento dos materiais, objeto da contratação, será 

empenhada na dotação orçamentária do ÓRGÃO PARTICIPANTE signatário da Ata 

de Registro de Preços.  

  

CLÁUSULA TERCEIRA – DOS PRAZOS  

  

3.1. A DETENTORA poderá ser convocada a firmar as contratações decorrentes do registro 
de preços no prazo de 5 (cinco) dias a contar da convocação expedida pelo ÓRGÃO 
GERENCIADOR, podendo este prazo ser prorrogado por igual período, desde que ocorra 
motivo justificado e aceito pelo ÓRGÃO GERENCIADOR.  
  

3.2. A Ata de Registro de Preços e o Contratos regular-se-ão, no que concerne à sua execução, 
alteração, inexecução ou rescisão, pelas disposições da Lei Federal nº 14.133/2021, 
observadas suas alterações posteriores, pelas disposições do Termo de Referência e pelos 
preceitos do direito público.  
  

3.3. A Ata de Registro de Preços e o Contrato poderão, com base nos preceitos de direito 
público, serem rescindidos pelo ÓRGÃO GERENCIADOR a todo e qualquer tempo, 
independentemente de interpelação judicial ou extrajudicial, mediante simples aviso, 
observada a legislação pertinente.  
  

3.4. A Ata de Registro de Preços terá validade de 12 (doze) meses, a contar da data de sua 
assinatura.  
  

3.5. Os contratos decorrentes desta licitação terão sua vigência conforme as disposições 
contidas no artigo 105 e 106 da Lei Federal nº 14.113/2021.  
  

3.6. A Ata de Registro de Preços, durante sua vigência, poderá ser utilizada por qualquer 
órgão ou entidade da administração pública que não tenha participado do certame licitatório, 
mediante anuência do órgão gerenciador sendo que, o quantitativo decorrente das adesões 
à Ata de Registro de Preços não poderá exceder, na totalidade, ao dobro do quantitativo de 
cada item registrado para o órgão gerenciador e órgãos participantes, independentemente 
do número de órgãos não participantes que aderirem.  
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3.7. O prazo de entrega dos materiais será de até 60 (sessenta) dias a contar da nota de 
empenho ou ordem de fornecimento.  
  

  

CLÁUSULA QUARTA – DO VALOR E PAGAMENTOS  

  

4.1. O valor de referência para o fornecimento objeto desta Ata de Registro de Preços é de 
R$ XXXXXXXXXX, que representa o total do fornecimento dos itens descritos da planilha 
de orçamento que integra a presente Ata de Registro de Preços.  
  

4.2. Os pagamentos serão efetuados em até 30 (trinta) dias, contados da data de liberação da 
nota fiscal pelo setor de recebimento, desde que atendidas às condições previstas neste edital 
e no termo de referência, mediante ordem bancária na conta corrente indicada pela empresa 
contratada.  
  

4.3. A Nota Fiscal deverá ser encaminhada à cada ÓRGÃO PARTICIPANTE, a qual deverá 
ser aprovada pelo servidor responsável pelo acompanhamento do contrato.  
  

4.4. Na eventualidade da aplicação de multas, estas deverão ser liquidadas simultaneamente 
com o pagamento da parcela vinculada ao evento cujo descumprimento der origem à 
aplicação da penalidade.  
  

4.5. A despesa referente à execução dos produtos será empenhada na dotação orçamentária 
dos 
ÓRGÃOS PARTICIPANTES.  
4.6. No caso de atraso de pagamento, desde que a CONTRATADA não tenha concorrido de 
alguma forma para tanto, serão devidos pelo Órgão Participante encargos moratórios à taxa 
nominal de 6% a.a. (seis por cento ao ano), capitalizados diariamente em regime de juros 
simples.  
  

4.7. O valor dos encargos será calculado pela fórmula: EM = 1 x N x VP, onde: EM: Encargos 
moratórios devidos; N: Números de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo 
pagamento; I: Índice de compensação financeira = 0,00016438; e VP: Valor da Prestação em 
atraso.  
  

CLÁUSULA QUINTA – DO REAJUSTAMENTO DE PREÇOS, ATUALIZAÇÃO 

FINANCEIRA E ENCARGOS  

  

5.1. Os preços que vigorarão no ajuste serão aqueles ofertados pela DETENTORA.  
  

5.2. Os preços propostos serão fixos e irreajustáveis pelo período de um ano.  
  

5.3. Na hipótese de sobrevirem fatos imprevisíveis ou previsíveis, porém, de consequências 
incalculáveis, retardadores ou impeditivos da execução do ajustado, ou ainda, em caso de 
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força maior, caso fortuito, ou fato do príncipe, configurando fator econômico extraordinário 
e extracontratual, a relação que as partes pactuaram inicialmente entre os encargos da 
DETENTORA e a retribuição do ÓRGÃO GERENCIADOR para a justa remuneração dos 
produtos poderá ser revisado, objetivando a manutenção do equilíbrio econômico – 
financeiro inicial do contrato.  
  

5.4. A revisão de preços se traduz em condição excepcional de ajuste financeiro, admitida a 
qualquer tempo, para, repondo perdas excessivas e imprevisíveis, restabelecer a relação entre 
encargos do contrato e retribuição pelo ÓRGÃO PARTICIPANTE de modo a manter as 
condições essenciais de continuidade do vínculo contratual.  
  

5.5. Para autorizar a revisão de preço, o desequilíbrio econômico – financeiro ocorrido deverá 
ser retardador ou impedido da execução do ajustado, o que ocorre quando a retribuição paga 
não é suficiente para saltar a totalidade dos custos contratuais em virtude de ocorrência de 
fato excepcional.  
  

5.6. Quaisquer tributos ou encargos legais criados, alterados ou extintos, bem como a 
superveniência de disposições legais, quando ocorridas após a data de apresentação da 
proposta, de comprovada repercussão nos preços contratados, implicarão a revisão destes 
para mais ou menos, conforme o caso.  
  

5.7. Na hipótese da DETENTORA solicitar alteração de preço, a mesma terá que justificar o 
pedido, através de planilha detalhada de custos, acompanhada de documentos que 
comprovem a procedência do pedido, tais como: listas de preços de fornecedores, notas 
fiscais de aquisição de produtos, insumos, etc.  
  

5.8. O pedido de revisão de preços obriga o detalhamento e a avaliação de todos os preços 
do contrato, constantes da respectiva planilha de custos, mediante pesquisa e comprovação 
documental pela contratada, podendo importar em aumento ou redução do valor contratado, 
conforme as constatações de oscilações apuradas.  
  

5.9. Na hipótese de solicitação de revisão de preços pelo ÓRGÃO GERENCIADOR, esta 
deverá comprovar o desequilíbrio econômico – financeiro, em prejuízo da Municipalidade.  
5.10. Fica facultada ao ÓRGÃO GERENCIADOR realizar ampla pesquisa de mercado para 
subsidiar, em conjunto com a análise dos requisitos dos itens anteriores a decisão quanto à 
revisão de preços solicitada pela DETENTORA.  
  

5.11. A eventual autorização da revisão de preços será concedida após a análise técnica e 
jurídica, porém contemplará os serviços executados a partir da data do protocolo do pedido 
no Protocolo Geral do PRODNORTE, sendo lavrado termo aditivo.  
  

5.12. O ÓRGÃO GERENCIADOR deverá, quando autorizada à revisão dos preços, lavrar o 
termo aditivo com os preços revisados e possibilitar aos municípios consorciados emitirem 
as notas de empenho complementar inclusive para cobertura das diferenças devidas, sem 
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juros e correção monetária, em relação aos produtos fornecidos após o protocolo do pedido 
de revisão.  
  

5.13. O novo preço só terá validade após parecer da autoridade competente e, para efeito de 
pagamento do produto entre a data do pedido de adequação, retroagirá a data do pedido de 
adequação formulado pela DETENTORA.  
  

CLÁUSULA SEXTA – DA CONTRATAÇÃO  

  

6.1. As obrigações decorrentes do fornecimento dos produtos constantes do registro de 
preços, a serem firmadas entre o ÓRGÃO PARTICIPANTE e a DETENTORA poderão ser 
formalizadas através de contrato, observando-se as condições estabelecidas no edital, seus 
anexos e na legislação vigente.  
  

6.2. Na hipótese da DETENTORA primeira classificada ter seu registro revogado, não assinar, 
não aceitar ou não retirar o contrato no prazo e condições estabelecidos, poderão ser 
convocados os fornecedores remanescentes, na ordem de classificação, para fazê-lo em igual 
prazo e preferencialmente nas mesmas condições propostas pelo primeiro classificado, 
inclusive quanto ao preço, independentemente da cominação prevista no artigo 82 da Lei 
Federal nº 14.113/2021.  
  

6.3. Observados os critérios e condições estabelecidas no Edital, o ÓRGÃO GERENCIADOR 
poderá solicitar a mais de um fornecedor registrado, segundo a ordem de classificação, desde 
que razões de interesse público justifiquem e que o primeiro classificado não possua 
capacidade de disponibilização dos bens compatível com as solicitadas, observadas as 
condições do Edital e o preço registrado.  
  

6.4. Face ao disposto na Lei Federal nº 14.113/2021/93, os quantitativos poderão sofrer 
acréscimos ou supressões de até 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial.  
  

CLÁUSULA SÉTIMA – DAS OBRIGAÇÕES DO ÓRGÃO PARTICIPANTE  

  

7.1. Firmar os contratos decorrentes da Ata de Registro de Preços diretamente com a 
empresa detentora.  
  

7.2. Efetuar os pagamentos devidos, na forma e condições ora estipuladas.  
  

7.3. Prestar todos os esclarecimentos necessários para o fornecimento do objeto desta 
contratação.  
  

7.4. Zelar pela boa qualidade do objeto recebido, receber, apurar e solucionar queixas e 
reclamações, quando for o caso.  
7.5. Indicar funcionário para fiscalizar a execução do Contrato.  
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7.6. Comunicar à empresa contratada, por escrito, a respeito de supressão ou do acréscimo 
previsto neste contrato, encaminhando o respectivo termo aditivo para ser assinado.  
  

CLÁUSULA OITVA – DAS OBRIGAÇÕES DA DETENTORA  

  

8.1. Manter durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações por 
ele assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas.  
  

8.2. Indicar preposto, aceito pelo ÓRGÃO PARTICIPANTE, para representa-lo na execução 
do contrato.  
  

8.3. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em 
parte, o objeto do contrato em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes 
da execução ou da entrega dos materiais.  
  

8.4. Ressarcir os danos causados diretamente à Administração ou a terceiros, decorrentes de 
sua culpa ou dolo na execução do contrato, não excluindo ou reduzindo essa 
responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento pelo contratante.  
  

8.5. Pagar todas as obrigações fiscais, previdenciárias, comerciais e trabalhistas decorrentes 
dos produtos, não podendo ceder ou transferir a terceiros, os direitos e obrigações 
decorrentes deste contrato.  
  

CLÁUSULA NONA – DO TERMO CONTRATUAL  

  

9.1. As obrigações decorrentes desta Ata de Registro de Preços serão formalizadas através 
de termo contratual, podendo consubstanciar-se na própria nota de empenho ou ordem de 
fornecimento, na hipótese prevista no artigo 82 da Lei Federal nº 14.113/2021 e suas 
alterações.  
  

9.2. A recusa da DETENTORA em retirar a nota de empenho ou assinar o contrato 
caracteriza descumprimento de obrigações, podendo-lhe acarretar as sanções previstas.  
  

9.3. No caso previsto no subitem anterior, a critério do ÓRGÃO GERENCIADOR/ÓRGÃO 
PARTICIPANTE, poderá ser celebrado contrato com as remanescentes, obedecida à ordem 
classificatória e preferencialmente as mesmas condições oferecidas pela DETENTORA, 
inclusive quanto ao preço.  
  

9.4. O eventual contrato resultante da presente Ata de Registro de Preços, poderão ser 
alterados nos termos do artigo 105 e 106, da Lei Federal nº 14.113/2021 e suas alterações.  
  

CLÁUSULA DÉCIMA - PENALIDADES  

  

  



  

 

  78  

 

CONSÓRCIO PÚBLICO 
  

administracao@prodnorte.es.gov.br   
  

Av. 
  
Agenor 

  
Luiz 

  
Heringer, 

  
630 

  
– 

  
Centro 

  Pinheiros/ES. 
  
CEP.: 

  
29.980 - 000 

  
  
  

10.1. Com fundamento na Lei nº 14.113/2021/93, a CONTRATADA ficará sujeita, no caso de 
atraso injustificado, inexecução parcial ou inexecução total da obrigação, sem prejuízo das 
responsabilidades civil e criminal, assegurada a prévia e ampla defesa, às seguintes 
penalidades:  
e) Advertência;  
f) Multa;  
g) Suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com 
os  
ÓRGÃOS PARTICIPANTES/ÓRGÃO GERENCIADOR;  
h) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública.  
  

10.2. A advertência poderá ser aplicada no caso de atraso superior a 10 (dez) dias na 
execução do cronograma de atividades ou de descumprimento de quaisquer obrigações 
previstas no contrato, que não configurem hipóteses de aplicação de sanções mais graves, 
sem prejuízo das multas eventualmente cabíveis.  
  

10.3. A advertência poderá ainda ser aplicada na primeira ocorrência de atraso e na 
primeira ocorrência de quaisquer dos itens relacionados no contrato.  
  

10.4. Caso haja a inexecução total do objeto contratado será aplicada multa de 10% (dez 
por cento), sobre o valor total estimado do contrato.  
  

10.5. Será configurada a inexecução total do objeto quando houver atraso injustificado para 
a entrega dos materiais por mais de 30 dias além dos 60 dias concedidos após a emissão da 
Ordem de Serviço – OS.  
  

10.6. O atraso injustificado na execução do objeto sujeitará a empresa contratada a multa, 
de percentual de 2% (dois por cento), após o atraso de 10 (dez) dias, e até 5% (cinco por 
cento) no atraso de prazo superior a 30 dias.  
  

10.7. Suspensão temporária de participação em licitação e impedimentos de contratar com 
a Administração Pública, se, por culpa e dolo, por até 2 (dois) anos, no caso de inexecução 
do objeto, conforme a gravidade da ocorrência.  
  

10.8. Declaração de Inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, 
prevista na Lei Federal nº 14.113/2021/93, será aplicada, dentre outros casos, quando:  
  

g) Tiver sofrido condenação definitiva por ter praticado, por meios dolosos, fraude fiscal 
no recolhimento de quaisquer tributos;  
h) Praticas atos ilícitos, visando frustrar os objetivos da licitação;  
i) Reproduzir, divulgar ou utilizar, em benefício próprio ou de terceiros, quaisquer 
informações de que seus empregados tenham tido conhecimento em razão da execução do 
objeto contratado, sem consentimento prévio do contratante.  
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j) Ocorrência de ato capitulado como crime pela Lei Federal nº 14.113/2021/93, 
praticado durante o procedimento licitatório, que venha ao conhecimento do contratante 
após o recebimento da  
Nota de Empenho e/ou Autorização de Fornecimento;  
k) Apresentação, ao contratante, de qualquer documento falso ou falsificado, no todo ou 
em parte, com o objetivo de participar da licitação ou para comprovar, durante a execução 
do objeto, a manutenção das condições apresentadas na habilitação.  
l) Inexecução total do objeto.  
  

10.9. As sanções de multa podem ser aplicadas à empresa contratada juntamente com a de 
advertência, suspensão temporária do direito de participação em licitação e impedimento de 
contratar com os ÓRGÃOS PARTICIPANTES/ÓRGÃO GERENCIADOR e declaração de 
inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, descontando-a do 
pagamento a ser efetuado.  
10.10. O valor da multa poderá ser descontado do pagamento a ser efetuado à empresa 
contratada.  
  

10.11. Se o valor do pagamento for insuficiente, fica a empresa contratada obrigada a 
recolher a importância devida no prazo de 15 (quinze) dias, contado da comunicação oficial.  
  

10.12. A abertura do procedimento administrativo para apuração de descumprimento 
contratual e eventual aplicação de penalidades será de responsabilidade de cada ÓRGÃO 
PARTICIPANTE contratante.  
  

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DO FORO  

  

11.1. Fica eleito o foro da cidade de Pinheiros/ES, para dirimir eventuais dúvidas e/ou 
conflitos originados pela presente Ata e pelo futuro contrato, com renúncia a quaisquer outros 
por mais privilegiados que possam ser.  
  

  

Pinheiros/ES, ........ de ................. de 202.  

  

 

  

CONSÓRCIO PÚBLICO PRODNORTE ÓRGÃO GERENCIADOR/ÓRGÃOS 

PARTICIPANTES PRESIDENTE ANDRÉ DOS SANTOS SAMPAIO  
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XXXXXXXX EMPRESA DETENTORA  

ANEXO VI  

   

TERMO DE CONTRATO Nº XX/2022  

  

  

PROCESSO Nº xxx/202  

  

PREGÃO PRESENCIAL Nº 0xx/202  

  

  

Aos ......... dias dos mês de ........... do ano de 2022, nesta cidade de Pinheiros, Estado do 
Espírito Santo,  
as partes de um lado o CONSÓRCIO PÚBLICO PRODNORTE, pessoa jurídica de direito 
público, na forma de Consórcio Público, sediada à Avenida Agenor Luiz Heringer, 630, 
Centro, Pinheiros/ES, CEP: 29.980.000, cadastrada junto ao Cadastro Nacional de Pessoa 
Jurídica nº  
10.820.775/0001-67, neste ato representado pelo Presidente, Sr(a) ANDRÉ DOS SANTOS 
SAMPAIO, portador(a) da Cédula de Identidade RG nº .................... , devidamente inscrito 
no CPF nº ......................, PRODNORTE, e os ÓRGÃOS PARTICIPANTES como Municípios 
Consorciados (Boa Esperança, Conceição da Barra, Ecoporanga, Jaguaré, Montanha, 
Mucurici, Nova  
Venécia, São Mateus, Pedro Canário, Pinheiros, Ponto Belo e Vila Pavão), doravante 
denominados ÓRGÃO GERENCIADOR (contratante), e, de outro lado, a empresa 
............... , pessoa jurídica de direito privado, sediada na ..............................., no Município de 
......................, Estado de .............................., cadastrada junto ao CNPJ nº ............................... , 
neste ato representado pelo Sr(a)  
..................................., portador(a) da Cédula de Identidade RG nº ........................... , inscrito(a) 
no CPF Nº ...................... , doravante denominada CONTRATADA, têm entre si justo e 
acordado celebrar o presente contrato, face do resultado do Pregão Presencial para o 
Registro de Preços, que se regerá pela Lei Federal nº 14.113/2021/93 e Lei Federal nº 
14.770/2023, bem como o Edital referido, a proposta da CONTRATADA, e as cláusulas 
seguintes:  
  

CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO  

  

1.7. O objeto da presente Ata é o REGISTRO DE PREÇOS na forma de LICITAÇÃO  
COMPARTILHADA para a futura e eventual CONTRATAÇÃO DE EMPRESA 
ESPECIALIZADA EM ENGENHARIA, DESTINADA A CONSTRUÇÃO DAS UNIDADES 
HABITACIONAIS NOS MUNICÍPIOS CONSORCIADOS. CONFORME PLANILHA 
ORÇAMENTÁRIA, CRONOGRAMA  FÍSICO  E  FINANCEIRO, MEMORIAL 
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DESCRITIVO E PROJETOS, PARA ATENDER OS MUNICÍPIOS DO CONSÓRCIO 
PÚBLICO – PRODNORTE.  
 
1.1.  De acordo com as especificações do Termo de Referência e demais disposições do 

Edital.  

  

1.2. A DETENTORA desta Ata de Registro de Preços se obrigará ao atendimento de todos 
os pedidos efetuados durante a sua vigência.  
  

CLÁUSULA SEGUNDA – DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA  

  

2.1. A despesa referente ao fornecimento dos materiais, objeto da contratação, será 

empenhada na dotação orçamentária do ÓRGÃO PARTICIPANTE signatário da Ata 

de Registro de Preços.  

CLÁUSULA TERCEIRA – DOS PRAZOS  

  

3.1. A CONTRATADA poderá ser convocada a firmar as contratações decorrentes do 
registro de preços no prazo de 5 (cinco) dias a contar da convocação expedida pelo ÓRGÃO 
GERENCIADOR, podendo este prazo ser prorrogado por igual período, desde que ocorra 
motivo justificado e aceito pelo ÓRGÃO GERENCIADOR.  
  

3.2. O contrato regular-se-ão, no que concerne à sua execução, alteração, inexecução ou 
rescisão, pelas disposições da Lei Federal nº 14.113/2021, observadas suas alterações 
posteriores, pelas disposições do Termo de Referência e pelos preceitos do direito público.  
  

3.3. O contrato poderá, com base nos preceitos de direito público, serem rescindidos pelo 
ÓRGÃO GERENCIADOR a todo e qualquer tempo, independentemente de interpelação 
judicial ou extrajudicial, mediante simples aviso, observada a legislação pertinente.  
  

3.4. A Ata de Registro de Preços terá validade de 12 (doze) meses, a contar da data de sua 
assinatura.  
  

3.5. Os contratos decorrentes desta licitação terão sua vigência conforme as disposições 
contidas no artigo 105 e 106 da Lei Federal nº 14.113/2021.  
  

3.6. A Ata de Registro de Preços, durante sua vigência, poderá ser utilizada por qualquer 
órgão ou entidade da administração pública que não tenha participado do certame licitatório, 
mediante anuência do órgão gerenciador sendo que, o quantitativo decorrente das adesões 
à Ata de Registro de Preços não poderá exceder, na totalidade, ao dobro do quantitativo de 
cada item registrado para o órgão gerenciador e órgãos participantes, independentemente 
do número de órgãos não participantes que aderirem.  
  

3.7. O prazo de entrega dos materiais será de até 60 (sessenta) dias a contar da nota de 
empenho ou ordem de fornecimento.  
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CLÁUSULA QUARTA – DO VALOR E PAGAMENTOS  

  

4.1. O valor de referência para o fornecimento objeto deste Contrato é de R$ 
XXXXXXXXXX, que representa o total do fornecimento dos itens descritos da planilha de 
orçamento que integra a presente Ata de Registro de Preços.  
  

4.2. Os pagamentos serão efetuados em até 30 (trinta) dias, contados da data de liberação da 
nota fiscal pelo setor de recebimento, desde que atendidas às condições previstas neste edital 
e no termo de referência, mediante ordem bancária na conta corrente indicada pela empresa 
contratada.  
  

4.3. A Nota Fiscal deverá ser encaminhada à cada ÓRGÃO PARTICIPANTE, a qual deverá 
ser aprovada pelo servidor responsável pelo acompanhamento do contrato.  
  

4.4. Na eventualidade da aplicação de multas, estas deverão ser liquidadas simultaneamente 
com o pagamento da parcela vinculada ao evento cujo descumprimento der origem à 
aplicação da penalidade.  
  

4.5. A despesa referente à execução dos produtos será empenhada na dotação orçamentária 
dos  
ÓRGÃOS PARTICIPANTES.  
4.6. No caso de atraso de pagamento, desde que a CONTRATADA não tenha concorrido de 
alguma forma para tanto, serão devidos pelo Órgão Participante encargos moratórios à taxa 
nominal de 6% a.a. (seis por cento ao ano), capitalizados diariamente em regime de juros 
simples.  
  

4.7. O valor dos encargos será calculado pela fórmula: EM = 1 x N x VP, onde: EM: Encargos 
moratórios devidos; N: Números de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo 
pagamento; I: Índice de compensação financeira = 0,00016438; e VP: Valor da Prestação em 
atraso.  
  

CLÁUSULA QUINTA – DO REAJUSTAMENTO DE PREÇOS, ATUALIZAÇÃO 

FINANCEIRA E ENCARGOS  

  

5.1. Os preços que vigorarão no ajuste serão aqueles ofertados pela DETENTORA.  
  

5.2. Os preços propostos serão fixos e irreajustáveis pelo período de um ano.  
  

5.3. Na hipótese de sobrevirem fatos imprevisíveis ou previsíveis, porém, de consequências 
incalculáveis, retardadores ou impeditivos da execução do ajustado, ou ainda, em caso de 
força maior, caso fortuito, ou fato do príncipe, configurando fator econômico extraordinário 
e extracontratual, a relação que as partes pactuaram inicialmente entre os encargos da 
CONTRATADA e a retribuição do ÓRGÃO GERENCIADOR para a justa remuneração dos 
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produtos poderá ser revisado, objetivando a manutenção do equilíbrio econômico – 
financeiro inicial do contrato.  
  

5.4. A revisão de preços se traduz em condição excepcional de ajuste financeiro, admitida a 
qualquer tempo, para, repondo perdas excessivas e imprevisíveis, restabelecer a relação entre 
encargos do contrato e retribuição pelo ÓRGÃO PARTICIPANTE de modo a manter as 
condições essenciais de continuidade do vínculo contratual.  
  

5.5. Para autorizar a revisão de preço, o desequilíbrio econômico – financeiro ocorrido deverá 
ser retardador ou impedido da execução do ajustado, o que ocorre quando a retribuição paga 
não é suficiente para saltar a totalidade dos custos contratuais em virtude de ocorrência de 
fato excepcional.  
  

5.6. Quaisquer tributos ou encargos legais criados, alterados ou extintos, bem como a 
superveniência de disposições legais, quando ocorridas após a data de apresentação da 
proposta, de comprovada repercussão nos preços contratados, implicarão a revisão destes 
para mais ou menos, conforme o caso.  
  

5.7. Na hipótese da CONTRATADA solicitar alteração de preço, a mesma terá que justificar 
o pedido, através de planilha detalhada de custos, acompanhada de documentos que 
comprovem a procedência do pedido, tais como: listas de preços de fornecedores, notas 
fiscais de aquisição de produtos, insumos, etc.  
  

5.8. O pedido de revisão de preços obriga o detalhamento e a avaliação de todos os preços 
do contrato, constantes da respectiva planilha de custos, mediante pesquisa e comprovação 
documental pela contratada, podendo importar em aumento ou redução do valor contratado, 
conforme as constatações de oscilações apuradas.  
  

5.9. Na hipótese de solicitação de revisão de preços pelo ÓRGÃO GERENCIADOR, esta 
deverá comprovar o desequilíbrio econômico – financeiro, em prejuízo da Municipalidade.  
5.10. Fica facultada ao ÓRGÃO GERENCIADOR realizar ampla pesquisa de mercado para 
subsidiar, em conjunto com a análise dos requisitos dos itens anteriores a decisão quanto à 
revisão de preços solicitada pela CONTRATADA.  
  

5.11. A eventual autorização da revisão de preços será concedida após a análise técnica e 
jurídica, porém contemplará os serviços executados a partir da data do protocolo do pedido 
no Protocolo Geral do PRODNORTE, sendo lavrado termo aditivo.  
  

5.12. O ÓRGÃO GERENCIADOR deverá, quando autorizada à revisão dos preços, lavrar o 
termo aditivo com os preços revisados e possibilitar aos municípios consorciados emitirem 
as notas de empenho complementar inclusive para cobertura das diferenças devidas, sem 
juros e correção monetária, em relação aos produtos fornecidos após o protocolo do pedido 
de revisão.  
  



  

 

  84  

 

CONSÓRCIO PÚBLICO 
  

administracao@prodnorte.es.gov.br   
  

Av. 
  
Agenor 

  
Luiz 

  
Heringer, 

  
630 

  
– 

  
Centro 

  Pinheiros/ES. 
  
CEP.: 

  
29.980 - 000 

  
  
  

5.13. O novo preço só terá validade após parecer da autoridade competente e, para efeito de 
pagamento do produto entre a data do pedido de adequação, retroagirá a data do pedido de 
adequação formulado pela CONTRATADA.  
  

CLÁUSULA SEXTA – DA CONTRATAÇÃO  

  

6.1. As obrigações decorrentes do fornecimento dos produtos constantes do registro de 
preços, a serem firmadas entre o ÓRGÃO PARTICIPANTE e a DETENTORA poderão ser 
formalizadas através de contrato, observando-se as condições estabelecidas no edital, seus 
anexos e na legislação vigente.  
  

6.2. Na hipótese da DETENTORA primeira classificada ter seu registro revogado, não assinar, 
não aceitar ou não retirar o contrato no prazo e condições estabelecidos, poderão ser 
convocados os fornecedores remanescentes, na ordem de classificação, para fazê-lo em igual 
prazo e preferencialmente nas mesmas condições propostas pelo primeiro classificado, 
inclusive quanto ao preço, independentemente da cominação prevista no artigo 82 da Lei 
Federal nº 14.113/2021.  
  

6.3. Observados os critérios e condições estabelecidas no Edital, o ÓRGÃO GERENCIADOR 
poderá solicitar a mais de um fornecedor registrado, segundo a ordem de classificação, desde 
que razões de interesse público justifiquem e que o primeiro classificado não possua 
capacidade de disponibilização dos bens compatível com as solicitadas, observadas as 
condições do Edital e o preço registrado.  
  

6.4. Face ao disposto na Lei Federal nº 14.113/2021/93, os quantitativos poderão sofrer 
acréscimos ou supressões de até 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial.  
  

CLÁUSULA SÉTIMA – DAS OBRIGAÇÕES DO ÓRGÃO PARTICIPANTE  

  

7.1. Firmar os contratos decorrentes da Ata de Registro de Preços diretamente com a 
empresa detentora.  
  

7.2. Efetuar os pagamentos devidos, na forma e condições ora estipuladas.  
  

7.3. Prestar todos os esclarecimentos necessários para o fornecimento do objeto desta 
contratação.  
  

7.4. Zelar pela boa qualidade do objeto recebido, receber, apurar e solucionar queixas e 
reclamações, quando for o caso.  
  

7.5. Indicar funcionário para fiscalizar a execução do Contrato.  
  

7.6. Comunicar à empresa contratada, por escrito, a respeito de supressão ou do acréscimo 
previsto neste contrato, encaminhando o respectivo termo aditivo para ser assinado.  
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CLÁUSULA OITAVA – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA  

  

8.1. Manter durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações por 
ele assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas.  
  

8.2. Indicar preposto, aceito pelo ÓRGÃO PARTICIPANTE, para representa-lo na execução 
do contrato.  
  

8.3. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em 
parte, o objeto do contrato em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes 
da execução ou da entrega dos materiais.  
  

8.4. Ressarcir os danos causados diretamente à Administração ou a terceiros, decorrentes de 
sua culpa ou dolo na execução do contrato, não excluindo ou reduzindo essa 
responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento pelo contratante.  
  

8.5. Pagar todas as obrigações fiscais, previdenciárias, comerciais e trabalhistas decorrentes 
dos produtos, não podendo ceder ou transferir a terceiros, os direitos e obrigações 
decorrentes deste contrato.  
  

CLÁUSULA NONA – DO TERMO CONTRATUAL  

  

9.1. As obrigações decorrentes desta Ata de Registro de Preços serão formalizadas através 
de termo contratual, podendo consubstanciar-se na própria nota de empenho ou ordem de 
fornecimento, na hipótese prevista na Lei Federal nº 14.113/2021 e suas alterações.  
  

9.2. A recusa da DETENTORA em retirar a nota de empenho ou assinar o contrato 
caracteriza descumprimento de obrigações, podendo-lhe acarretar as sanções previstas.  
  

9.3. No caso previsto no subitem anterior, a critério do ÓRGÃO GERENCIADOR/ÓRGÃO 
PARTICIPANTE, poderá ser celebrado contrato com as remanescentes, obedecida à ordem 
classificatória e preferencialmente as mesmas condições oferecidas pela DETENTORA, 
inclusive quanto ao preço.  
  

9.4. O eventual contrato resultante da presente Ata de Registro de Preços, poderão ser 
alterados nos termos do artigo 105 e 106, da Lei Federal nº 14.113/2021 e suas alterações.  
  

CLÁUSULA DÉCIMA - PENALIDADES  

  

10.1. Com fundamento na Lei nº 14.113/2021/93, a CONTRATADA ficará sujeita, no caso de 
atraso injustificado, inexecução parcial ou inexecução total da obrigação, sem prejuízo das 
responsabilidades civil e criminal, assegurada a prévia e ampla defesa, às seguintes 
penalidades:  
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i) Advertência;  
j) Multa;  
k) Suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com 
os  
ÓRGÃOS PARTICIPANTES/ÓRGÃO GERENCIADOR;  
l) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública.  
  

10.2. A advertência poderá ser aplicada no caso de atraso superior a 10 (dez) dias na 
execução do cronograma de atividades ou de descumprimento de quaisquer obrigações 
previstas no contrato, que não configurem hipóteses de aplicação de sanções mais graves, 
sem prejuízo das multas eventualmente cabíveis.  
  

10.3. A advertência poderá ainda ser aplicada na primeira ocorrência de atraso e na 
primeira ocorrência de quaisquer dos itens relacionados no contrato.  
  

10.4. Caso haja a inexecução total do objeto contratado será aplicada multa de 10% (dez 
por cento), sobre o valor total estimado do contrato.  
  

10.5. Será configurada a inexecução total do objeto quando houver atraso injustificado para 
a entrega dos materiais por mais de 30 dias além dos 60 dias concedidos após a emissão da 
Ordem de Serviço – OS.  
  

10.6. O atraso injustificado na execução do objeto sujeitará a empresa contratada a multa, 
de percentual de 2% (dois por cento), após o atraso de 10 (dez) dias, e até 5% (cinco por 
cento) no atraso de prazo superior a 30 dias.  
  

10.7. Suspensão temporária de participação em licitação e impedimentos de contratar com 
a Administração Pública, se, por culpa e dolo, por até 2 (dois) anos, no caso de inexecução 
do objeto, conforme a gravidade da ocorrência.  
  

10.8. Declaração de Inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, 
prevista a Lei Federal nº 14.113/2021/93 será aplicada, dentre outros casos, quando:  
  

m) Tiver sofrido condenação definitiva por ter praticado, por meios dolosos, fraude fiscal 
no recolhimento de quaisquer tributos;  
n) Praticas atos ilícitos, visando frustrar os objetivos da licitação;  
o) Reproduzir, divulgar ou utilizar, em benefício próprio ou de terceiros, quaisquer 
informações de que seus empregados tenham tido conhecimento em razão da execução do 
objeto contratado, sem consentimento prévio do contratante.  
p) Ocorrência de ato capitulado como crime pela Lei Federal nº 14.113/2021/93, 
praticado durante o procedimento licitatório, que venha ao conhecimento do contratante 
após o recebimento da  
Nota de Empenho e/ou Autorização de Fornecimento;  
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q) Apresentação, ao contratante, de qualquer documento falso ou falsificado, no todo ou 
em parte, com o objetivo de participar da licitação ou para comprovar, durante a execução 
do objeto, a manutenção das condições apresentadas na habilitação.  
r) Inexecução total do objeto.  
  

10.9. As sanções de multa podem ser aplicadas à empresa contratada juntamente com a de 
advertência, suspensão temporária do direito de participação em licitação e impedimento de 
contratar com os ÓRGÃOS PARTICIPANTES/ÓRGÃO GERENCIADOR e declaração de 
inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, descontando-a do 
pagamento a ser efetuado.  
10.10. O valor da multa poderá ser descontado do pagamento a ser efetuado à empresa 
contratada.  
  

10.11. Se o valor do pagamento for insuficiente, fica a empresa contratada obrigada a 
recolher a importância devida no prazo de 15 (quinze) dias, contado da comunicação oficial.  
  

10.12. A abertura do procedimento administrativo para apuração de descumprimento 
contratual e eventual aplicação de penalidades será de responsabilidade de cada ÓRGÃO 
PARTICIPANTE contratante.  
  

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DO FORO  

  

11.1. Fica eleito o foro da cidade de Pinheiros/ES, para dirimir eventuais dúvidas e/ou 
conflitos originados pela presente Ata e pelo futuro contrato, com renúncia a quaisquer outros 
por mais privilegiados que possam ser.  
  

Pinheiros/ES, ........ de................. de 2024.  

  

    

CONSÓRCIO PÚBLICO PRODNORTE ÓRGÃO GERENCIADOR/ÓRGÃOS 

PARTICIPANTES PRESIDENTE ANDRÉ DOS SANTOS SAMPAIO  
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CONSÓRCIO PÚBLICO 
  

administracao@prodnorte.es.gov.br   
  

Av. 
  
Agenor 

  
Luiz 

  
Heringer, 

  
630 

  
– 

  
Centro 

  Pinheiros/ES. 
  
CEP.: 

  
29.980 - 000 

  
  
  

XXXXXXXX EMPRESA DETENTORA  

ANEXO VII  

  

  

  

DECLARAÇÃO DE MICROEMPRESA OU EMPRESA DE PEQUENO PORTE  

  

  

DECLARO, sob as penas da lei, sem prejuízo das sanções e multas previstas neste ato 

convocatório,  

que a empresa ..............................................................., CNPJ nº 
.......................................................... é microempresa ou empresa de pequeno porte, nos termos 
do enquadramento previsto na Lei Complementar nº 123/2006, cujos termos declaro 
conhecer na íntegra, estando apta, portanto, a exercer o direito de preferência como critério 
de desempate no procedimento licitatório do Pregão.  
  

  

Pinheiros/ES, .......... de ....................... de 202.  
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